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Edição, pelo Senhor Presidente da Re- e dá outras providências. Designação da Comis-
pública, da Medida Provisória n' 1.422, de 10 são Mista e estabelecimento de calendário para a 
de maio de 1996, que dispõe sobre a respon- sua tramitação. ...................................................... 08143 
sabilidade solidária de controladores de insti- Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). 

, tuições submetidas aos regimes de que tra- btica, da Medida Provisória n' 1.428, de 10 de 
tam a lei n' 6.024, de 13 de março de 1974, maio de 1996, que dispõe sobre medidas regula-
e o Decreto-lei n' 2.321, de 25 de fevereiro doras do abastecimento do mercado interno de 
de 1987; sobre a indisponibilidade de seus produtos do setor sucroalcooleiro. Designação da 
bens; sobre a responsabilização das empre- Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
sas de auditoria contábil ou dos auditores para a sua tramitação. ........................................... 08144 
contábeis independentes; sobre privatização Eãoção, pelo Senhor Presidente da,Repo). 
de instituições cujas ações sejam desapro- blica, da Medida Provisória n' 1.429, de 10 de 
priadas, na forma do Decreto-lei n' 2.321, de maio de 1996, que dispõe sobre o valor total 
1987, e dá outras providências. Designação anual das mensalidades escolares e dá outras 
da Comissão Mista e estabelecimento de ca- providências. Designação da Comissão Mista e 
lendário para a sua tramitação............................ 08141 estabelecimento de calendário para a sua trami-

Edição, pelo Senhor Presidente da Repú- tação. ..................................................................... 08144 
blica, da Medida Provisória n' 1.423, de 10 de Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). 
maio de 1996, que institui a Taxa de Juros de btica, da Medida Provisória no 1.430, de 10 de 
longo Prazo (T JlP), dispõe sobre a remunera- maio de 1996, que dá nova redação ao art. 2' da 
ção dos recursos do Fundo de Participação Lei n' 8.844, de 20 de janeiro de 1994. Designa-
(PIS-Pasep), do Fundo de Amparo ao Traba- ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
Ihador, do Fundo da Marinha Mercante, e dá lendário para a sua tramitação. ............................. 08145 
outras providências. Designação da Comissão Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). 
Mista e estabelecimento de calendário para a blica, da Medida Provisória n' 1.431,· de 10 de 
sua tramitação. ..................................................... 08141 maio de 1996, que dispõe sobre o pagamento 

Edição, pelo Senhor Presidente da Repú- dos servidores civis e militares do Poder Executi-
blica, da Medidâ Provisória n' 1.424, de 10 de vo Federal, inclusive suas autarquias e fundaçó-
maio de 1996, que dispõe sobre os quadros de es, bem como dos empregados das empresas 
cargos do Grupo Direção e Assessoramento públicas e das sociedades de economia mista, e 
Superiores (DAS) da Advocacia-Geral da dá outras providências. Designação da Comissão 
União, do Ministério da Fazenda, e dá outras Mista e estabelecimento de calendário para a sua 
providências. Designação da Comissão Mista e tramitação. ............................................................. 08145 
estabelecimento de calendário para a sua tra- Edição, pelo Senhor Presidente da Repú-
mitação.................................................................. 08142 blica, da Medida Provisória n' 1.432, de 10 de 

Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). maio de 1996, que altera a redaçãO de disposi-
blica, da Medida Provisória n' 1.425, de 10 de tivos das leis n's 8.112, de 11 de dezembro de 
maio de 1996, que dá nova redação a dispositi- 1990, e 8.911, de 11 de julho de 1994, para 
vos da Lei n' 8.742, de 7 de dezembro de 1993, instituir os Décimos Incorporados, e dá outras 
que dispõe sobre a organização da Assistência providências. Designação da Comissão Mista e 
Social, e dá outras providências. Designação da estabelecimento de calendário para a sua trami-
Comissão Mista e estabelecimento de calendário tação. ..................................................................... 08146 
para a sua tramitação............................................ 08142 Edição, pelo Senhor Presidente da Repú-

Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). blica, da Medida Provisória n' 1.433, de 10 de 
btica, da Medida Provisória n' 1.426, de 10 de maio de 1996, que altera a lei n' 8.031, de 12 
maio de 1996, que fixa critérios para a progressi- de abril de 1990, e dá outras providências. De-
va unificação das tabelas de vencimento dos ser- signação da Comissão Mista e estabelecimento 
vidores, aRera o Anexo 11 da lei n' 8.237, de 30 de calendário para a sua tramitação. ................. 08146 
de setembro de 1991, para implementação da Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). 
isonomia a que se refere o § l' do art. 39 da blica, da Medida Provisória n' 1.434, de 10 de 
Constituição, e dá outras providências. Designa- maio de 1996, que dispõe sobre as alíquotas de 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de C8-' contribuição para o Plano de Seguridade Social 
lendário para a sua tramitação.............................. 08143 do servidor público civil ativo dos Poderes da 

Edição, pelo Senhor Presidente da Repo). União, das autarquias e das fundações públicas, 
blica, da Medida Provisória n' 1.427, de 10 de e dá outras providências. Designação da Comis-
maio"da 1996, qUe'aRera as leis nos 8.019, de 11 são Mista e estabelecimento de calendário para a 
de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, sua tramitação. ...................................................... 08147 
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Edição, pelo Senhor Presidente da Repú- maio de 1996, que dá nova redação ao § 3" do 
bfica, da Medida Provisória n" 1.4:15. de 10 de ar!. 52 da lei n" 8.931. de 22 de setembro de 
maio de 1996. que reduz o impost,> de importa- 1994. que dispõe sobre a amortização. juros e 
ção para os produtos que especifiCl e dá outras outros encargos decorrentes da extinção ou dis-
providências. Designaçiio da Comissão Mista e solução de entidades da Administração Pública 
estabelecimento de calendário para a sua tram~ Federal. e dá outras providências. Designação da 
tação. ..................................................................... 08147 Comissão Mista e estabelecimento de calendário 

. Edição. pelo Senhor Presidelte da Repú- para a sua tramitação............................................ 08150 
bhca.. da Medida Provisória nO 1.4:36. de 10 de Edição. pelo Senhor Presidente da Rapú-
maio de 1996. que dispõe sobre a instituição de blica.. da Medida Provisória n" 1.442. de 11 de 
crédRo presumido do Imposto sobrEI Produtos In- maio de 1996. que dispõe sobre o Cadastro Infor-
dustrializados. para ressarcimento do valor do mativo dos crédRos não quRados de órgãos e en-
PISlPasep e Cofins. nos casos que especHica, e tidades federais. e dá outras providências. Desig-
dá outras providências. Designação da Comissão nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
Mista e estabelecimento de calendário para a sua calendário para a sua tramRação. ....................•.... 08154 
tramitação. ......................................•...............•...... 08148 Edição. pelo Senhor Presidente da Re-

. Edição. pelo Senhor Presidente da Repú- pública. da Medida Provisória n" 1.443. de 11 
bhca. da Medida Provisória n" 1.437, de 11 de de maio de 1996, que dispõe sobre o número 
maio de 1996. que dispõe sobre a base de cál- de cargos de Natureza Especial. de cargos 
culo da Contribuição para o Programa de Inte- do Grupo Direção e Assessoramento Supe-
gração Social (PIS) devida pelas pessoas jurr- riores e de Funções Gratificadas existentes 
dicas a que se refere o § I" do art. 22 da lei n" nos órgãos da Administração Pública Federal 
8.212. de 24 de julho de 1991. e clá outras pro- direta. autárquica e fundacional. e dá outras 
vidências. Designação da Comi,são Mista e providências. Designação da Comissão Mista 
estab~lecimento de calendário peJa a sua tra- e estabelecimento de calendário para a sua 
mitaçao ............................................ ".................... 08148 tramitação............................................................. 08154 

Edição. pelo Senhor Presidente da Repú- Edição. pelo Senhor Presidente da Re-
blica. da Medida Provisória n" U38. de 11 de pública. da Medida Provisória n" 1.444. de 11 de 
maio de 1996. que dispõe sobre " Nota do T e- maio de 1996. que cria a Gratificação de Cond~ 
souro Nacional (NTN) e sua utilização para ção Especial de Trabalho (GCET) para os servi-
aquisição de bens e direitos alienados no âmbi- dores milRares federais das Forças Armadas e dá 
to do Programa Nacional de D asestatização outras providências. Designação da Comissão 
(PND). institufdo pela lei n" 8.031, de 12 de Mista e estabelecimento de calendário para a sua 
abril de 1990. consolidando as normas sobre tramitação.............................................................. 08155 
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8.249/91. Designação da Comissiío Mista e es- especHica e dá outras providências. Designação 
tabelecimento de calendário para a sua tramita- da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
ção. ......................................•................................• 08149 dário para a sua tramRação................................... 08155 

Edição, pelo Senhor Presidonte da Repú- Edição. pelo Senhor Presidente da Repú-
blica.. da Medida Provisória n" 1 .'139, de 11 de blica, da Medida Provisória nO 1.446, de 11 de 
maio de 1996, que dispõe sobre a partiCipação maio de 1996, que dispõe sobre a alocação. em 
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Edição, pelo Senhor Presid'ante da Repú- para a sua tramRação............................................ 08156 
blica, da Medida Provisória nO 1.-140. de 11 de Edição. pelo Senhor Presidente da Re-
maio de 1996. que dispõe sobre medidas com- pública. da Medida Provisória nO 1.447, de 11 
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Edição. pelo Senhor Presid,ante da Repú- estabelecimento de calendário para a sua tra-

blica, da Medida Provisória n" 1 .. 141, de 11 de mitação. ................................................................ 08156 
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1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto. de Decreto Legislativo n' 69, de 
1994 (n' 389/94, na Câma'ra dos Deputados), 
que aprova O ato que renova a permissão ou­
torgada à empresa O Dia - Rádio e Televisão' 
do Piauí LIda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Teresina, ~tado. do Piauí. Aprovado, 
após parecer de plenário favorável, tendo usa­
do da palavra o Sr. José Eduardo Dutra. À Co-
missão Diretora para redação final. ..................... . 

Redação final do Projeto de .Decreto Le­
gislativo n' 69, de 1994. Aprovada. À promul-
gação ......................................... :.: ..•...................... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 133, de 
1995 (n' 416/94, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Sociedade Rádio Emissora Paranaense 
S. A. para expiorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Curitiba, 
Estado do Paraná. Aprovado, após parecer de 
plenário favorável. À Comissão Diretora para re-
dação final. ........................................................... . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 133, de 1995. Aprovada. À promulga-
ção .....................................................................•... 

Projeto de Decreto Legislativo n' 166, de 
1995 (n' 137/95, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Serrana de Bento Gonçalves LIda. 
para expiorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Bento Gonçalves, Esta­
do do Rio Grande do Sul. Aprovado, após pare­
cer de plenário favorável. À Comissão Diretora 
para redação final. ................................................ . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 166, de 1995. Aprovada. À promulga-
ção ........................................................................ . 

Mensagem n' 160, de 1996 (n' 359/96, na 
origem), do Senhor Presidente da República, so­
licnando a retirada da Mensagem n' 366, de 1995 
(n' 1.203195, na origem), que submete à aprecia­
ção desta Casa o nome do Senhor Ricardo Au­
gusto Oberlaender, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho, no cargo de Suplente de Mi­
nistro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no triênio de 1995 a 1998. Apro­
vada, após usarem da palavra os Srs. Gerson 
Camata, José Eduardo Dutra, Roberto Requião 3 

a Sr' Júnia Marise. Ao Arquivo a Mensagem n' 
366/95 ................................................................... . 

Proposta de Emenda à Constituição n' 1, 
de 1996 (n' 48/95, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao inciso 11 do artigo 192 
da Constituição Federal. Aprovada, em pri­
meiro turno, após usarem da palavra os Srs. 
José Ignácio Ferreira, Hugo Napoleão, Josap-

08157 

08159 

08160 

08161 

08162 

08163 

08164 

hat MarinhO, José Eduardo Dutra e Ney Suassu-
na .......................................................................... . 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n' 41, de 1995-Complementar 
(n' 123/B9-Complementar, na Casa de origem), 
que disciplina a elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis, nos termos do pará­
grafo único do art. 59 da Constituição Federal. 
Discussão encerrada, em turno suplementar, 
voltando à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em virtude de recebimento de 
emenda ................................................................ . 

Proposta de Emenda à Constituição n' 27, 
de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares e 
outros senhores Senadores, que dá nova reda­
ção à alínea e do inciso 11 do § 5' do art. 128 da 
Constituição Federal. Aprovada, em segundo 
turno. À Câmara dos Deputados ......................... . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 133, 
de 1996 (n' 219/96, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Mário 
Augusto Santos, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Quênia, exercer a de Em­
baixador do Brasil junto à República Democráti­
ca Popular da Etiópia. Apreciado em sessão 
secreta •................................................................. 

Parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n' 147, de 1996 (n' 277/96, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor Sérgio Barbosa Serra, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República da Coréia. Apreciado 
em sessão secreta •........................................... 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 148, 
de 1996 (n' 278196, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Abelardo da 
Costa Arantes Júnior, Ministro de Segunda Clas­
se da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica do Paquistão. Apreciado em sessão 
secreta ................................................................. . 

1.3_1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADORA JÚN/A MAR/SE, como Líder -
Apreensão dos funcionários aposentados do Es­
tado de Minas Gerais quanto à aprovação do 
Fundo de Pensão, em apreciação hoje na As-
sembléia Legislativa do Estado ........................... . 
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1.3.2 - Matéria ap'reciada ap~s a Ordem 
do Dia 

Participação do Senado Fede,,~ nas solaoi-_ 
dades de eleição e poSSEl do Presidente da Fede­
ração Mundial de Jornais. Aprovad a, sendo de­
signado o Senador Casildo Maldane r para repre­
sentar o Senado Federal nas solenidades men-
cionadas. ............................................................... 08173 

1.3.3 - Discursos após a Oldem do Dia 
(continuação) 

SENADOR ADEMIR ANDRA DE - Soleni­
dade de abertura do Movimento Grito da Terra 
Brasil, no Auditório Nereu Ramos, da Câmara 
dos Deputados, em defesa da va.lorização da 
agricultura familiar e pela solução c a crise agrá-
ria.......................................................................... 08173 

SENADOR ROMERO JUCÁ, como Lfder 
- Lançamento dos Programas Credmac e 
Credcasa, do Govemo Federal, Ila retomada 
do financiamento da habitação pupular. Com­
promisso do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso com o Estado de Roraima, na destina­
ção de recunsos previstos pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 1996. Falecimento do Dr. 
Hesmone Saraiva Granjeiro, Presiclente da OAB 
no Estado de Roraima. ......................................... 08176 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Refle­
xões sobre O artigo do filósofo Josü Arthur Gian­
notti, intitulado F.H. e sua cupinchada, publicado 
no jornal O Estado de S. Paulo, eolição de hoje, 
referente à estabilidade do Real. .... ..................... 08177 

SENADOR PEDRO SIMON - Consideraçõ­
es sobre o artigo pubUcado na co" una do jornal 
Folha de S. Paulo, do Sr. Clóvis R)ssi, intitulado 
Quem rouba mais. ................................................. 08180 

1.3.4 - Discursos encaminhados li publi­
cação 

SENADOR ESPERIDIÃO AAflN - Congra­
tulando-se com o Sr. Jayme Sirofsky, presidente 

. do COnselho de Administração da Rede Brasil 
Sul de Comunicações, por sua assunção, no pró­
ximo dia 22, em Washington, a presidência da 
Federação Intemacional de Editores de Jomais -

. fIEJ ..................... : ............................ ::.................... 08182 
SENADOR MAURO MIRANDA - Reconhe­

cimento dos aspectos positivos dos programas 
do governo de revilaUzação do setor de constru­
ção civil, anunciados ontem pela Caixa Econômi-
ca Federal.............................................................. 08183 

SENADOR TOTÓ CAVALCANTE - Apiica-
ção do Estatuto da Terra (Lei nO 4.504, de 1964) 
na busca de soluções para a crise agrária desen­
cadeada pelos sem'terra...................................... 08185 

1.3.5 - Designação de Ordem do Dia da 
próxima sessão 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DE COMISSÃO 

21" Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, realizada em 8 de maio de 
1996, ..................................................................... 08188 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N°s 582 a 603, de 1996. .............................. 08193 
4 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Ata da 187" Reunião, realizada em 8 de 
maio de 1996. ....................................................... 08196 

5 - MESA DIRETORA 
6 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
7 :".PROCURADORIA PARLAMENTAR 
8 - ÚDERES E VlCE-ÚDERES DE PAR­

nDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 68! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de maio de 1996 

211 Sessão Legislativa Ordinária da 5()!! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos, Levy Dias 

Ney Suassuna e Valmir Campelo 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adernir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra 
- Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Emnia Femandes - Epitacio. Cafeteira - .Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Ferilando a6zerra - FIa­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - GiI­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - fris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Péres - João França - João Rocha - Joel de 
Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Bonifácio 
- José Eduardo Dutra - José Eduardo Vieira - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arru­
da - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos -
Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 

. - Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe­
dro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet -Regina As­
sumpção - Renan Calheiros - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sér­
gio Machado - Teotonio Vilela Filho - T oló Cavalcante 
- Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N· 372/96, de 10 de maio do corrente, referen­
te ao Requerimento nO 194, de 1996, de informações 
do Senador Gilberto Miranda. 

N· 375196, de 10 de maio do corrente, referen­
te ao requerimento nO 322, de 1996, de informaçôes, 
do Senador Jader Barbalho. 

N° 393196, de 10 de maio do corrente, referen­
te ao Requerimento n· 232, de 1996, de informaçõ­
es, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFfclO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 456/96, de 8 de maio de 1996, do Ministro 
do Planejamento e Orçamento, referente ao Reque­
rimento n· 310, de 1996, de informações, do Sena­
dor Roberto Requião. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

Projeto recebido da Câmara dos Deputados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 30, DE 1996 
(NO 1.087195, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dá nova redação a dispositivos da 
Lei n" 6.880, de 9 de dezembro de 1980, 
que dispõe sobre o Estatuto dos Militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O § 3· do art. 98 e os arts. 117 e 122 da 

Lei nO 6.880, de 9 de dezembro de 1980, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 98 ................................................ . 

§ 3. A nomeação ou admissão do mili­
tar para os cargos ou empregos públicos de 
que trata o inciso XV deste artigo somente 
poderá ser feita se: 

Art. 117. O oficial da ativa que passar a 
exercer cargo ou emprego público perma­
nente, estranho à sua c3.rreira, será imedia­
tamente demitido ex officio e transferido 
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para a reservll não rerr unerada, onde in- rada, com obrigações estabelecidas na legislação do 
gressará com o posto que possuía na ativa serviço militar. 
e com as obrigações est<;lbelecidas na legis- Art. 2' Revogam-se o item XIV e o § 2' do art. 
lação do servi\;o militar, obedecidos os pre- 98 da Lei n' 6.880, de 9 de dezembro de 1980. 
ceitos do art. 116 no que se refere às indeni- Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua 
zações. publicação. 

Art. 122. O Guarda-Marinha, o Aspi­
rante-a-Oficial e as demais praças, empos­
sados em cargos ou emprego público per­
manente, estranho à s ~a carreira, serão 
imediatamente, medianto licenciamento ex 
officio, transferidos para a reserva não re­
munerada, com as obriga.ções estabelecidas 
na legislação do serviço militar." 

Art. 2" Esta lei entra em vi!jor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se o inciso XIV e o § 2' do art. 
98 da Lei nO 6.880, de 9 de dezenbro de 1980. 

PROJETO ORIGINAL, ENCAMINHADO 
PELO PRESIDENTE DA BEPÚBLlCA 

PROJETO DE LEI N91.0l~7, DE 1995 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
n2 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que 
dispõe sobre o estaMo dos Militares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O § 3° do art. 98 e os arts. 117 e 122 da 

Lei nO 6.880, de 9 de dezembro de 1980, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 98 ................. , .............................. . 

§ 3° A nomeação ou admissão do mili­
tar para os cargos ou empregos públicos de 
que trata o item XV destE! artigo somente po­
derá ser feita se: 

"Art. 117. O oficial da ativa que passar 
a exercer cargo ou emp 'ego público perma­
nente, estranho à sua carreira, será imedia­
tamente demitido ex offício e transferido 
para a reserva não remunerada, onde in­
gressará com o posto que possuía na ativa 
e com as obrigações est!lbelecidas na legisla­
ção do serviço militar, obtldecidos os preceitos 
do ar!. 116 no que se refele as indenizações." 

Art. 112. O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-Ofi­
cial e as demais praças empossado em cargo ou 
emprego público, permanente, astranho à sua car­
reira, serão imediatamente mediante licenciamento 
ex offício, transferidos para a reserva não remune-

MENSAGEM N" 1.075, DE 11 DE OUTUBRO DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado da Marinha, do 
Exército, da Aeronáutica e do Estado-Maior das For­
ças Armadas, o texto do projeto de lei que dá nova 
redação a dispositivos da Lei nO 6.880, de 9 de de­
zembro de 1980, que dispõe sobre o EstaMo dos 
Militares. 

Brasilia, 11 de outubro de 1995. - Fernando 
Henrique cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N' 
85/MMlMEX/MAerIEMFA DE 29 DE SETEM­
BRO DE 1995, DOS SENHORES MINISTROS 
DE ESTADO DA MARINHA, DO EX~RCITO, 
DA AERONÁUTICA E DO ESTADO-MAIOR 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Ultimamente, têm sido submetidos 11 aprecia-

ção de Vossa Excelência solicitações de Oficiais das 
Forças Armadas no sentido da obtenção de autori­
zação Presidencial para serem nomeados ou admiti­
dos em cargos ou empregos públicos, cujas funções 
sejam de magistério, em cumprimento ao estabeleci­
do no art. 98, § 3·, letra a, da Lei nO 6.880, de 9 de 
dezembro de 1980 - Estatuto dos Militares. 

2. Após a concessão da autorização menciona­
da, tem início o processo de transferência ex offlcio 
do militar para a Reserva Remunerada, no posto ou 
graduação que tinha o militar na ativa, podendo acu­
mular os proventos a que fizer jus na inatividade 
com a remuneração do cargo ou emprego para o 
qual foi admitido, conforme dispõe o art. 98, § 2", do 
Estatuto dos Militares. 

3. Tais dispositivos, na forma como se apre­
sentam, geram a possibilidade da ocorrência de ino­
portunos afastamentos de militares da atividade, em 
situações não condizentes com as qualificações de 
que são dotados, decorrentes da cuidadosa e espe­
cializada preparação a que são submetidos ao longo 
da carreira, à custa do dispêndio de consideráveis 
recursos da União Federal. 
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4. Na verdade, o dispositivo inserido no Estatu- Vice-Almirante, General-de-Divisão 
to dos Militares que, certamente, teve o intuito de e Major-Brigadeiro 64 anos 
dar realce e elevada importância às funções de Ma- Contra-Almirante, General-de-Brigada 
gistério, tratando-as como exceção, vem servindo de e Brigadeiro 62 anos 

59 anos artiflcio para aqueles que abandonam a profissão Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel 
militar, não raro, após garantir os proventos na inati- Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 56 anos 

52 anos vidade, deixando o cargo de Magistério em que fo- Capitão-de-Corveta e Major 
ram empossados. Capitão-Tenente ou Capitão e Oficiais 

5. Ante a expectativa de generalização da prá- SubaHemos 48 anos 
tica, submetemos à consideração de Vossa Excelên­
cia o anteprojeto de lei constante do anexo, para 
que sejam aHeradas disposições do Estatuto dos Mi­
litares. 

Respeitosamente, - Mauro Casar Rodrigues 
Pereira, Ministro de Estado da Marinha - Zenildo 
Zoroastro de Lucena, Ministro de Estado do Exérci­
to - Mauro José Miranda Gandra, Ministro de Esta­
do da Aeronáutica - Benedito Onofre Bezerra le0-
nel, Ministro de Estado-Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

DIspõe sobre o Estatuto dos Militares. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te Lei: 

ESTATUTO DOS MIUTARES 

TITULO I 
Generalidades 

CAPiTULO 11 
Da Exclusão do Serviço Ativo 

SEÇÃO 11 
Da transferência para a reserva remunerada 

Art. 98. A transferência para a reserva remune­
rada, ex oficio, verificar-se-á sempre que o militar 
incidir em um dos seguintes casos: 

1-atingir as seguintes idades-limites: 
a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, 

. para os oficiais dos Corpos, Quadros, Armas e Ser­
viços não incluídos na letra b: 

Postoa 
Almirante~e-EsqÍJadr9., General-de 
-Exército e Tenente-Brigadeiro 

Idades 

66 anos 

b) na Marinha, para os oficiais do Qúadro de 
Oficiais Auxiliares da Armada (ooM), do Quadro 
de Oficiais Auxiliares do CFN (QOA-CFN), do Qua­
dro de Músicos do CFN (ooMU-CFN), dos Quadros 
Complementares de Oficiais de Marinha e do Qua­
dro de Práticos do Ministério da Marinha; no Exérci­
to, para os oficiais do Quadro Auxiliar de Oficinas 
(QAO); na Aeronáutica, para os Oficiais dos Qua­
dros de Oficiais Especialistas, do Quadro de Oficiais 
de Infantaria da Aeronáutica, do Quadro de Oficiais 
Músicos (ooMU) e do Quadro de Oficiais de Admi­
nistração (ooAdm): 

Postos 
Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 
Capitão-de-Corveta e Major 
Capitão-Tenente e Capitão 
Primeiro-Tenente 
Segundo-Tenente 

Idades 
SOanos 
saanos 
56 anos 
54 anos 
52 anos 

c) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, 
para as praças: 

Gniduação 
Suboficial ou Subtenente 
Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor 
Segundo-Sargento 
e Taifeiro-de-Primeira-Classe 
Terceiro-Sargento 
e Taifeiro-de-Segunda-Classe 
Cabo 
Marinheiro, Soldado 
e Soldado-de-Primeira-Classe 

Idades 
52 anos 

SOanos 

48 anos 

47 anos 
45 anos 

44 anos 

\I - completar o Oficial-general 4 (quatro) anos 
no último posto da hierarquia de paz da respectiva 
Força; 

\11 - completar os seguintes tempos de serviço 
como oficial: 

aI nos Corpos ou Quadros que possuírem até 
o posto de Almirante-de-Esquadra, General-de-Exér­
cito e Tenente-Brigadeiro, 12 (doze) anos; 



------------------------ -

08122 Quinta-feira [6 DIÁRIODOSENAOOFEDERAL Maio de 1996 

b) nos Corpos Oll Quadros que possuírem até XIII- ultrapassar 2 (dois) anos contínuos em li-
o posto de Vice-Almirante, Gene~!I-de-Divisão e Ma- cença para tratamento de saúdé de pessoa de sua 
jor-Brigadeiro, B (oito) anos; e famnia; 

c) nos Corpos ou Quadros que possu[rem ape- XIV - passar a exercer cargo ou emprego pú-
nas o posto de Contl13l-Almirante, General-de-Briga- blico permanente estranho à sua carreira, cujas fun-
da e Brigadeiro, 4 (quatro) anos; çóes sejam de magistério; 

IV - ultrapassar o oficial 5 (cinco) anos de XV - ultrapassar 2 (dois) anos de afastamento, 
permanência no último posto de. hierarquia de paz contfnuos ou não, agregado em virtude de ter passa-
de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço; para o do a exercer cargo ou emprego públiCo civil tempo-
Capitão-de-Mar-e-Guerra ou C'"onel esse prazo rário, não-eletivo, inclusive da administração indire-
será acrescido de 4 (quatro) anels se, ao completar ta; e / 
os primeiros 5 (cincoi anos no posto, já possuir o XVI - ser diplomadó em cargo eletivo, na forma 
curso exigido para a promoçãc, ao primeiro posto da letra b do parágrafo único do art. 52. 
de oficial-general, ou nele estiver matriculado e vier § 1" A transferencia para a reserva processar-
a concluí-lo com aproveitamento; se-á quando o militar for enquadrado em um dos 

V _ for o oficial abrangido pela quota compul- itens deste artigo, salvo quanto ao item V, caso em 
sória; que será processada na primeira quinzena de março. 

§ 2" A transferencia para a reserva do militar 
VI - for a praça abrangida pela quota compul- enquadrado no item XIV deste artigo será efetivada 

sória, na forma regulada em dec -eto, para cada For- no posto ou graduação que tinha na ativa, podendo 
ça Singular; acumular os proventos a que fizer jus a inatividade 

VII - for oficial considerado não habilitado com a remuneração do cargo ou emprego para o 
para o acesso em caráter definitivo, no momento qual foi nomeado ou admitido. 
em que vier a ser objeto de apreciação para in- § 3" A nomeação ou admissão do militar para 
gresso em Quadro de Acesso ou Lista de Esco- os cargos ou empregos públicos de que tratam os 
lha; itens XIV e XV deste artigo somente poderá ser feita 

VIII - deixar o oficial-general, o Gapitão-de- se: 
Mar-e-Guerra ou o Coronel de integrar a Lista de Es­
colha a ser apresentada ao PIE sidente da Repúbli­
ca, pelo número de vezes fixado pela Lei de Promo­
ções de Oficiais da Ativa dai; Fo~s Armadas, 
quando na referida Lista de Es::olha tenha entrado 
oficial mais modemo do seu respectivo Corpo, Qua­
dro, Arma ou Serviço; 

IX - for o Capitão-de-Mar-<!-Gue~ ou o Coro­
nel inabilitado para o acesso, por estar definitiva­
mente impedido de realizar o I;urao exigido, ultra­
passado duas vezes, consecutivas ou não, por ofi­
ciai mais modemo do respectivo Corpo, Quadro, 
Arma ou Serviço, que tenha sielo incluldo em Lista 
de Escolha; 

X - na Marinha e na Aeronáutica, deixar o ofi­
ciai do penúltimo posto de Quae/ro, cujo último posto 
seja de oficial superior, de ingmssar em Quadro de 
Acesso por Merecimento pelo nlJmero de vezes fixa­
do pela Lei de Promoções de Oficiais da Ativa das 
Forças Armadas, quando nele tenha entrado oficial 
mais modemo do respectivo QUildro; 

XI - ingressar o oficial no Magistério Militar, se 
assim o determinar a legislação especIfica; 

XII - ultrapassar 2 (dois) anos, contfnuos ou 
não, em licença para tratar de ínteresse particular; 

a) oficial, pelo Presidente da República ou me­
diante sua autorização quando a nomeação ou ad­
missão for da alçada de qualquer outra autoridade 
federal, estadual ou municipal; e 

b) praça, mediante autorização do respectivo 
Ministro. 

§ 4" Enquanto o militar permanecer no cargo 
ou emprego de que trata o item XV: 

a) é-lhe assegurada a opção entre a remunera­
ção do cargo ou emprego e a do posto ou da gra­
duação; 

b) somente poderá ser promovido por antigOi­
dade;e 

c) o tempo de serviço é contado apenas para 
aquela promoção e para a transferencia para a inati­
vidade. 

§ 5" Entende-se como Lista de Escolha aquela 
que como tal for definida na lei que dispõe as pro­
moções dos oficiais da Ativa das Forças Armadas. 

Arl117. O oficial da ativa que passar a exen:er 
cargo ou emprego público permanente, estranho à 
sua carreira e cuja função não seja de magistério, 
será, imediatamente, mediante demissão ex officio, 
transferido para a reserva, onde ingressará com o 
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posto que possuía na ativa e com as obrigações es- titurrem o seu regime jurídico único, criaram regras 
tabelecidas na legislação que trata do serviço militar, próprias para a aposentadoria e pensão de seus fun-
não podendo acumular qualquer provento de inativi- cionários e dependentes, respectivamente, passan-
dade com a remuneração do cargo ou emprego pú- do a arcar com a manutenção de seu sistema previ-
blico permanente. denciário. Como conseqüência, a maioria dos siste-
.................................................................................... mas previdenciários municipais vêm enfrentando 

Art. 122. O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-Ofi- uma grave crise financeira: muitos de seus segura-
cia! e as demais praças empossadas em cargo ou dos estão requerendo aposentadoria, com valor inte-
emprego públicos permanentes, estranhos à sua gral, apesar de terem recolhido um pequeno número 
carreira e cuja função não seja de magistério, serão de contribuições ao sistema previdenciário do Muni-
imediatamente, mediante licenciamento ex officio, cípio ou do Estado. 
transferidos para a reserva, com as obrigações esta- Tal crise financeira não estaria acontecendo se 
belecidas na legislação que trata do serviço militar. __ o art. 202, § 2· da Const~uição Federal, onde está 
.................................................................................... estabelecido que os sistemas de previdência social 
•....••..•.......................................................................... se compensariam financeiramente, já tivesse sido 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e regulamentado em lei. 
Defesa Nacional.) Sem dúvida alguma, a fa~a de disciplinamento 

da questão vem onerando não só os sistemas previ-
PARECERES denciários municipais, mas também os estaduais 

PARECER N.243, DE 1996 que, muitas vezes, concedem aposentadorias a se­

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 16, 
de 1996 (nO 2.942, de 1992 na casa de Ori­
gem), que Dispõe sobre a compensação 
financeira entre os sistemas de preVidên­
cia social, nos casos de contagem recI­
proca do tempo de contribuição para 
efeito de aposentadoria, e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Senador Beni Veras 
É submetido ao exame desta Comissâo de As­

suntos de Assuntos Sociais o Projeto de Lei da Câ­
mara n. 16, de 1996, que tem por finalidade estabe­
lecer normas para a realização da compensação fi­
nanceira entre os sistemas de previdência social, 
nos casos de contagem recíproca do tempo de con­
tribuição para efeito de aposentadoria. 

A proposição em tela, de autoria do ilustre De­
putado Luiz Carlos Hauly, durante sua tramitação na 
Câmara dos Deputados sofreu diversas modificaçõ­
es e foi objeto de amplo debate envolvendo todas as 
partes interessadas. O texto que se nos apresenta 
para análise traduz o consenso no que tange ao 
equacionamento da questão. 

Como se sabe, o art. 39 da Constituição Fede­
ral estabelece que a União, os Estados, o Distmo 
Federal e os Municípios devem instituir, no âmMo 
de sua competência, regime jurídico único para seus 
servidores. A partir daí, a definição de cmérios para 
viabilizar a compersação financeira entre os siste­
mas de previdência social tomou-se uma necessida­
de inadiável. Isso porque, muitas prefeituras, ao ins-

gurados que contribuíram, durante a maior parte de 
sua vida, para outros sistemas, especialmente para 
a Previdência Social: 

Nesse sentido, o projeto em apreço é memório, 
uma vez que preenche uma lacuna deixada pela Lei 
n" 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras previdências, que em seu art. 94, parágrafo 
único, determinou apenas que a compensação fi­
nanceira seria feita ao sistema a que o interessado 
estiver vinculado ao requerer o benefício pelos de­
mais sistemas, em relação aos respectivos tempos 
de contribuição ou de serviço, remetendo à regula­
mentação da lei o estabelecimento dos critérios para 
o cálculo da compensação financeira entre os siste­
mas de previdência social. 

Por outro lado, o Decreto nº 357, de 7 de de­
zembro de 1991, que 'Aprova o Regulamento dos 
Benefícios da Previdência Social' limitou-se a repe­
tir o disposto na lei supracitada sem criar qualquer 
regra para a referida compensação financeira. 

A proposta contida no presente projeto, é tecni­
camente adequada ao determinar que o ressarci­
mento ao sistema instituidor do benefício seja igual 
ao total dos valores recebidos pelos sistemas a que 
o segurado estava v'nculado. Tais valores deverão 
ser calculados com base nas contribuições do em­
pregado e em parte igual a esta, correspondente à 
contribuição patronal, atualizada mês a mês, até a 
data da aceitação do relatório discriminando. por se­
gurado coberto pelo sistema instituidor do benefício, 
as contribuições a ele relativas. Ressalte-se, porém, 



08124 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

que tal compensação financeira será paga em dez Sala de Reuniões da Comissão 15 de maio de 
parcelas anue.is consecutivas, atualizadas pelos 1996. - Julio campos; Presidente - Ney Suassuna; 
mesmos índices utilizados para a correção dos cré- Relator - Levy Dias - Antonio carlos Valadares. 

ditos da seguridade social. ANEXO AO PARECER Nº 244, DE 1996 
O projeto prevê ainda que se o sistema insti­

tuidor do benefício estiver em débito com o sistema 
previdenciário a que () segurado estava vinculado, 
não fará jus à compE!nsação financeira, mas será 
dispensado de suas obrigações previdenciárias fi­
cando, porém, vedado o ressarci Tlento das quantias 
já pagas. Sob esse aspecto fica viabilizada a regula­
rização de débitos dos estados e Municípios para 
com o INSS, desde que tenham instituído regime ju­
rídico único para seus funcionários e sistemas pró­
prios de previdência e assistência social. 

Cabe-nos assinalar, finalmente, que, dada a 
sua complexidade, a proposição remete ao Poder 
Executivo a regulamentação dos aspectos operacio­
nais desta compensação financeira entre os diver­
sos sistemas previdenciários. 

Julgamos, pois, que os mecanismos aqui pro­
postos para a viabilização da compensação financei­
ra entre os sistemas de previdê ncia social, nos ca­
sos de contagem recíproca do tempo de contribui­
ção para efeito de aposentadoria, são perfeitamente 
exeqüíveis, uma vez que os critérios aqui fixados 
são realistas para o justo equacio~arnento da matéria 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 1996. 

Sala da Comissão, 9 de maio de 1996 .. - Car­
los Wilson Presidente em exercício - Beni Veras, 
Relator - Lúcio Alcântara - R"mero Jucá - Bello 
Parga - Marina Silva - Marlu ce Pinto - Lucídio 
Portella - Osmar Dias - Junia Marise - Casildo 
Maldaner - Gilvan Borges - I~enedita da Silva -
José Alves - Joel de Holanda - Mauro Miranda -
Carlos Bezerra. 

PARECER N0 244, DE 1996 
(Da Comissão Di retora) 

Redação do ve~lcido, para o turno 
suplementar do subs.titutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nO 81 de 1994 
(nO 3.434 de 1992, na (:asa de Origem). 

A Comissão Diretora ap~~senta a redação do 
vencido, para o turno suplementar do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Coimara nº 81, de 1994 
(n2 3.434 de 1992, na Casa de origem), que altera a 
Consolidação das Leis do Trahalho, dispondo sobre 
o jus postulandi, a assistência judiciária e a repre­
sentação dos menores no foro ':rabalhista. 

Altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho tornando privativa de advogado 
a postulação perante a Justiça do Traba­
lho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os arts, 791 e 793 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 

5.452, de 1 º de maio de 1943, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 791. A postulação perante a Justi­
ça do Trabalho é atividade privativa de ad­
vocacia.-

'Art. 793. Tratando-se de maiores de 
quatorze anos e menores de dezoito, as re­
clamações deverão ser assistidas pelos 
seus represenantes legais ou, na falta destes, 
pela Procuradoria da Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. Nos lugares onde não 
houver Procuradoria, o Juiz ou Presidente 
nomeará pessoa habilitada para desempe­
nhar o cargo de curador a lide.' 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expe· 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 99,1996. 

Revoga o artigo 75 da Lei 9.100, de 
29 de setembro de 1995, que estabelece 
normas para a realização das eleições 
municipais de 3 de outubro de 1996 e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica revogado o artigo 75 da Lei nº 

9.100, de 29 de setembro de 1995. 
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogada as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Código Eleitoral, Lei n2 4.737/65, com força 
de Lei Complementar, estabelece que o alistamento 

; 
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se faz mediante qualificação e inscrição do eleitor, I - plebiscito; 
que apresentará um requerimento em cartório, ins- ___ .. ___ ........................................................................... . 
truindo o pedido com um dos seguintes documentos: 
carteira de identidade, certidão de quitação do servi­
ço militar ou certidão de nascimento. 

O mesmo Código Eleitoral estabelece no inciso 
VI do art. 146 que o eleitor será admitido a votar, 
ainda que deixe de exibir o seu !ftulo, desde que 
seja inscrito na seção e conste da respectiva pasta a 
sua folha individual de votação ... 

A dúvida quanto a identidade do eleitor está 
expressa no art. 147, do Código Eleitoral, que assim 
determina: 'O Presidente da Mesa dispensará espe­
cial atenção à identidade de cada eleitor admitido a 
votar. Existindo dúvida a respeito, deverá exigir-lhe a 
exibição da respectiva carteira, e, na sua fa~a, inter­
rogá-lo sobre os dados constantes do Iftulo, ou da 
folha individual de votação, confrontando a aSsinatu­
ra do mesmo com a feita na sua presença pelo elei­
tor, e mencionando na ata a dúvida suscitada'. 

Por outro lado, a Lei nO 7.444/85, dispensou a 
fotografia no processamento eletrônico do alista­
mento. 

Sabe-se que uma grande massa de eleitores, 
que atingiram ou atingirão 16 anos antes de 3 de ou­
tubro de 1996, não tem outro documento além da 
certidão de nascimento e o título de eleitor, ambos 
sem fotografia. 

Em pequenos municípios a maioria da popula­
ção não possui recursos para aquisição da carteira 
de identidade. Na zona rural de todo o País, 90% 
dos eleitores só possui a certidão de nascimento e o 
titulo de eleitor. 

Os estados não estão aparelhados para a 
emissão de carteiras de identidade até o pleito de 3 
de outubro do corrente ano. Assim milhares de elei­
tores, (há quem aposte em mais de cinqüenta por 
cento do eleitorado da zona rural), com dever ou 
com direito de votar (art. 14/1° CF), estarão afasta­
dos das umas nas próximas eleições, exatamente 
pela faHa de documentos com fotografia. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se­
nador Bernardo Cabral_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 14. (') A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, me­
diante: 

LEI N° 9.100, DE 29 DE SETEMBRO DE 1995 

Estebelece normas para a realização 
das eleições municipais de 3 de outubro 
de 1996, e dá outras providências. 

Art. 75. Na votação, quando admitido penetrar 
no recinto da Mesa, o eleitor apresentará seu título, 
acompanhado de documento público em que conste 
sua fotografia, os quais poderão ser examinados por 
fiscal ou delegado de partido, entregando, no mes­
mo ato, a senha. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto lido será publicado e remetido à comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 48, DE 1996 

Altera as Resoluções nOS 91, 93, 95, 
96 e 97, que tratam do Projeto Sivam, e 
dá outras provldênclas_ 

Art. 1° O art. 3° das Resoluções nOs 91, 93, 95, 
96 e 97, todas de 1994, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 3· Os contratos de financiamento 
do Projeto Sivam somente poderão ser assi­
nados após a formalização do competente 
contrato comercial entre CCSIVAM - Comis­
são para Coordenação do Projeto Sivam e 
as empresas integradora brasileira e forne­
cedora estrangeira, selecionadas mediante 
licitação pública.' 

Art. 2" O art. 4" das Resoluções nOs 91, 93, 95, 
96 e 97, todas de 1994, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 4· Os contratos de financiamento 
do Projeto Sivam, no valor global de 
US$1,395,OOO,OOO.OO (um bilhão, trezentos 
e noventa e cinco milhões de dólares norte­
americanos), a que se referem as Mensa­
gens nOs 353, 354, 355, 356 e 357, todas de 
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1994 (Mensagens Pre.idenciais n's 1_026, da escolha daquelas empresas não ter seguido um 
1_027,1.0280,1.029 e 1.030, de 16 de no- processo de licitação pública regular. 
vembro de 1994, na origem), deverão garan- O presente Projeto de Resolução tem o objeti-
tir, quando assinados: vo de assegurar a aplicação do princípio constítucio-

I - à empresa intE,gradora brasileira, no nal da moralidade na administração pública, que foi 
contraIo comercial, o valor de colocada em dúvida pelas inúmeras denúncias ou 
US$250,OOO,OOO.OO (duzentos e cinqüenta suspeitas de irregularidades no processo de seleção 
milhões de dólares norte-americanos), sen- das empresas integradora nacional e fomecedora 
do US$170,OOO,000.OO (cento e setenta mi- estrangeira de equipamentos para o Projeto Sivam. 
Ihões de dólares norte-americanos), relati- Não se deve perder a oportunidade que é oferecida 
vos aos serviços, eqllipamentos e fomeci- aos membros desta Casa de depurar o Projeto Si-
mentos complementares essenciais à im- vam de seus defeitos congênitos, estabelecendo, 
plantação do Projeto Sivam e desse modo, a indispensáv.el confiança da opinião 
US$BO,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dóla- pública nesse Projeto de tão grande envergadura e 
res norte-americanos), relativos aos serviços de elevada importãncia para assegurar a soberania 
de integração; do Brasil sobre a Amazônia. 

" - à empresa fornecedora estrangei- O presente Projeto de Resolução busca, ade-
ra, no contrato comercial, o valor de mais, resguardar, nos termos do art. 3", a efetiva ga-
US$1,035,000,000.00 (um bilhão e trinta e rantia da propriedade para a União dos softwares 
cinco milhões de dólares norte-americanos) desenvolvidos para o Projeto Sivam, evitando-se, 
do total financiado, rei ~tivos ao fomecimento dessa forma, a possibilidade de perda de autonomia 
de bens e serviços; para seu emprego ou da sua eventual utilização co-

111 - à Comissão para a Coordenação mercial por empresas envolvidas no Projeto Sivam. 
do Projeto Sivam (CCSIVAM), é reservado, Conto com o apoio dos nobres Pares para a 
do total financiado, o montante de aprovação dessa Resolução. 
US$110,00Q,OOO.OO (Gento e dez milhões de Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se-
dólares norte-americanos) relativos às obras nador Antônio Carlos Valadares. 
civis a serem contratadas por intermédio de 
licitação pública." (A Comissão de Assuntos Econômi-

Art. 3" A União assinará compromissos de sigi­
lo com as empresas fomece,loras de bens e servi­
ços para o Projeto Sivam, de modo a garantir para si 
a propriedade plena e exclu~iva dos softwares de­
senvolvidos para o Sivam, as'.im como das soluções 
adotadas e dos desenvolvimentos posteriores, e evi­
tar sua divulgação ou uso sem a devida autorização 
e o correspondente pagamemo. 

cos.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Pro­
jeto lido será publicado e remetido à Comissão Com­
petente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

t lido o seguinte: 
Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica ~o 

Após meses de debatus na sociedade e, em 
particular, nesta Casa, estou certo de que todos es­
tamos inteiramente convencidos da importância e da 
necessidade do Projeto Sivam. 

As críticas ou dúvidas E xistentes em relação ao 
Projeto Sivam decorrem, basicamente, na forma 
como foram selecionadas o J dos fatos que circun­
dam a seleção das empresas integradoras brasileira 
e fomecedora estrangeira. J. razão básica do surgi­
mento de tais dificuldades fo i conseqüência de o fato 

Of.GLPTBf067/96 

Brasília, 14 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. N2 695/SF, de 11 de abril 

de 1996, e como Líder do Partido Trabalhista Brasi­
leiro - PTB, venho à presença de Vossa Excelência 
indicar, o Exmo. Sr. Senador José Eduardo Vieira, 
como titular, e a Exm' Sr" Senadora Regina As­
sumpção, como suplente para comporem a Comis­
são Temporária, criada através do Requerimento n2 

353, de 1996, destinada à examinar o problema da 
nossa dívida intema pública e, bem assim, propor al­
temativas para sua solução. 
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Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex" Tribuna da Imprensa, de 8 de maio último, página 
os protestos de elevada estima e distinta considera- 11. 
ção. - Senador Valmir Campelo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O ofício 
lido vai à publicação. 

A Presidência designa o Senador José Eduar­
do Vieira e a Senadora Regina Assumpção para 
comporem a comissão temporária criada por inter­
médio do Requerimento nº 353, de 1996, nos termos 
do ofício que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

Of.GlPTB/088196 

Brasília, 14 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. Nº 620/SF, de maio de 

1996, e como líder do Partido Trabalhista Brasileiro 
- PTB, informo que este Partido cedeu ao Partido da 
Frente liberal - PFL a vaga de titular, ficando como 
suplente o Exmo. Sr. Senador Valmir Campelo, para 
comporem a Comissão Temporária de Políticas para 
o Desenvolvimento do· Nordeste, criada através do 
Requerimento nº 367, de 1996, para promover dis­
cussões e estudos que resultem em propostas de 
aperfeiçoamento das políticas governamentais para 
a região do Nordeste, inclusive seu acompanhamen­
to e avaliação. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Ex" 
os protestos de elevada estima e distinta considera­
ção. - Senador Valmir Campelo, líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência designa o Senador Valmir Campelo para 
compor a comissão temporária criada por intermédio 
do Requerimento nº 367, de 1996, nos termos do 
ofício que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 472, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 210, § 1" do Regi­

mento Intemo do Senado Federal, sejam transcritos 
no Diário do Congresso Nacional, para que constem 
dos anais, os textos do jomalista José Dias, intitula­
dos Um brasileiro cidadão do mundo. Quem tem 
condições para substituir Havelange? e De campeão 
de natação à Presidência da FIFA, publicados na 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - De 
acordo com o art. 210, § 1·, do Regimento Interno, o 
requerimento que acaba de ser lido será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney Suas-
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 473, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 216 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 22 da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Sr. Ministro-Chefe da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, a seguinte soli­
citação de informações: 

1. A Comissão Nacional de Energia Nuclear­
CNEN tem conhecimento da existência de minério 
radioativo (Tório) na mina de cassiterita denominada 
Pitinga, operada pela Mineração Taboca S/A., subsi­
diária da Paranapanema, no Amazonas? 

2. O que a CNEN pOde informar a respeito de 
riscos de contaminação na região da mineração em 
referência, que se localiza entre uma reserva indíge­
na e uma reserva ecológica? 

3'. A CNEN concedeu a necessária licença para 
a Paranapenema continuar explorando a jazida de 
cassiterita, tendo em vista, a ocorrência do Tório? 

4. Que outras providências a CNEN está ado­
tando em relação ao assunto? 

Justificação 

Tendo em vista a existência de comentários 
dando conta de possibilidade de contaminação com 
o referido minério radioativo, será necessário obter­
mos esclarecimentos da CNEN, através da SAE, 
para subsidiar nosso posicionamento a respeito. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se­
nador Ademir Andrade_ 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa, para deci­
são, nos termos do art. 216, 111, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência convoca sessão solene conjunta a realizar-se 
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terça-feira, dia 21 do corrente, às onze horas e trinta Quintão, que havia pedido reconsideração da medi-
minutos, no Plenário do Senado Federal, destinada da 
a homenagear o Senhor Rafael Caldera, Presidente 
da República da Venezuela. 

Na oportunidade, usarão dEI palavra o Sr. Se­
nador Roberto ReQuião, pelo Senado Federal, e os 
Srs. Deputados Franco Montoro e Átila Lins, pela 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência recebeu do Vice-PresidElnte da Federação 
Mundial de Jomais convite para as solenidades de 
eleição e posse do Presidente daquela Federação, a 
ser realizada no dia 22 do corrente, em Washington, 
EUA. (Diversos n' 42, de 1996) 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Proje­
to de Lei da Câmara n" 16, de 11196 (nº 2.942/92, na 
Casa de origem), cujo parecer foi lido anteriormente, 
ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235, li, 'd,' do 
Regimento Intemo, combinado com o art. 4' da Re­
solução n' 37, de 1995, do Senado Federal. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à SI" S,madora Benedita da 

Silva, que dispõe de 20 minutoe, para o seu pronun­
ciamento. 

A SR'. BENEDITA DA SIl.VA (PT-RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Plesidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o nosso País está na iminência de con­
cluir mais'um mau negócio. O I::upremo Tribunal Fe­
deral se prepara para julgar o IT érito do mandado de 
segurança que autoriza a Intemacional Brasil Export 
S/A a utilizar 100% de Utulos d,~svalorizados do Go­
vemo no processo de prívatização da Light. 

Hoje, não só como representante, nesta Casa, 
do povo do Estado do Rio de .Janeiro, mas também 
como cidadã, aproveito para manifestar a minha 
preocupação quanto ao andam,~nto desse processo. 

Estou apreensiva com o resultado desse julga­
mento, porque ele poderá legitimar prática que se 
vem mostrando desastrosa para a União e, em parti­
cular, para o patrimôniO do conjunto dos trabalhado­
res de nosso País: a utilizaçãe, das chamadas moe­
das podres no processo de prívatização. 

No dia 28, o Ministro Marco Aurélio Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, mé.nteve liminar que au­
toriza a empresa a utilizar R$83 milhões em moedas 
podres recebidas da União, EI título de pagamento 
de obras. 

A manutenção da limin ar contrariou o argu­
mento do Advogado-Geral da União, Geraldo Magela 

Hoje, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
em mais um capítulo dessa história cheia de interro­
gações e suspeitas, começará o seu trabalho por jul­
gar um agravo regimental interposto preventivamen­
te pelo Advogado-Geral da União. Já o mérito do 
mandado de segurança que provocou a decisão 
será julgado posteriormente. 

Eu dizia que, em seu despacho, o Ministro 
Marco Aurélio Mello não aceitou as alegações do 
Advogado-Geral da União, segundo as quais o Pre­
sidente da República tem competência para estabe­
lecer os critérios de pagamento dos lotes arremata­
dos nos leilões. 

O Ministro Marco Aurélio Mello também des­
considerou o argumento de que permitir a uma só 
empresa pagar os lotes arrematados, integralmente, 
com esses ativos financeiros representaria um privi­
légio em relação às suas contas correntes. 

Em sua argumentação pela manutenção da li­
minar, o Ministro Marco Aurélio Mello insistiu que, 
quando a União pagou em moedas podres um débi­
to pelo Qual estava sendo acionada judicialmente 
pela Intemacional, aceitou o uso desses ativos no 
Programa Nacional de Desestatização, sem fixar 
qualquer limite. 

Este é, em resumo, o debate a que vamos as· 
sistir hoje. De um lado, o Govemo tenta limitar em 
30% a utilização desses papéis desvalorizados; e, 
de outro, o Supremo autorizando em caráter liminar 
a utilização de 100% dessas moedas por apenas 
uma empresa, contrariando os interesses de outras 
conco~ntes. 

Assustadas com esse desfecho, essas outras 
empresas já pensam em discutir a possibilidade de 
também entrarem na Justiça pleiteando o pagamen­
to da Light nas mesmas condições. 

Essa operação de venda cOlTe ainda outro ris­
co: seria o caso de o julgamento do mérito dessas 
ações ficar para depois do leilão, marcado para o 
próximo dia 21. 

Se o Supremo Tribunal Federal der ganho de 
causa para o Governo, que limitou o uso das moe­
das podres em 30% do preço, poderá haver uma de­
sistência generalizada por parte dessas empresas. 

Pelo seu lado, o Governo já afirmou Que uma 
derrota sua no Supremo poderia provocar mais um 
adiamento do leilão da empresa. Desnecessário di­
zer os prejuízos patrimoniais da Ught neste processo. 

Mais ainda. Se o Supremo Tribunal Federal 
permitir o uso de 100% de moedas podres para a 
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compra da light poderá estar assinando o atestado um erro do Govemo ter recuado da sua decisão ini-
de morte do Programa Nacional de Desestatização. cial de não aceitar títulos, as chamadas moedas po-

É simples. dres, no leilão de privatização da light. Recuou, in-
Quem não vai querer comprar a Companhia felizmente, mas pelo menos teve o bom-senso de 

Vale do Rio Doce, por exemplo, ou mesmo as em- limitá-Ias a 30%. Se o Supremo tomar a decisão, a 
presas de telecomunicações com esses títulos des- meu ver esdrúxula - dizem que decisão de Tribu-
valorizados? nal não se comenta, mas eu discordo; obedece-se, 

Além disso, o que mais preocupa na realidade mas se comenta, sim; os tribunais não estão livres 
são questões que não estão sendo levadas em con- de críticas -, de admitir moedas podres até 100%, 
sideração nos tribunais, mas que nos afligem e nos o Govemo terá que suspender esse leilão e desis-
enchem de desconfiança. tir até da privatização da light, porque isso será 

Senão, vejamos. realmente doar praticamente o patrimônio público. Re-
A light está no programa de desestatização ceba V. ex- as minhas congratulações pelo seu pro-

desde 92. nunciamento. 

Em princípio, assistimos a um total desinteres­
se das empresas pela compra da estatal e a uma 
série de erros do Govemo no processo de venda da 
empresa. 

O primeiro deles aconteceu nas consultorias 
que modelaram a venda e avaliaram a Companhia 
Vale do Rio Doce. 

O preço é muito alto, diziam os analistas. E o 
Govemo se viu obrigado a passar pelo vexame de 
reduzir o preço final com a aceitação de 30% de 
moedas podres. 

Foi a primeira concessão. Permitir a utilização 
das tais moedas podres para que o negócio se tome 
mais atrativo. Mesmo assim o mercado continuou 
chiando. 

Com o preço total da empresa fixado em 3,7 bi­
lhões de reais para adquirir o seu controle - 50% do 
capital mais uma ação -, o comprador teria que dis­
por de R$1,6 bilhão em dinheiro vivo, já consideran­
do o pagamento de 30% em moedas podres. 

Ninguém tem esse dinheiro, diziam os anaflSlas. 
O Governo precisaria aumentar o volume de 

moedas podres ou então reduzir o preço pela meta­
de para vender a empresa. 

Na verdade, ouvimos constantemente, ao Ion­
go de todo esse tempo, a choradeira de eventuais 
compradores, no exerclcio de um vIcio do mercado 
brasileiro acostumado a levar sem pagar. 

a Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Ex- um 
aparte? 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jefferson Péres. 

a Sr. Jefferson Peres - Senadora Benedita da 
Silva, V. EX- tem toda razão ao manifestar a preocu­
pação, que é de todos nós, com o julgamento a ter 
lugar hoje no plenário do Supremo Tribunal Federal. 
Creio que já foi. e aí também concordo com V. EX-, 

A SR'. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. EX-. Sem dúvida nenhuma, contribui e 
respalda o que estou aqui colocando, porque tam­
bém me pergunto, Senador: Agora, quando o Supre­
mo Tribunal está prestes a legitimar essa prática, 
quem está obrigando o Govemo a vender a light? 
Por que vendê-Ia, se o que o Govemo tem nas mãos 
agora é uma empresa limpa, saneada e que dá lu­
cro? Por que vendê-Ia depois de tantos investimen­
tos, de tantos gastos com a sua recuperação e ma­
nutenção? 

A história dessa empresa é mesmo um exem­
plo de descaso, e não podemos concordar com es­
ses desmandos. Quem não se lembra? A Ught já 
pertenceu ao capital privado, e até estrangeiro, atra­
vés de uma concessão de 100 anos, dada nos tem­
pos da República. Essa concessão durou até os 
tempos do Govemo Geisel. Durante todo esse perío­
do a empresa parou, nenhum investimento foi feito. 
A Ught, todos sabemos, estava sucateada. Veio en­
tão o Govemo Federal, pouco antes de todo o acer­
vo da empresa ser revertido de graça para os cofres 
públicos, e comprou a empresa a preços superfatu­
rados, em um dos maiores escândalos que este 
PaIs já presenciou. De lá para cá, o que se viu foram 
investimentos pesados com o dinheiro do contribuin­
te, dinheiro que fez da light uma empresa modema, 
eficiente e lucrativa, uma empresa que presta servi­
ços exemplares no meu Estado, o Rio de Janeiro, e 
também em São Paulo. Nenhuma empresa particu­
lar teria recursos para bancar os investimentos que 
foram feitos. 

Por que, então, logo agora que essa empresa 
volta a sair do vermelho, insistem tanto em vendê­
la? Vendê-Ia? Será este mesmo o termo? Acho que 
V. EX-, Sr. Senador, ao apartear-me. colocou isso, 
que, se o Govemo concordar com essa situação. 
não será uma venda, será uma doação. 
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Afinal, agora que a empresa funciona, por que so que a -Light vem sofrendo, de sucateamento e, 
entregá-Ia a troco de papéis Que nada valem? depois, de recuperação, não posso admitir, de fonna 

Essas são perguntas Que tilllm o sono dos res- nenhuma, Que ela seja entregue ou presenteada a 
ponsáveis, mas parecem não ince modar nossos tec- terceiros, caso não tomemos uma decisão. 
nocratas de plantão. Portanto, é perfeito, correto e justo Que o Se!la-

Todos sabemos que o Estódo brasileiro, num do Federal traga para o debate a questão das priva-
Impeto, invadiu áreas, setores de produção, que tra- tizações. Não se trata apenas de esplrito corporati-
dicionalmente são reservados à ir,iciativa privada. vista, por se encontrar essa empresa prestando rele-

Sabemos ainda que, em muitos casos, essas vantes serviços ao Estado do Rio de Janeiro, mas 
intervenções foram desastrosas E! acabaram por au- por reconhecimento dos nossos patrimônios, das 
mentar nosso endividamento intE mo e as despesas nossas poucas reservas, sem ter uma visão estati-
com funcionalismo. zante. Garantimos que o povo brasileiro e as nossas 

Ninguém questiona que o E stado brasileiro tem empresas deverão receber, da nossa parte, o total 
Que voltar a investir em program as sociais, em saú- apoio, não permitindo, de forma nenhuma, Que elas 
de, educação. Atividades que lhe são afins. sejam, na privatização, entregues, doadas, ou mes-

Mas o que não podemos permitir é que, para mo que as nossas empresas nacionais, em nome da 
atender aos interesses de uns p)UCOS, o patrimônio globalização da economia, entrem numa competi-
público, construIdo com o dinhei'O sacrificado de to- ção, que consideramos altamente desigual, com as 
dos os brasileiros, seja dilapidado em nome de ne- empresas estrangeiras. 
cessidades govemamentais circunstanciais. O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex" um 

Não podemos permitir que empresas nacionais aparte? 
sejam vendidas a preço de ballana, simplesmente A SRI. BENEDITA DA SILVA _ Concedo o 
para demonstrar ao mercado financeiro internacional aparte a V. Ex", Senador Ney Suassuna. 
que o Brasil está em amplo processo de modern-
ização de sua economia O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senadora, eu, 

Digo isso porque, como dona-de-casa, tenho por natureza, sou um ·privatista". Acredito que deve-
consciência do valor das coisal; e sei que ninguém mos privatizar o Que pudermos - o Governo é um 
dá nada de graça para ninguém. Muito menos quan- mau administrador -, exceto nas áreas que são de 
do o que está em jogo é uma fiBlinha Que está ren- estrita competência do Governo ou quando este pre-
dendo ovos todos os dias. cisar implementar uma área que não interessa à ini-

É inadmissivel Que, no Govemo, nossos eco- ciativa privada. Porém, concordo com V. Ex" em gê-
nomistas não saibam disso, erquanto uma simples nero, número e grau. Não se pode privatizar, se o 
dona-de-casa conhece perfeitamente a situação. objetivo é fazer dinheiro, com moeda podre. Isso é 

uma negociata, porque se compra no mercado por 
R$O,30 e se entrega para o Governo por R$1,OO. 
Isso não devia estar acontecendo. Se estamos ven­
dendo ativos bons, temos que receber moedas 
boas. Sei que o argumento do lado de lá é o de que, 
mais cedo ou mais tarde, o Govemo terá que pagar 
isso. Mas terá Que pagar no futuro e estamos viven­
do no presente, quando precisamos de recursos 
para investir nas áreas que estão em estado de ca­
lamidade, como educação, saúde e segurança. Por 
isso, parabenizo V. Ex" pelo que traz, hoje, à tribuna 
e concordo em gênero, número e grau quando se re­
fere à utilização dessas moedas que sabemos ser, 
na realidade, uma grande arrumação. 

Temos que trabalhar aqui, no Senado, para au­
mentar o poder de fiscalização desta Casa sobre os 
acordos realizados pelo Governo. 

Agora há pouco, tentamo!; votar projeto do Se­
nador José Eduardo Dutra, qUll submete a uma au­
torização do Congresso a privatização da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. A vota';ão acabou posterga­
da e esse projeto voltou para ii Comissão de Servi­
ços de Infra-Estrutura. Não sei nem sequer se houve 
quorum para a reunião de hojn. 

Perdemos mais uma oportunidade de trazer 
para o Congresso esse debate. Chamo a atenção 
das S~ e Srs. Senadores pan essa questão. O Se­
nado não pode se abster desse processo. O que 
está em jogo é o patrimônio do nosso povo. E esse 
patrimônio não pode ser usado corno vitrine de pro­
jetos para o privilégio de uns poucos. 

Como cidadã, repito, mlradora no Estado do 
Rio de Janeiro e conhecedora de todo esse proces-

A SRI, BENEDITA DA SILVA - Agradeço, Se­
nador Ney Suassuna, o aparte de V. Ex", reafirman­
do que não podemos aceitar moedas podres. 

Também não tenho uma idéia estatizante. 
Quero crer que alguns setores são passiveis de pri­
vatização. Mas não podemos, como já fizemos em 
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outras ocasiões, privatizar setores considerados es- O SR_ NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
tratégicos, que estão dando lucros e não têm plOblema. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Há o exemplo da Light, como enfatizei da tribu- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a convite da 
na, que já esteve até em mãos de empresas estran- Associação dos Bancos Estaduais Brasileiros estive-
geiras, já esteve privatizada. O Govemo Federei in- mos, na semana passada, na Alemanha, visitando 
vestiu um montante que jamais qualquer empresa todo o sistema bancário alemão. Conhecemos o 
da iniciativa privada teve coragem de investir_ E, no Bundesbank, o Banco Central alemão, vários ban-
momento em que a empresa está saneada e dando cos centrais regionais, os dois bancos universais, os 
lucro, não podemos consentir que ela seja de novo maiores da Alemanha, e também bancos estaduais 
privatizada, tendo moeda podre como pagamento. e bancos cooperativos. 
Isso não é posslvel, é algo com que não concorda- Voltamos impressionados com a solidez, com a 
mos. segurança do sistema alemão. Seja na área dos 

Nesse sentido, agradeço o aparte de V. Ex-, bancos universais, seja na área dos bancos coope-
que, sem dúvida, veio enriquecer o meu pronuncia- rativos, seja na área dos bancos estaduais, existe 
mento. um sistema de garantia para os depositantes que 

Estou atenta até mesmo ao aspecto social da tem os seus próprios auditores. Dessa forma, de 
prestação de serviço que a Ught tem feito. principal- uma maneira silenciosa, conseguem detectar os fu-
mente no Estado do Rio de Janeiro. Conheço essa ros existentes, corrigi-los e garantir os depósitos de 
história. De fato, pelos serviços prestados a nós, co- todos os corrrentistas. É de causar inveja. Os brasi-
munidades faveladas, pela light, eram cobrados leiros que lá estavam comigo ficaram pasmos com a 
preços exolbitantes. Foi feita uma política social que meticulosidade da legislação e a garantia que têm 
consistia em tarifas diferenciadas para essas comu- os correntistas de que não haverá nenhum risco ao 
nidades. Há outros aspectos, evidentemente, no que seu capital. Pasmos ficaram eles com os dados do 
se refere à questão social, que a Ught tem enfocado nosso sistema financeiro: crises de 5 bilhões, de 4 
no Estado do Rio de Janeiro, que considero impor- bilhões, de 17,5 bilhões, de 2 bilhões, como é o caso 
tantes e significativos. do Banerj. Enfim, casos que não ocorrem na Alema-

O Sr. Ney SU8S8una - Permite-me V. Ex" mais nha há muitos decênios, porque eles criaram um sis-
uma intervenção? tema de garantia que cuida de cada setor especifica-

A SR"_ BENEDITA DA SILVA - Ouço, com mente. Os auditores desse sistema de garantia são 
prazer, V. Ex-. os que averiguam a situação em cada agência, no 

O Sr_ Ney SU8S8una - Gostaria apenas de conjunto de agências, e tomam as providências an-
complementar o meu pensamento. Podlamos até re- tes que ocorra qualquer descalabro, qualquer escân-
caber as moedas podres, mas desde que fosse pelo dalo. Além do mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
valor de mercado. Dessa maneira, tudo bem, porque verificamos que o Banco Central alemão funciona 
é o que está valendo no mercado. Então, seriam como um relógio, independente. Realmente. anali-
R$O.30, e não o valor de face. sando os sistemas que poderiam fazer frente ao sis-

A SR"_ BENEDITA DA SILVA - Senador Ney tema alemão, chegamos à conclusão de que a inde-
Suassuna, só não vou concordar com V. Ex- porque pendência do Banco Central é uma necessidade. Na 
quero falar aqui sobre aquela história de que ·'aranja Alemanha só perde em popularidade para o Banco 
madura, na beira da estl'3da, está bichada· ... Esta- Central a Igreja e, em quarto ou quinto lugar, vem o 
mos observando exatamente isso na questão das Govemo, que é integralmente respeitadO pelo povo. 
moedas podres. O respeito ao Banco Central e a firmeza da moeda é 

Por isso, agradeço a V. Ex" o aparte e dou por de deixar-nos invejosos. 
conctuldo o meu pronunciamento. O Sr. Jefferson Peres - Permite-me V. Ex" um 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. aparte? 
Muito obrigada. O SR_ NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex" com 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- muito prazer. 

do a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. O Sr. Jefferson Peres - Nobre Senador Ney 
(Pausa.) Suassuna, já tinha ouvido particularmente um ligeiro 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney relato do Senador Vilson Kleinübing a respeito da 
Suassuna, por permuta com o Senador Gilvam Bor- viagem de estudos que V. Ex"s fizeram à Alemanha' 
ges. S. Ex" dispõe de 20 minutos. para observar o sistema financeiro. Sou realmente 
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um grande admirador do sistemll financeiro alemão. bancos particulares brasileiros estão amargando a 
A Alemanha teve uma hiperinllação em 1922/23, perda de depósitos num volume gigantesco, porque 
que foi uma das três maiores da História, que trau- diante da insegurança todos correram para colocar o 
matizou de tal modo a nação alemã que o Bundes- dinheiro em instituições públicas, principalmente na 
bank, o Banco Central da Alerranha, realmente se Caixa Econômica Federal e no Banco do Brasil. 
tornou uma instituiçã.o respeitabillssima dentro do Isso, lá, não ocorreria, porque todos os depósitos 
país e age na sua função real ele guardião da. moa- estariam garantidos. Nós, aqui, só conseguimos ga-
da. Independentemente dos gc,vemos, seja social- rantir, depois dessa crise, R$ 20 mil. Lá, a garantia é 
democrata ou democrata-cristãn, o Banco age com total, uma vez que se garante até 1/3 do capital do 
mão-de-ferro para evitar que s. inflação ultrapasse banco. 
3% ao ano, porque quando chega a 4% os alemães Claro que em um grande banco é impossível 
tremem de medo. É 11 memória coletiva da hiper dos se atingir essa cifra; em um banco pequeno ela po-
anos 20. Concordo inteiramente com V. Ex" a res- deria ser atingida, mas o .conjunto dá a garantia. 
peito da necessidade de se criar no Brasil um Banco Então, tanto eu quanto o Senador Vilson Klei-
Central independente. Sei que I)S políticos aqui sen- nübing fizemos muitas perguntas - e não éramos 
tem pruridos, coceiras, quando se fala na inde- apenas nós os Parlamentares, havia mais três ou-
pendência do Banco Central. Flealmente é uma ne- tros, três presidentes de bancos estaduais e um di-
cessidade porque, caso contrálio - e nesses últimos retor do Banco Central. Fomos a todas as cidades 
10 anos tivemos 10 presidente:1 da instituição, inclu- onde havia exemplos importantes e caiu-nos o quei-
sive um demissível ad nutuna pelo Presidente da xo quando constatamos que o BNDES voltado para 
República -, jamais teremos um sistema financeiro a microempresa, porque lá existe mais de um, tinha, 
como seria de desejar. Parabéns pelo seu relato. para investir nas pequenas e médias empresas, US$ 
Espero que V. Ex" nos dê m!,is informações sobre 246 bilhões, enquanto o nosso terá este ano R$ 13,5 
sua viagem. bilhões. O outro, que era voltado às médias e gran-

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado a V. des empresas, tinha, para investir, este ano, US$ 
Ex" pelo seu aparte. 400 bilhões, o equivalente a R$ 400 bilhões. A rapi-

Estivemos no Bundesbank, e lá verificamos dez do empréstimo, a desburocratização, a seriada-
que a lei prevê todas as possibilidades, pois é uma de do sistema, realmente nos causa inveja, muita in-
lei dura, seguida à risca. veja e é isso que precisamos agora buscar adequar 

Dessa forma, é a fiscalização, realizada fora do no Brasil com a regulamentação do art. 192 da 
Banco, mas que é vaso comllnicante com o Banco, Constituição. 
quem faz as intervenções. E:>sas intervenções são Sr. Presidente, Srs. Senadores, por isso eu 
mínimas. E são mínimas por c,uê? Porque existe a fi- queria fazer aqui este relato, afirmando também que 
gura dos auditores independentes do fundo, ou seja, vamos continuar lutando - seja na Presidência do 
há três tipos de banco: o ba 1CO universal, que é o Proar, seja na Comissão de Regulamentação do art. 
banco comum nosso aqui, o banco estatal e o banco 192, seja na Comissão de Assuntos Econômicos, 
cooperativo. seja através de projetos isolados - para que o nosso 

Os bancos universais fiz:eram o seu fundo e re· sistema se fortaleça e não venhamos a ter crises 
cebem 0,3% por mil dos depüsitos, e o fundo penni- como as que temos hoje. 
te que cada depositante receba a garantia de até 1/3 Perguntamos em todos os setores se aconte-
do capital do banco, ou seja, toda a garantia. ceria na Alemanha o que aconteceu no Brasil. E a 

Depois, os bancos estatais também fizeram, resposta, digo aqui para tranqüilizar V. Ex"s, sempre 
junto com os bancos coopelativos, o seu fundo de foi que dificilmente aconteceria, porque quando exis-
garantia. Também têm a sua auditoria, que intema- te dolo, má-fé, dificilmente a auditoria descobre, 
mente resolve, sem que o ~>úblico sequer tome co- mas, provavelmente, não por tanto tempo e nem em 
nhecimento - não se extrapola problema, isso é re- tão grande volume. 
solvido intemamente. Um banco que teve um problema, em 1970, 

É isso que precisamoB ter no Brasil. Precisa· está solucionando as últimas pendengas este ano; 
mos, antes de mais nada, criar esse fundo e ter uma quase 20 anos depois. Portanto, tranqüiliza um pou-
auditoria que permanentemente esteja fazendo o co ver que o Nacional e o Econômico podem se ar-
seu acompanhamento, ponlue quando há risco, o rastar ainda por bastante tempo na solução de seus 
sistema também corre o risco. Agora mesmo, os problemas, uma vez que têm empréstimos de médio 
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e longo prazos, que s6 vão vencer, encenar depois cipação de orçamentos públicos. Os Estados, antiga 
desse médio e longo prazos. confederação, colocam 10% de suas receitas nos 

Portanto, tivemos uma semana extremamente Estados novos, o que está sendo feito com inflação 
proveitosa, a viagem foi extremamente proveitosa. a menos de 2"A. ao ano. Isso só é possível porque o 
pois recolhemos todos os dados. As perguntas feitas Banco Central é prestigiado, é forte e controla toda a 
pelo Senador Vilson KleinObing, por mim, pelos de- situação. Eu cheguei a fazer esta pergunta: Qual é a 
mais Parlamentares, pelos presidentes dos bancos comparação que se poderia fazer entre o modelo 
foram extremamente diretas e respondidas com toda alemão, o modelo japonês e o modelo americano? A 
a clareza. Acreditamos que essa experiência poderá resposta sobre os três modelos nos foi dada nessa 
ser bastante proveitosa para o nosso trabalho na reunião_ Na próxima terça-feira, eu espero, junto 
Comissão de Assuntos Econômicos e na Subcomis- com o Senador Ney Suassuna, dar detalhes dessa 
são de Regulamentação do Sistema Financeiro. proveitosa visita para o momento importante que 

nós estamos vivendo. Precisamos regulamentar. Ne-
Indago ao Senador Vilson KleinObing se S. Ex" nhum país consegue ter moeda estável num sistema 

tem a acrescentar algum dado a essa nossa viagem 
de estudos. capitalista, com um correto sistema de financiamen-

to, se 'não tiver também um sistema financeiro abso-
O Sr. Vilson Kleinübing - Senador Ney Suas- lutamente correto. Lá, as taxas de juros, se compa-

suna, é muito importante que V. Ex" faça esse telato radas com a nossa ... pelo amor de Deus! É por isso 
e essa prestação de contas aos nossos companhei- que a nossa visita foi válida. Então, na próxima ter-
ras. O que eu gostaria de acrescentar é que, para a ça-feira, eu farei a apresentação junto com V. Ex". 
próxima terça-feira, na Comissão de Assuntos Eco- O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado a V. 
nômicos, estaremos escalados, eu e V. Ex", para Ex", nobre Senador. 
apresentarmos aos companheiros as nossas opiniô- A inflação na Alemanha, este ano, está por vol-
es e o que foi possível observar de bom e de quali- ta de 1,5%; os juros estão nesse índice ou um pou-
dade do que nos foi apresentado pelas mais altas quinho mais, apenas para compensar a transferên-
autoridades econômicas e financeiras do Govemo cia. Realmente, vale a pena ouvir o relato, porque, 
alemão, da estrutura privada e de cooperativa. Parti- se pudéssemos fazer a adequação daquele modelo 
cularmente, fiquei muito satisfeito e aproveito seu ou a redução técnica necessária à nossa realidade, 
discurso para agradecer aos promotores do evento, com certeza, daqui para diante, não teríamos mais 
que foi a Associação dos Bancos Públicos de quem Nacionais, Econômicos, Banerjs, Banespas e tantos 
recebemos o convite e da Comissão de Assuntos outros. 
Econômicos, que nos delegou esse trabalho. Agora, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
cabe-nos passar aos colegas e companheiros aquilo 
que pode ser considerado o melhor modelo em ter­
mos de estabilidade da moeda e sistema financeiro 
que se tem no mundo hoje. Na Alemanha, o respon­
sável pela inflação ou não inflação não é o Ministro 
da Economia, não é o Govemo, mas o Banco Cen­
traI. A instituição de maior credibilidade, mais do que 
o jomal, o Govemo, o Presidente da República, que 
me chamou muito a atenção perante a opinião públi­
ca da Alemanha, hoje, é o Banco Central. Isso por­
que o povo alemão não admite inflação. O Banco 
Central tem essa missão como tão sagrada que, 
como disse o Senador Ney Suassuna, a fiscalização 
bancária não é feita pelo Banco Central, e sim por 
uma autarquia independente, com as regras do Ban-

. co Central, Que fica exclusivamente com a· política 
monetária e a política de controle da inflação. No 
momento em que o povo alemão faz um esforço gi­
gantesco para cJ!JTlprir as metas de recuperação da 
Alemanha do Leste, isso tem sido feito não apenas 
com operações de crédito mas também com a parti-

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar 
Dias. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. 

S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, assomo, hoje, à tri­
buna para referir-me ao Programa Nacional de Direi-
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tos Humanos, lançado, na última segunda-feira, pelo O Presidente da República teve o cuidado de 
Presidente 'da República. condensar num programa único, para que, à primei-

Não podemos deixar de cu 'llprimentar Sua Ex- ra vista, consigamos nos inteirar de tudo aquilo que, 
celência pelo referido Programa. Trata-se de um realmente, angustia a sociedade brasileira, sempre 
projeto que condensa praticamente todos os pmble- com o remorso de ver nas páginas dos jomais vio-
mas que a sociedade brasileira vem enfrentando na- lências aos direitos humanos. São várias, não ape-
quilo que se refere à quebra dOB mínimos prinCípios nas o que ocorreu no sul do Pará. Lá, há outras im-
de sobrevivência, que é o respeUo a si e a seus fa- plicações sem ser essa da ação da polícia. 
miliares. 

Não ocuparei por muito tempo esta tribuna. 
Cada item desse Pmwama - aSIJende a mais de 165 
pontos - tem que ser analisado de per si, ou seja, 
um por vez. Uma das metas é promover os direitos 
humanos no Brasil, cujos objetivos são: proteger o 
direito à vida e à integridade físca - redução da inci­
dência e impacto de violações ao direito à vida; pro­
teger o direito à liberdade - redução da incidência e 
impacto de violações ao direito à liberdade; proteger 
o direito à igualdade perante a lei - redução da inci­
dência e impacto de violações ao di reito à igualdade 
perante a lei; promover uma cultura de direitos hu­
manos - aumento do debate, informando sobre direi­
tos humanos na sociedade civi e na sociedade polí­
tica; promover ações intemacionais de defesa dos 
direitos humanos - aumento do compromisso com 
instituições, organizações e operações intemacio­
nais de defesa dos direitos humanos. 

Quanto ao primeiro objetiVO 'Proteger o direito 
à vida e à integridade física", a estratégia é aumen­
tar a segurança das pessoas com a redução da inci­
dência de crimes violentos, em particular homicídios, 
por número de habitantes. E aJ vem cursos de direi­
tos humanos para policiais. 

Faço aqui um destaque. Há cerca de oito anos, 
quando Diretor da Academia Nacional de Polícia, no 
currículo de formação de polidais, criamos a Cadei­
ra de Direitos Humanos. Quando há cursos, a Aca­
demia de Polícia funciona a contento. 

Acredito que a crítica tem uma importância vi­
taL Outras escolas de forma';ão de policiais já têm 
essa cadeira. Ela tem que ser provida realmente de 
pessoas com competência para ensinar os policiaiS 
sobre essas condições, que representam a defesa 
dos direitos humanos. 

As atividades para alcançar esses objetivos 
são: mapa da violência urbélna, mapa da violência 
rural, programas para prev'mir a violência contra 
grupos vulneráveis (crianças e adolescentes, idosos, 
mulheres, negros, homossex Jais, indígenas, migran­
tes, refugiados e trabalhador9s sem terra). Já vínha­
mos, há longo tempo, discuti ndo sobre esses pontos 
que são praticamente isolados. 

Preocupamo-nos em punir sempre a polícia. A 
primeira ação daqueles que acham que houve um 
exagero na ação policial é buscar métodos e meca­
nismos legais para punir os policiais. Ninguém pro­
cura analisar e colocar responsabilidade sobre os 
govemantes, que esperaram que aquilo aconteces­
se para poder punir a polícia, como se ela fosse for­
mada apenas de assassinos. Sabemos que não é 
verdade. Na sua grande maioria, ela é formada de 
homens que saem do povo; procuram essa profis­
são e lutam na defesa dos direitos do cidadão, prin­
cipalmente contra a criminalidade. 

Outro ponto sobre o qual estamos lutando, há 
muito tempo, e que é importante, é o Programa de 
Seguro de Vida e de Saúde para os policiais extensi­
vo também aos seus familiares. O Govemo coloca 
um outro item que é garantir a assistência à saúde 
dos familiares dos presos. Praticamente, quando o 
chefe da família é condenado, recluso, a sua família 
fica à míngua, sem qualquer tipo de assistência. 
Portanto, a proposta é no sentido de que o Govemo 
assuma, pelo menos, o direito à educação dos filhos 
do prisioneiro e à saúde de sua família. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como é 
importante este Programa. Temos a obrigação de, 
dentro do possível, aprimorarmos o que já existe e 
colocarmos em vigência aquilo que se propõe o pró­
prio projeto, ou seja, a criação da Comissão de Di­
reitos Humanos no Senado. Trata-se de uma pro­
posta importante. Penso até Que algum Senador já 
pensou a respeito. É uma sugestão que o Presiden­
te faz no seu Programa. Acho que nós deveríamos 
aceitá-Ia e manter, como se mantém na Câmara, 
uma Comissão de Direitos Humanos nesta Casa Le­
gislativa. 

Fortalecimento dos Institutos Médicos Legais. 
Esse é outro ponto. Creio que não só com relação 
ao Instituto Médico Legal, mas também à polícia 
científica, o desenvolvimento das tecnologias moder­
nas na identificação do crime, por intermédio da pró­
va material. Passou-se o tempo em que a polícia 
conseguia a materialidade perante o interrogatório, 
muitas vezes com desrespeito à integridade física do 
preso. Não há mais necessidade disso. Somos lotal-
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mente contra o interrogatório que não seja por meio Necessitamos que o Governo libere verba para 
de provas materiais. Assim, a Justiça, tranquilamen- o desenvolvimento dos Institutos Médicos Legais e 
te, em cima de uma confissão que passou a ser a de polícia científica e coloque nos Estados, por meio 
prostituta das provas, porque a cada instante era da Polícia Federal ou por meio das policias esta-
desmoralizada quando o preso frente ao juiz, des- duais ou através da justiça, instrumentos adequados 
merece o interrogatório do policial. Mas diante das para que os peritos, possuidores de grandes quali-
provas materiais, o Ministério Público poderá, tran- dades, possam trabalhar. 
qüilamente, oferecer sua denúncia, e o juiz, conde- Lembro-me de que, no caso de Josef Mengele, 
nar aqueles que, comprovadamente, são responsá- a perícia - principalmente da Unicamp, que colaba-
veis por ilícitos penais. rou comigo nas apurações· fez frente na capacida-

O Sr. Sebastião Rocha - Permite-me V. Ex" de de trabalho a grandes peritos e legistas intema-
um aparte? cionais que aqui compareceram, achando que a tec-

O SR. ROMEU TUMA - Com prazer, nobre Se- nologia brasileira não oferecia condições para se fa-
nador. zerem os exames periciais e, por isso, queriam reali-

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Romeu zá-Ios. Enfrentamos, e o resultado foi aceito interna-
Tuma, V. Ex. faz um discurso de grande importân- cionalmente, pela qualidade dos nossos legistas. 
cia, nesta tarde, no plenário do Senado. Apoio a O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex" um 
proposição de V. Ex· quanto à criação da Comis- aparte? 
são de Direitos Humanos no Senado. Sou membro O SR. ROMEU TUMA - Pois não, Senador. 
suplente, indicado pelo PDT, na Comissão de De­
fesa dos Direitos da Pessoa Humana do Ministério 
da Justiça e sei a importância de um órgão dessa 
envergadura no Senado. Apresentei emenda cons­
titucional sobre o fortalecimento dos serviços peri­
ciais, da medicina legal, dos serviços de identifica­
ção e tenho satk' ação em saber que essa matéria 
conta com sua simpatia, com o seu apoio. V. Ex', 
que foi sempre atuante na área, sobretudo da 
Polícia Federal, tem muita experiência acumula­
da nesse processo de investigação. Defendo 
que a investigação deve ser científica, aliada à in­
vestigação policial, e por isso deve haver, é o que 
defendo, a independência dos serviços periciais, 
da perícia oficial, das polícias civis para que haja 
investigação em si nestes dois setores: a investi­
gação policial e a investigação científica. Para­
béns pelo seu discurso. 

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço pelo seu 
aparte, nobre Senador Sebastião Rocha, sempre 
preocupado com os problemas que afligem a socie­
dade brasileira. 

Sr. Presidente, para conhecimento da Casa, fiz 
uma visita à França e conheci aspectos das investi­
gações cientificas. A França desenvolve um projeto, 
com implantação em vários estados; de institutos 
cientrticos criminais particulares, privados, para que 
toda a sociedade possa, a qualquer instante, ter 
meios de contar com a pencia. São empresas priva­
das que servem à policia e à justiça. 

São idéias que foram oferecidas à Polícia Fe­
deral, e V. Ex" sabe que muitas dificuldades atrasam 

. -~ .--,--,:_' ~ .. 

O Sr. Ney Suassuna - Quero concordar com 
V. Ex" e dizer que, realmente, precisamos ter recur­
sos à disposição desses peritos, assim como deve­
ríamos ter algumas normas bem claras. Há poucos 
dias, pela imprensa, tive oportunidade de ver um pe­
rito fazer afirmações verbais, não escritas, que cria­
ram muita onda e tumultuaram um caso desses últi­
mos que tivemos. Acho que de maneira nenhuma se 
poderiam permitir coisas como esta: um perito dar 
um laudo verbal; até porque isso fica ao sabor da in­
terpretação de cada um. Então, concordo com V. 
Ex" que deve ser dado apoio, para que tenhamos 
um organismo sério de peritagem e, inclusive, que 
se baixem algumas normas para que haja uma pa­
dronização desses instrumentos. 

O SR. ROMEU TUMA - Concordo com V. Ex". 
o perito que fez esses exames e anunciou isso 

sem qualquer instrumento escrito é um bom legista. 
Eu o conheço, mas não sei em que Instituto Médico 
Legal trabalha hoje. 

Investigação policial, em processos criminais, 
tem que ter documentação oficial; do contrário, ela 
não tem valor para o juízo; tem vafor para matéria de 
defesa, de acusação, mas deve buscar por intermé­
dio de instmção laudo pericial correto. O Dr. Fernan­
do Palhares, que praticamente foi o chefe da equipe 
que trabalhou comigo no caso Mengele, foi ao Pará 
para rever todo o processo de laudos criminais. 

A Polícia do Pará não tentou sabotar os lau­
dos. Pelas informações que tenho, eles não tiveram 
capacidade material para realizá-Ias com a perfeição 
do Instituto Médico Legal de Campinas, que tem na 
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Universidade, à sua disposição, todo o material ne- Escreveu-me uma comissão de candidatos 
cessário para uma boa perícia. aprovados no último concurso - o qual está em atra-

Este documento fala tambér1 no Cadastro Na- so de mais de dois anos - que a chamada dos candi-
eional de Infom1ações Criminais. Instalamos na Polí- datos não acontece por falta de verbas, o que é ver-
eia Federal o Centro Nacional de Inlormações Crimi- dade. A Academia, para realizar as suas funções, 
nais. Ele está em funcionamento, mas não há a obri- vem se sustentando com doações de empresas. É 
gatoriedade de os Estados remeterem suas litas, a inadmissível a desatenção do Govemo Federal com 
infom1atização dos seus dados, à Policia Federa!, o não-cumprimento da promessa atual do Presiden-
para que o cadastro seja plenamonle liel e conliável. te no sentido da recuperação da segurança pública. 
A nossa grande preocupação ere. mais em razão de O primeiro passo no sentido de se impor a de-
os criminosos que agem num Estado lerem sua con- fesa dos direitos humanos é o Senado procurar le-
denação e se mudarem para outro Estado, conti- gislar para que isso se consolide, e também a aten-
nuando a delinqüir, sem que h •. ja um antecedente ção do Govemo em dispor de maiores verbas, prin-
que possa apontá-los para reall1'ente cumprirem, na cipalmente para a Polícia, que está pedindo esmolas 
cadeia, suas penas. pelas esquinas. 

Sei que o meu tempo se e ,gota, Sr. Presiden- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
te, mas não poderia deixar de !Tie referir a outra es- Durante o discurso do Sr. Romeu 
tratégia, qual seja a de proteger 'J direito à liberdade, Tuma, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira 
que pede, a curto prazo, agilização de processo de da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy 
execução criminal. Quero lembl'ar a V. Ex"s que a Dias, 39 Secretário. 
Procuradoria da Vara de Execuções Criminais lem 
mais de 100 mil processos requeridos por presos O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa co-
apenas para progressão da pe'la. Aqui lemos uma munica aos Srs. Senadores que se encontram em 
dificuldade, porque muitos presos, já com pena cum- seus gabinetes ou em qualquer outra dependência 
prida, são obrigados a pem1anElCer em reclusão por do Senado que, dos dez itens da pauta de hoje, oito 
não terem assistência jurídica, nem as Varas de são de votação nominal, exigindo quorum qualifica-
Execuções Criminais podem acompanhar sua vida do. 
prisional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador, o 
tempo de V. Ex" está esgotado. 

O SR. ROMEU TUMA - Vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

Legislação sobre penas altemativas à prisão. 
Acho que isso é prioridade n( mero um, Srs. Sena­
dores. Temos que dar urgência a um projeto de pe­
nas altemativas. Quero também fazer referência a 
um indulto que loi assinado p,~lo Presidente da Re­
pública - penso que isso não beneficia os direitos 
humanos - eliminando o exame criminológico. Um 
dos primeiros a receber o indulto saiu da cadeia e 
assassinou sua mãe a facadas porque disse que 
não havia recebido nenhum 'iratamento para largar 
do crack, em que é viciado. 

Para encerrar, reporto-rne também ao projeto 
que translere, para a Justiça Federal, a competência 
de julgamento dos crimes de tortura e contra os di­
reitos humanos, o que indiCIO, que a Polícia Federal 
assumirá as investigações. No entanto, S~s e Srs. 
Senadores, a Policia Federéll está em situação de 
penúria. É triste. Hoje lui inlormado de que ela não 
terá verba nem para as diárias, isto é, não poderá 
mais se deslocar para outros locais. 

Portanto, a Presidência solicita a presença de 
todos os Srs. Senadores em plenário, pois a Ordem 
do Dia terá início dentro de alguns minutos. 

A Mesa, se não houver objeção do Plenário, 
prorrogará a Hora do Expediente por mais quinze 
minutos, para atender a três inscrições de comunica­
ção inadiável. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, também estou inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Antonio Carlos Valadares, V. Ex" terá o seu momento. 

Concedo a palavra, para uma comunicação 
inadiável, nos tem10S do § 2" do art. 158 do Regi­
mento Intemo, ao Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, um dos 
assuntos mais polêmicos debatidos hoje na impren­
sa e no Congresso são os planos de saúde, a medi­
cina de grupo. 

Sou médico, inclusive sou associado da Uni­
med, mas tenho uma visão de que, realmente, os 
planos de saúde têm extrapolado, em muito, as suas 
atribuições e têm-se desviado de suas finalidades; 
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sobretudo esses reajustes absurdos não têm a mi- um ou dois anos. Mas, caso o cidadão atrase o pa-' 
nha concordância e o meu apoio. gamento por 10, 15 ou 30 dias, mesmo depois de ter 

A medicina de grupo, por exemplo, arrecada pago durante todo o período de carência, não tem 
algo em tomo de US$10 bilhões por ano, e só inves- mais qualquer direito, não podendo, portanto, ser 
te 26% na atividade-fim. As seguradoras brasileiras atendido se não estiver em dia com sua mensalidade .. 
descobriram, portanto, esse rentável filão e ingres- Estamos propondo - lógico que com a aprecia.. 
saram na competição onde o seguro-saúde perfaz ção do Congresso Nacional, começando pelo Sena-
15% do total de seu movimento. Ou seja, as próprias do - que este assunto seja debatido e aprimorado 
seguradoras que deveriam atuar em outras áreas dentro do possível, para que, mesmo na impossibili-
hoje estão também ingressando, e já com bastante dade de honrar o pagamento na data devida, tendo 
intensidade, nesse setor de seguro-saúde. Aspectos o cidadão contribuído com plano de saúde por um 
éticos e morais não têm prevalecido nos contratos período equivalente ao da carência, ele passe a ter 
onde a vida humana é um fator em jogo. direito aos atendimentos previstos no plano de saú-

Comunico, nesta oportunidade, que vou apre- de pelo mesmo prazo daquela referida carência. 
sentar um projeto de lei sobre plano de saúde, onde Sr. Presidente, a apresentação deste projeto-
procuro defender os interesses do cidadão e da so- de lei, que considero relevante para toda a socieda-
ciedade. A expansão desse segmento foi proporcio- de brasileira, tendo em vista que, hoje, a medicina 
nal à ineficiência da atividade oficial. O Gtivemo Fe- privada, a medicina de atendimento particular prati-
deral, provavelmente sentindo-se culpado pela la- camente extinguiu-se no Brasil, é de grande impor-
mentável situação a que chegou o setor da saúde no tância. Atualmente tem-se ou o atendimento público, 
Brasil, omite-se em regulamentar, de forma justa e ou o atendimento através de planos de saúde. Como 
equânime, os planos de saúde, que se tomaram um o atendimento público está cada vez mais precário, 
dos mais poderosos segmentos econõmicos no isso fez com que crescesse a oferta dos planos de 
País. saúde e a procura pelos mesmos. 

Hoje, temos informações de que o Presidente Acredito que se faz necessário o Congresso re-
da República, o Governo enfim, está preocupado gulamentar vários aspectos desta questão. 
com isso e deve oferecer ao Congresso, para apre­
ciação, propostas nesse sentido. 

Comunico à Casa que estou apresentando um 
projeto de lei, que considero da máxima importância 
para a população, sobretudo para aqueles CJue são 
associados a algum plano de saúde. Meu projeto 
contempla o direito de o cidadão usufruir de serviços 
já efetivamente pagos de forma adiantada. Refiro­
me ao período de carência, variável em função da 
especialidade, que todo plano de saúde exige para 
que o associado usufrua dos serviços. 

Nesse projeto de lei que apresentarei, ainda 
hoje, à Secretaria-Geral da Mesa, estamos tentando 
oferecer uma garantia igual à exigida pelo plano de 
saúde no período de carência devido, ou seja, que o 
cidadão também passe a ter o direito, após cumpri­
da essa carência, de usufruir dos serviços propostos 
por um espaço de tempo equivalente ao da carên­
cia. Em outras palavras, garantir aos segurados dos 
planos de saúde o usufruto dos benefícios do plano 
por período igual ao da carência específica para 
cada especialidade. 

Isso porque os planos de saúde exigem, por 
exemplo, um determinado períOdO de carência para 
hospitalização, para cirurgia geral, para parto, para 
cirurgia cardíaca, períOdos que às vezes chegam a 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Levy Dias, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 9 Vice-Presi­
dente. 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Cartas 
Valadares para uma comunicação inadiável. S. Ex" 
dispõe de cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
professor Arthur Roquete de Macedo, Reitor da Uni­
versidade Estadual Paulista e Presidente do Conse­
lho de Reitores das Universidades Estaduais Paulis­
tas, elaborou um trabalho, publicado na Folha de S. 
Paulo de hoje, que merece desta Casa uma refle­
xão. Trata-se da problemática educacional do País, 
amplamente discutida em algumas reportagens do 
mesmo jomal que enfocaram o ensino brasileiro em 
todos os níveis e mostraram, com todas as letras, a 
situação caótica do sistema educacional no Brasil: 
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Há os que pregam a privati:~ção das universi- neiro, nos centros mais adiantados, ouvimos os as-
dades públicas, dando seqüênci'i a essa globaliza- sessores do Governo di:ter que se trata apenas de 
ção que atinge todo o nosso cOI,tinente e que está alteração de mercado de trabalho, ou seja, que o 
encontrando eco em nosso Paí., pelo menos, por trabalhador sai daquela indústria e vai prestar servi-
parte daqueles que integram o Governo Federal. Os ço em uma casa comercial, ou em uma outra ativida-
dados apresentados pelo ilustrEI professor de São de econômica. 
Paulo mostram de forma muito clara que, ao contrá- Mas no nosso Nordeste, onde não há problema 
rio do que apregoam seus adversários, o maior con- de avanço tecnológico, porque simplesmente as in-
tingente de estudantes das universidades públicas dústrias não atingiram esse patamar, o desemprego 
vem das classes menos favorecidas. não é apenas generalizado; é uma questão caótica, 

O Professor fala, por exemplo, que na Unesp que o Governo Federal precisa deter o quanto antes, 
63% dos nossos 20 mil universitários têm renda fa- a fim de evitar uma convulsão social. ~ 
miliar entre 2 e 15 salª-ri.Q!Lmín' mos. É notório, por-
tanto, que a univerSidade pÚblica abriga majoritaria- O que está acont~endo no Brasil hoje, Sr. 
mente filhos de famílias pobres e dos diferentes es- Presidente, não é apenas o desinteresse pela edu-

-tratos da classe média, que tem perdido poder aqui- cação, mas o desinteresse pela ocupação das pes-
soas. Todos merecemos vida digna, e há milhões e 

sitivo nos últimos anos, o que faz aumentar o núme-
ro de alunos carentes. milhões de brasileiros que procuram diariamente 

Sr. Presidente, aprívatização das universida- onde trabalhar e não encontram nem sequer empre-
go que lhes pague salário mínimo. IssoaContece 

des públicas aumentaria, por ;erto, o sacrifício da 
classe média, uma vez que a classe pobre é etema- porque se está dando prioridade, única e exclusiva-

mente, à estabilização da nossa moeda. 
mente prejudicada. A classe média, que antes do 
Real tinha uma situação e depois passou a ter outra, O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
não dispõe de dinheiro para pagar o aluguel ou a Nobre Senador Valadares, lembro a V. Ex" que seu 
prestação do apartamento, energia, água e outras tempo está esgotado. 
prestações nOm1ais, A classe média seria, portanto, O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
mais uma vez penalizada, ca'lligada, se por acaso Agradeço a V. Ex" pela benevolência. Vou concluir. 
essa pregação equivocada da privatização das uni- Escutei hoje - e até com muita alegria - que o 
versidades federais vier a se I:oncretizar em tem10s Govemo Federal resolveu reinvestir no setor habita-
de Brasil. cional, que está abandonado há quase quatro anos. 

Eu mesmo, que vim da zona rural, que morei Precisamos de no mínimo dez milhões de habitaçõ-
num povoado simples da cid2.de de Simão Dias, ja- es no Brasil. E o que estamos vendo é que a Caixa 
mais poderia complementar 'JS estudos universitá- Econômica Federal, apesar de arrecadar o FGTS, 
rios, e até os de Primeiro e SE,gundo Grau, se não ti- não tem recursos necessários para desenvolver um 
vesse cursado, através da ~orta aberta do ensino programa habitacional condizente com as nossas 
gratuito, os três níveis de aprE1ndizado. necessidades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejo que essa Sr. Presidente, o Govemo Federal já resolveu 
é mais uma tentativa de, ao invés de melhorar a o problema dos grandes bancos. Parece-me que 
educação no Brasil, enfatizar a sua desorganização, agora pretende lembrar-se dos pequenos, daqueles 
entregar à iniciativa privada universidades que, du- que recebem até 20 salários mínimos, segundo 
rante anos e anos, têm colocado no mercado de tra- consta no seu Programa Habitacional. Não digo que 
balho milhões de jovens. Hoje, devido à crise, essas vá abandonar os banqueiros, mas parece lembrar-se 
universidades, não obstante seus grandes esforços, dos pequenos, razão pela qual me congratulo com o 
não conseguem colocar seu:; alunos no mercado de Governo Federal. No entanto, isso não é o bastante. 
trabalho, porque o desemplego é generalizado no Tenho certeza de que esse Programa representa um 
Brasil. mínimo de que o Brasil precisa para não só reativar 

Nos Estados nordestinos, onde há enOffi1es di­
ficuldades até para comer, imaginem como é difícil 
pagar uma universidade. IlTlaginemos também a si­
tuação da população interiorana no Nordeste. Quan­
do se fala no desemprego decorrente do avanço tec­
nológico das indústrias em !,ão Paulc, no Rio de Ja-

o Programa Habitacional, como também para pro­
porcionar milhares e milhares de empregos por todo 
este Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

A SR". JÚNIA MARISE - Sr.Presidente, peço 
a palavra como líder. 
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O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - 42, de 1996, em que convida o Eminente Senador 
Senadora, estamos encerrando a Hora do Expedien- Casildo Maldaner para participar do evento de posse 
te. Logo após a Ordem do Dia, concederei a palavra do Presidente dessa Entidade, a realizar-se em 
a V. Ex" Washington, EUA, no próximo dia 22 de maio, des-

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 pachado por Vossa Excelência, para exame da Co-
Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

É lido o seguinte: tenho o prazer de comunicar-lhe, que esta Comis­
são, considera conveniente que esta Casa através 

OF.GLPMDB N" 381/96 de Sua Excelência, se faça representada ao referido 
Brasília, 14 de maio de 1996. evento. 

Senhor Presidente, 
Tenho a hOr'lra de diriginne a Vossa Excelência 

para comunicar a indicação do Senador Romeu 
Tuma, como membro Titular na Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional - CRE, em vaga 
existente do PMDB. 

Aproveito a oportunidade para reiterar Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotõnio Vilela Filho) -
A Presidência designa o Senador Romeu Tuma 
membro titular da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional em vaga do PMDB. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exerélcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

OFICIO N° 90/96 - GLDPT 

Brasília-DF, 7 de maio de 1996. 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, solicito a substituição 

do Senador José Eduardo Dutra e da Senadora Be­
nedita da Silva, titular e suplentes, respectivamente, 
pelos Senadores Eduardo Matarazzo Suplicy e pelo 
Senador José Eduardo Dutra, como representantes 
do Partido dos Trabalhadores, na Comissão Espe­
cial do Congresso Nacional que irá apreciar a Medi­
da Provisória nO 1.418/96. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de esti-ra e consideração. - Senador José 
Eduardo Dutra, tíder do PT. 

. O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Serão feitas as SUbstituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

OF. 14/96 - CRE 

Brasília, 15 de maio de 1 996. 
SenhorPreaidente, 
Com referência ao expediente da Federação 

Mundial de Jomais objeto do processo Diversos n" 

Aproveito a oportunidade, para renovar a Vos­
sa Excelência, meus protestos de estima e conside­
ração. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
expediente vai à publicação. 

O Senhor Presidente da República editou a 
Medida Provisória n" 1.419, de 10 de maio de 1996, 
que 'autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamen­
to Fiscal da União, em favor do Instituto Nacional de 
Colonização e Refonna Agrária, crédito extraordiná­
rio até o limite de R$ 800.000.000,00, para os fins 
que especifica'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n' 
1/89-GN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Roberto Requião Flaviano Melo 
PedroSimon Casildo Maldaner 

PFL 
Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Joel de Hollanda 

PSDB 
Coutinho Jorge Carlos Wilson 

PSB 
Ademir Andrade Antõnio C. Valadares 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Cláudio Cajado Hugo R. da Cunha 
Benedito de Lira Adauto Pereira 

Bloco (PMDB/PSDIPSLlPSCIPMN) 
Elcione Barbalho Confúcio Moura 
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Bloco (PPBlPI.) 
OdelmoLeão Gerson Peres 

PSDB 
Jovair Arantes Sebastião Madeira 

PV 
Femando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resoluçiio n'1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte call3ndário para a trami­
tação da matéria: 

15-5-96 - designação da C omissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à CÊmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Tel)tonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n"1.42O, de 10 de maio de 1996, Que "dá 
nova redação ao parágrafo único do art. l' da Lei n' 
8.995, de 24 de fevereiro de 1995, Que autoriza o 
Ministério dos Transportes, por intermédio da Com­
panhia Brasileira de Trens Urhmos - CBTU, a trans­
ferir à Companhia Fluminens3 de Trens Urbanos -
FLUMITF;lENS recursos para pagamento de pessoal". 

De acordo com as indiCli.çães das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 50 do!rt. 2' da Resolução n" 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENAOOUES 

Titulares Suplentes 
PMDE, 

Carlos Bezerra Marluce Pinto 
Roberto Requião Gerson Camata 

PFL 
Bello Parga Jonas Pinheiro 
João Rocha Vilson Kleinübing 

PSDIl 
Artur da Távola Pedro Piva 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL. 
RomeuTuma 

DEPUTJ.DOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFl.JPTB) 

Laura Cameiro Rubem Medina 

José Carlos Vieira Arolde de Oliveira 
Bloco (PMDBIPSDIPSl.JPSClPMN) 

Noel de Oliveira Roberto Paulino 
Bloco (PPBlPL) 

Agnaldo Timóteo Francisco Silva 
PSDB 

Márcio Fortes Paulo Feijó 
PDT 

Matheus Schmidt Sflvio Abreu 
PSB 

Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n' n' 1_421, de 10 de maio de 1996, Que 
"autoriza a utilização de recursos do Fundo da Mari­
nha Mercante - FMM, em favor da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS, e dá ou­
tras providências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 50 do art. 2" da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

João França 
Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

Júnia Marise 

Lauro Campos 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

Nabor JúniorCasildo 
Ney Suassuna 

José Agripino Maia 
Odacir Soares 

Geraldo Melo 

Darcy Ribeiro 

Eduardo suplicy 

DEPUTADOS 

ntulares Suplentes 
Bloco (PFl.JPTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
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José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 
Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC/PMN) 

Antônio Brasil Marcelo Teixeira 
Bloco (PPBlPL) 

Jorge Wilson Laprovita Vieira 
PSDB 

Jovair Arantes Leônidas Cristino 
PCdoB 

Jandira Feghali Lindberg Farias 
PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº " de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - deSignação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - i'lstalação da Comissão Mista 
Atél5-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.422. de 1 O de maio de 1996, Que 
"dispõe sobre a responsabilidade solidária de contro­
ladores de instituições submetidas aos regimes de 
que tratam a Lei n' 6.024, de 13 de março de 1974, 
e o Decre!o-Lei nO 2.321, de 25 de fevereiro de 
1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; sobre 
a responsabilização das empresaS de auditoria con­
tábil ou dos auditores contábeis independentes; so­
bre privatização de instituições cujas ações sejam 
desapropriadas, na forma do Decreto-Lei n" 2.321, 
de 1987, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 50 do art. 2" da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplente. 
PMOB 

Humberto Lucena Casildo Maldaner 
RamezTebet Gilvam Borges 

PFL 
Vilson Kleinübing Freitas Neto 
Hugo Napoleão RomeroJucá 

PSOB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PTB 
Valmir Campelo Emilia Feranen 

PSB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Manoel Castro Paulo Bornhausen 
Rubem Medina José Carlos Aleluia 

Bloco (PMOBIPSDIPSUPSCIPMN) 
Gonzaga Mota Edinho Bez 

Anivaldo Vale 

Márcio Fortes 

Fernando Gabeira 

Sandra Starling 

Bloco (PPBlPL) 
OdelmoLeão 

PSDB 
Veda Crusius 

PV 

.PT 
Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Atél5-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da RepÚblica editou a Medida 
Provisória n" 1_423, de 1 O de maio de 1996, que 
"institui a Taxa de Juros de Longo Prazo -TJLP, dis­
põe sobre a remuneração dos recursos do Fundo de 
Participação - PIS·PASEP, do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5' do art. 2" da Resolução n" 
1/89·CN, fica assim constituída a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda José Fogaça 
Flaviano Melo Ney Suassuna 

PFL 
Francelino Pereira Hugo Napoleão 
RomeroJucá Freitas Neto 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 
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Robero Freire 
PPS 

PPB 
Epilácio Cafeteira Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Adauto Pereira Maluly Neto 
Efraim Morais Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSC/PMN) 
Gonzaga Mota Pedro Novais 

Bloco (PPBA'L) 
Laprovita Vieira Amaldo Faria de Sá 

PSDB 
,Jayme Santana Aécio Neves 

PDT 
Matheus Schmidt SOvio Abreu 

PSB 
Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15-5·96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até15-5-96 - prazo pare, recebimento de emen· 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-06-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) • O 
Senhor Presidente da RepJblica editou a Medida 
Provisória n~ 1.424, de 10 de maio de 1996, que 
"dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores-DAS da Advoca­
cia-Geral da União, do Ministério da Fazenda, e dá 
outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5' do art. 22 da Resolução n' 
1I89·CN, fica assim constit Jída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer :>obre a matéria: 

SENA[IORES 

Titulares Suplentes 
P~DB 

Nabor Júnior Gilberto Miranda 
Ney Suassuna José Fogaça 

PFL' 
Francelino Pereira Joel de Hollanda 
Vilson KleinObing Waldeck Omelas 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

RomeuTuma 

Júnia Marisa 

PSL 

PDT 
DaTCy.Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Supl~ntes 
Bloco (PFUPTB) . 

Ney Lopes Antônio dos Santos 
Paulo Gouvêa Mauro Lopes 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSCIPMN) 
Alberto Goldman Mauri Sérgio 

Bloco (PPB/PL) 
José Rezende . Jarbas Lima 

PSDB 
Zulaiê Cobra Vicente Arruda 

PCdoB 
Aldo Arantes Agnelo Queiroz 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15·5-96 • designação da Comissão Mista 
Dia 16-5·96 - instalação da Comissão Mista 
Alé15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.425, de 10 de maio de 1996, que 'dá 
nova redação a dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 52 do art. 2" da Resolução n" 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra Flaviano Melo 
Nabor Júnior Ney Suassuna 

PFL 
Odacir Soares Joel de Hollanda 
Jonas Pinheiro Vilson Kleinúbing 

PSDB 
Artur da Távola Carlos Wilson 
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Marina Silva 

Valmir Campeio 

PT 
José Eduardo Dutra 

PTS 
Emi/ia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFVTB) 

Célia Mendes Jairo Az 
iOsmir lima Iberê Ferreira 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSCIPMN) 
André Puccinelli Zaire Resende 

Bloco (PPBlPL) 
Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes 

FlávioAms 

Femando Gabeira 

Sandra Starfing 

PSDB 

PV 

PT 

Fátima Pelaes 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
-oia 16-5-9 - instalação da Comissão Mista 

Atél5-5-96 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-{i-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

. feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória ng 1.426, de 10 de maio de 1996, que 
"fixa critérios para a progressiva unificação das tabe­
las de vencimentos dos servidores, altera o Anexo 11 
da Lei no 8.237, de 30 de setembro de 1991, para 
implementação da isonomia a que se refere o § 1" 
do art. 39 da Constituição, e dá outras providências'. 

De acordo com a;; indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Ney Suassuna 
Fernando Bezerra João França 

PFL 
José Alves Guilherme Palmeira 
José Agripino Odacir Soares 

PSDB 
José Ignácio Ferreira Pedro Piva 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PSB 

PPS 
Antônio Carfos Valada" 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB 

Jairo Carneiro Wemer Wanderer 
Jairo Azi Benedito de lira 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSCIPMN) 
Marcelo Barbieri Zaire Rezende 

Bloco (PPBlPL) 
Eraldo Trindade Jair Bolsonaro 

PSDB 
Salvador Zimbaldi Eduardo Mascarenhas 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Fernando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Atél5-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-{i-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.427, de 10 de maio de 1996, que 'al­
tera as Leis n 's 8.019, de 11 de abril de 1990, e 
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras providên­
cias-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 2· da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim collstituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Gilberto Miranda Onofre Quinan 

PFL 
Jonas Pinheiro José Bianca 
Joel de Hollanda José Alves 



.08144 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

PSDB 
Pedro Piva Carlos Wilson 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Arnin 

PSL 
RorneuTuma 

DEPUTADC'S 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Carlos Alberto 

Bloco (PMDB/PSO/PSUPSC/PMN) 
Rita Camata Saraiva Felipe 

Bloco (PPB/PL) 
José Linhares Amaldo Faria de Sá 

PSDB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PC do e, 
Jandira Feghali Agnelo Queiroz 

. PPS 
Sérgio Arouca Aug!lsto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designaçã o da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo parei recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo fina.l da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no C ongresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da Repút lica editou a Medida Pro­
visória nº 1.428, de 10 de maio de 1996, que "dispõe 
sobre medidas reguladoras ckJ abastecimento do mer­
cado intemo de produtos do Betor sucroalcooleiro". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5" do art. 2" da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Ramez Tebet Mauro Miranda 
Marluce Pinto Onofre Quinan 

PFL 
Vilson KleinObing Bello Parga 
Jonas Pinheiro João Rocha 

PSDB 
Geraldo Melo Teotonio Vilela Filho 

PDT 
Júnia Manse DarcyRibeiro 

PT 
José Eduardo Dutra Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

José Múcio Monteiro Maluly' Netto 
Benedito de Lira Osvaldo Coelho 

Bloco (PMDB/PSD/PSL/PSC/PMN) 
Antônio do Valle' . Dilso Sperafico 

Bloco' (PPB/PL) 
Ari Magalhães . . Roberto Balestra 

PSDB 
Femando Torres Luiz Piauhylino 

PV 
Femando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Rescilução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 • instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nº 1.429, de 10 de maio de 1996, que 
"dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 
escolares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2" da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna Gilvam Borges 
José Fogaça Fernando Bezerra 

PFL 
Guilherme Palmeira João Rocha 
Júlio Campos Romero Jucá 

PSDB 
Lúcio Alcântara Artur da Távola 
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PTB PPS 
Valmir Campelo Emília Femandes Roberto Freire 

PSB _PPB 
Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

DEPUTADOS DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Paes Landim Belinho Rosado 
Roberto Jefferson Manlu Guimarães 

Bloco (PMOBIPSO/PSUPSCIPMN) 
Ivandro Cunha Lima Marisa Serrano 

Bloco (PPBlPL) 
Fausto Martello Adhemar de Barros Filho 

PSOB 
Ubiratan Aguiar Osmânio Pereira 

POT 
Matheus Schmidt SnvioAbreu 

PSB 
~ 

Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n9 1.430, de 10 de maio de 1996, que 'dá 
nova redação ao art_ 22 da Lei n" 8.844, de 20 de ja­
neiro de 1994'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art. 22 da Resolução n" 
1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra Marluce Pinto 
Joâo França Gilberto Miranda 

PFL 
Júlio Campos Hugo Napoleão 
Edison Lobão Waldeck Omelas 

PSDB 
José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Manoel Castro Antônio Ueno 
Atila Lins Roberto Pessoa 

Bloco (PMDBlPSDIPSLlPSC/PMN) 
Rita Camata Elcione Barbalho 

Bloco (PPBlPL) 
Felipe Mendes Benedito Guimarães 

PSDB 
Ayrton Xerez Danllo de Castro 

PCdoB 
Aldo Rebelo Agnelo Queiroz 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº 1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Di .. 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-05-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O Senhor Presidente da República editou a Medi­
da 'Provisória n2 1.431, de 10 de maio de 1996, 
que 'dispõe sobre o pagamento dos servidores ci­
vis e militares do Poder Executivo Federal, inclusi­
ve suas autarquias e fundações, bem como dos 
empregados das empresas públicas e das socie­
dades de economia mista, e dá outras providên­
cias·. 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art_ 2" da Resolução n" 
1/89-CN, lice assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 

Odacir Soares 
José Alves 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Canos Bezerra 
Gilvam Borges 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 
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PSDB Kleinübing Francelino Pereira 
José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara PSDB 

PSL Jefferson Peres Lúdio Coelho 
RomeuTuma 

Júnia Marise 
POT 

Darcy Ribeiro 

DEPUTADO~; 

Titulares 'Suplentes 
Blcx:o (PFUPTB) 

Arolde de Olivi!ira Roberto Pessoa 
Costa Ferreira Jonival Lucas 

Bloco (PMDBfPSOIPSlIPSCIPMN) 
José Aldemir Émerson Olavo Pires 

Bloco (PPBlFt) 
Jair Bolsonaro Dolores Nunes 

Adroaldo Streck 

Femando Gabeira 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas 

PV 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolu;:ão n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte culendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação :la Comissão Mista 
Até15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à I~ra dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da Replíblica editou a Medida 
Provisória n9 1.432, de 10 do maio de 1996, que "al­
tera a redação de dispositivc,s das Leis n2s 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho de 
1994, para instituir os Décimos Incorporados, e dá 
outras providências' . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 4' e 5" do art. 2" da Resolução n" 
1f89-CN, fica assim constitlllda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer E obre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PM)B 

Nabor Júnior Carlos Bezerra 
João França Ney Suassuna 

PFL 
JoséBianco José AlvesVilson 

Benedita da Silva 

Valmir Campelo 

PT 
Marina Silva 

PTB 
Emilia Femandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) ~ . 

Manoel Castro '" Átila Uns' 
Maurício Najar Augusto Viveiros 

Bloco (PMOBIPSDIPSUPSCfPMN) 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

Bloco (PPBIPL) 
Adhemar de Barros Filho Eraldo 'Trindade 

PSOB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução n' 1, de 1989-CN. 
fica estabelecido o seguinte calendário 'para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Misia 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimenlo de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n"1.433, de 10 de maio de 1996. que "al­
tera a Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5' do art. 2" da Resolução n' 
1f89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a maléria: 

Titulares 

Gerson Camala 
Miranda 

João Rocha 
José Agripino 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ramez TebetMauro 
Ronaldo Cunha Lima 

Guilhenne Palmeira 
José Bianco 
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Carlos Wilson 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 
Titulares 

PSDB 
Geraldo Melo 

PSB 
Antônio Carlos Valadares 

PPS 
Deputados 
Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 
José Múcio Monteiro Osório Adriano. 
Eliseu Moura Benedito de Lira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC/PMN) 
Alberto Goldmari . Gonzaga ,M<:>ta _ 

Fetter Júnior 

Luiz Carlos Hauly 

Sérgio Miranda 

Sérgio Arouca 

Bloco (PPBIPL) 
Roberto Campos 

PSDB 
Rommel F~ijó 

PC do t;I 
Aldo Rebelo 

PPS 
Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

DialS-S-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-S-96 - instalação da Comissão Mista 
AtélS-S-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-S-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O Senhor Presidente da República editou a Medi­
da Provisória n2 1.434, de 10 de maio de 1996, 
que "dispõe sobre as alíquotas de contribuição 
para o Plano de Seguridade Social do servidor pú­
blico civil ativo dos Poderes da União, das autar­
quias e das fundações públicas, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e S· do art. 2' da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

José Bianco 
Freitas Neto 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Ronaldo Cunha Lima 
Fernando Bezerra 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Artur da Távola Jefferson Peres 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL 
Romeu Tuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Jairo Carneiro Laura Carneiro 
Marilu Guimarães Vic Pires Franco 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC/PMN) 
Saraiva Felipe Remi Trinta 

Bloco (PPB/PL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

PSDB 
Pimentel Gomes Jorge Anders 

PV 
Femando Gabeira 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia IS-S-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até lS-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-S-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nº 1.435, de 10 de maio de 1996, que "re­
duz o imposto de importação para os produtos que 
especifica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e Sº do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titular:es Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra Onofre Quinan 
Gerson Camata Gilvam Borges 

PFL 
Vilson Kleinúbing RomeroJucá 
João Rocha Hugo Napoleão 

PSDB 
Pedro Piva Beni Veras 
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Júnia Marise 
, , I I 

Lauro Campos 

PDT 
Darcy Ribeiro 

.PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTAD<:>S 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLJPTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 
Paulo Lima .. . Cláudio Cajado 

. Bloco (PMDB/PSDIPSLJPSClPMN) 
Aloysio Nunes Ferreira Moreira Franco 

Bloco (PPEIIPL) 
Ricardo Izar Fetter Júnior. 

PSDE. 
Mário Negromonte Antônio C. Pannunzio 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu' . 

PSB 
Femando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com. a Resc<luçã<;> ri' 1, de 198icN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista. 
Dia 16-5-96 - installiç2.o da Comissão Mista 
Até 15-5-96. - prazo para recebim~nto de 

emendas e para a Comissio Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-5-96 : prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTt: (Teotonio Vilela Filho) -
O Senhor Presidente da República editou a Medi­
da Provisória n2 1.436, de 10 de maio de 1996, 
que 'dispõe sobre a instituição de crédito presumi­
do do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
para ressarcimento do valor do PIS/Pasep e Co­
fins nos casos que esp<!cifica, e dá outras provi­
dências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2· da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pareCEr sobre a matéria: 

Titulares 

Femando Bezerra 
RamezTebet 

Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

SENJ\DORES 

FMDB 

PFL 

Suplentes 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda 

Lúdio Coelho 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

PSDB 
Bani Veras 

PTB 
Emília· Femandes 

PSB 
Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Blocó (PFLJPTB) 

Maluly Netto Carlos Melles 
Carlos Magno .. ". .. Álva~o Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDBIPSDIPSLJPSCIPMN) 
Paulo Ritzel Anibal Gomes 

Bloco (PPB,'PL) 
Anivaldo.Yale Enivaldo.Ribeiro 

PSDB 
Nelson Otoch. João Leão 

PCdoB 
Haroldo Lima Inácio Arruda 

PPs 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução no 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação. da matéria: 

Dia 15-5-96 - designaçfio da Comissão Mista 
Dia 16:5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 15-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional Será 

feita a devida comunicação à Cãmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n2 1.437, de 11 de maio de 1996, que 
'dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição 
para o Programa de Integração Social - PIS devida 
pelas pessoas jurídicas a que se refere o § l' do art. 
22 da Lei n2 8.212, de 24 de Julho de 1991. e dá ou­
tras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2" da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

Júlio Campos 
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José Bianco Hugo Napoleão 
PSDB 

Lúcio Alcântara Pedro Piva 
PPS 

Roberto Freire 
PPB 

Esperidião Amin Totó Cavalcante 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

João Maia . ,. 'Arolde de OliVeira 
Luiz Moreira Antônio Ueno' , 

Bloco (PMOB/PSDIPSl/PSCIPMN) 
Edinho Bez .. Pedro Novais 

BlocO (PPBlPL) 
Basflio Villani Odelmo 4eão' " 

PSDB 
Carlos Mosconi Feu Rosa 

PV 
Femando Gabeira Gilney Viana 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o' seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da ComissãC" Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSe­

rá feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados, 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O Senhor Presidente da República editou a Medi­
da Provisória n" 1.438, de 11 de maio de 1996, 
que 'dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional -
NTN e sua utilização para aquisição de bens e di­
reitos alienados no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização - PND, instituído pela Lei n" 
8.031, de 12 de abril de 1990, consolidando as 
normas sobre a matéria constantes da Lei n' 
8.177, de l' de março de 1991, e da Lei n" 8.249, 
de 24 de outubro de 1991, e allera o art. 3" da Lei 
n" 8.249/91'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5" do art. 2" da Resolução n" 
lf89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Femando Bezerra 
Ney Suassuna Onofre Quinan 

PFL 
Joel de Hol/anda José Alves 
Freitas Neto Jonas Pinheiro 

PSOB 
Teotonio Vilela Filho , , Geraldo Melo 

PSL' 
RomellTuma 

PDT 
Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogeira 
Augusto Viveiros Jaime Femandes 

Bloco (PMDBlPSDIPSl/PSC/PMN) 
Hermes Parcianeflo . Euler Ribeiro 

Bloco (PPBIPL) 
José Teles Luiz Barbosa 

PSDB 
Leônidas Cristino Danilo de Castro 

PDT 
Matheus Schmidt SíMoAbreu 

PSB 
Ricardo Heráclio Sérgio Guerra 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-{;-96 - prazo no Congresso Nacional Será fei­
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.439, de 11 de maio de 1996, que 
'dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa e dá outras provi­
dências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5· do art. 2· da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a :natéria: 
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SEI.\lADORES 

Titulares !;uplan1es 
PMOB 

Gilberto Mirallda I\labor JGnior 
Femando Belarra ':;al1os Belam! 

PFL 
Vilson Kleinübing Francelino Pereira 
José Agripino Edison Lobão 

PSOB 
Pedro Piva Geraldo Melo 

PT 
Benedita da Silva José Eduardo Dutra 

PTB 
Emilia Femandes Regina O'Assumpção .. . 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Manoel Castro Átila Lins 
Osmir Lima João Mellão Neto 

Blooo (PMDB/PSDIPBLlPSCIPMN) 
João Almeida Mauri Sérgio 

Bloco (PPBIPL) 
Luiz Barbosa BasOio Villani 

PSOB 
Firmo de Castro Wilson Campos 

PCdo/3 
Agnelo Queiroz Aldo Rebelo 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n·l, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até16-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicaçã J à Câmara dos Deputa­
dos. 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da Ropública editou a Medida 
Provisória n" 1.440, de j11 de maio de 1996, que 
'dispõe sobre medidas c:omplementares ao Plano 
Real e dá outras providêndas'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos te rmos dos §§ 42 e 5' do art. 2" da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parece r sobre a matéria: 

Titulares 

Femando Bezerra 
Casildo Maldaner 

Odacir Soares 
RomeroJucá 

LGcio Alcântara 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PSDB 

Ney Sliassuna 
Gilvam Borges 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Pedro Piva 

Aniônio C. Valadares 
PSB 

PPS 
Ademir Andrade 

Roberto Freire 

DEPUTADOS 

TItUlares Suplen1es 
Bloco (PFLJPTB) 

Efraim Morais Luiz Braga 
Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPSC/PMN) 
Eliseu Padilha Jurendyr Paixão. 

Bloco (PPB/PL) 
Roberto Campos Hen::ulano Anghinetti 

PSDB 
José Anibal Amaldo Madeira 

PV 
Femando Gabeira Gilney Viana 

PT 
Sandra Stal1ing Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Atél6-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida Comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fitho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n21.441, de 11 de maio de 1996, que 'dá 
nova redação ao § 3· do art. 52 da Lei nº 8.931, de 
22 de setembro de 1994, que dispõe sobre a amorti­
zação, juros e outros encargos decorrentes da extin­
ção ou dissolução de entidades da Administração 
Pública Federal, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5· do art. 2· da Resolução n· 
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1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in- 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá ou-
cumbida.de emitir parecer sobre a matéria: tras providências'. 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Flaviano Melo 
Carlos Bezerra Mauro Miranda 

PFL 
José Alves Sello Parga 
Freitas Neto Joel de Hollanda 

PSDB 
Pedro Piva Geraldo Melo 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL 
RomeuTuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Maluly Netto Carlos Melles 
Carlos Magno Álvaro Gaudêncio Neto 

Bloco (PMDBlPSDIPSL1PSCIPMN) 
Paulo Ritzel Anibal Gomes 

Bloco (PPBlPL) 
Anivaldo Vale Enivaldo Ribeiro 

PSDB. 
Nelson Otoch João Leão 

PC do B. 
Haroldo Lima Inácio Arruda 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n" " de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia lS-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
AtélS-S-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até24-S-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 8-6-96 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O. 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.437, de 11 de maio de 1996, que 
'dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição 
para o Programa da Integração Social - PIS devida 
pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 1° do art. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e SO do art. 2" da Resolução nO 
1189-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Carlos Bezerra Gerson Camata 
Casildo Maldaner Flaviano Melo 

PFL 
José Agripino Júlio Campos 
José Bianco Hugo Napoleão 

PSDB. 
Lúcio Alcântara Pedro Piva 

PPS. 
Roberto Freire 

PPB 
Esperidião Amin Totó Cavalcante 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTS) 

João Maia Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira Antônio Ueno 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 
Edinho Bez Pedro Novais 

Bloco (PPBlPL) 
BasRio Villani Odelmo Leão 

Carlos Mosconi 

Femando Gabeira 

Sandra Starling 

PSDB. 

PV 

PT 

Feu Rosa 

Gilney Viana 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n" " de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia lS-S-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-S-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-S-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até2S-S-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória no 1.438, de 11 de maio de 1996, que 
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"dispõe sobre a Nota do Tesoure, Nacional - NTN e Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
sua utilização para aquisição de bens e direitos alie- Deputados. 
nados no âmbito do Programa Nacional de Desesta- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ O 
tização - PND, instituído pela Lei n' 8.031, de 12 de Senhor Presidente da República editou a Medida 
abril de 1990, consolidando as rormas sobre a ma- , Provisória n2 1.439" de 11 de maio de 1996, que 
téria constantes da Lei nº 8.1 n, de 1" de março de 'dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
1991, e da Lei nº 8.249, de 24 dE> outubro de 1991, e lucros ou resultados da empresa e dá outras provi-
altera o art. 3" da Lei nº 8,249/91'. ciências'. 

De acordo com as índicaçées das lideranças, e De acordo com as ,'nd,'caço'es das I'deranças e I , 
nos termos dos §§ 4' e 5º do art. 2" da Resolução nO nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Fernando Bezerra 
Ney Suassuna Onofre Quinan 

PFL 
Joel de Hollanda José Alves 
F reitas Neto Jonas Pinheiro 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

PSL 
Romeu Tuma 

PDT 
Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

DEPUTAI>OS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFlIPTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogeira 
Augusto Viveiros Jaime Fernandes 

Bloco (PMDBfPSDI'''SUPSCfPMN) 
Hermes Parcianello Euler Ribeiro 

Bloco (PPBlPL) 
José Teles Luiz Barbosa 

PSDB 
Leônidas Cristino Danilo de Castro 

por 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Ricardo Heráclio Sérgio Guerra 

De acordo com a Rel;olução n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguin':e calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instala/tão da Comissão Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo r,o Congressc Nacional 

cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Pedro Piva 

Benedita da Silva 

SENADORES 

;Suplentes 
PMDB. 

PFL 

PSDB 

PT 

PTB 

Nabor Júnior 
Cartos Bezerra 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

Geraldo Melo 

José Eduardo Dutra 

Emilia Fernandes Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFlfPTB) 

Manoel Castro Átila Lins 
Osmir Lima João Mellão Neto. 

Bloco (PMDBfPSDfPSUPSCfPMN) 
João Almeida Mauri Sérgio 

Bloco (PPBfPL) 
Luiz Barbosa Basílio Villani 

PSDB 
Firmo de Castro Wilson Campos 

pedoB 
Agnelo Queiroz Aldo Rebelo 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n' 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da CQmissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até16-05-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista ~itir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Será feita a devida Comunicação à Câmara 

Deputados. dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.440, de 11 de maio de 1996, que Provisória n" 1.441, de 11 de maio de 1996, que 'dá 
"dispõe sobre medidas complementares ao Plano nova redação ao § 3" do art. 52 da Lei n" 8.931, de 
Real e dá outras providências'. 22 de setembro de 1994, que dispõe sobre a amorti-

De acordo com as indicações das lideranças, e zação, juros e outros encargos decorrentes da extin-
nos termos dos §§ 49 e 5" do art. 29 da Resolução nO ção ou dissolução de entidades da Administração 
1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista in- Pública Federal, e dá outras providências". 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: De acordo com as indicações das lideranças, e 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Femando Bezerra Ney Suassuna 
Casildo Maldaner Gilvam Borges 

PFL 
Odacir Soares F rancelino Pereira 
Romero Jucá Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcântara Pedro Piva 

PSB 
Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

Efraim Morais Luiz Braga 
Betinho Rosado Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB/PSDIPSL/PSC/PMN) 
Eliseu Padilha Jurandyr Paixão 

Bloco (PPBlPL) 
Roberto Campos Herculano Anghinetti 

PSDB 
José Anibal 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Starling 

Arnaldo Madeira 

Sijlney Viana 
( , , 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 • designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 

nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 29 da Resolução n" 
1I89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Flaviano Melo 
Cartos Bezerra Mauro Miranda 

PFL 
José Alves Bello Parga 
Freitas Neto Joel de Ho/landa 

PSDB 
Pedro Piva Geraldo Melo 

PPB 
Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL 
Romeu Tuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL/PTB) 

Aracely de Paula Osmir Uma 
Antônio Ueno Efraim Morais 

Bloco (PMDBIPSD/PSL/PSC/PMN) 
Antônio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPBlPL) 
Cartos Airton Adhemar de B. Filho 

PSDB 
Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Gonzaga Patriota Beto Lelis 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
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Até16-5-96 - prazo para recebimento de emen- Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 
a admissibilidade emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista sobre a admissibilidade 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Será feita a devida comuni/;ação à Câmara dos Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

Deputados. Será feita a devida comunicaçâo à Câmara dos 

O SR. PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) - O Deputados. 
Senhor Presidente da República editou a Medida O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Provisória n2 1.442, de 11 de maio de 1996, que Senhor Presidente da República editou a Medida 
"dispõe sobre o Cadastro Infc nnativo dos créditos Provisória n9 1.443, de 11 de maio de 1996, que 
não quitados de órgãos e entidades federais, e dá ·dispõe sobre o número de cargos de Natureza Es-
outras providências·. pecial, de cargos do Grupo-Direçâo e Assessora-

De acordo com as indical;ões das lideranças, e mento Superiores e de Funções Gratificadas exis· 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução nO tentes nos órgãos da Administração Pública Federal 
1/89-CN, fica assim constituíd!1 a Comissão Mista in· direta, autárqUica e fundacional, e dá outras provi-
cumbida de emitir parecer sob-e a matéria: dências·. 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Humberto Lucena Ney Suassuna 
Roberto Requião Nabor Júnior 

PFL 
Joel de Hollanda Edison Lobão 
Bello Parga Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Arruda T ectonio Vilela Filho 

Sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

Titulares 

PDl 
Darcy Ribeiro 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUmDOS 

Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Saulo Queiroz Raul Belém 
José S. de Vasconcellos Mauro Fecury 

Bloco (PMDB/PSD/PSLlPSC/PMN) 
Edinho Bez Barbosa Neto. 

Bloco (PPB/PL) 
Pedro Corrêa Fausto Martello 

Luiz Femando FlávioAms 
PCdoB 

Agnelo Queiroz Aldo Rebelo 
F'PS 

Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o segu nte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - desi~ nação da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5· do art. 22 da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

RamezTebet Gasildo Maldaner 
Flaviano Melo Ney Suassuna 

PFL 
Edison Lobão Bello Parga 
Freitas Neto José Agripino 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PTB 
José Eduardo Vieira Valmir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade Antônio C. Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Roberto Fontes Adauto Pereira 
Leur Lomanto Lael Varella 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC/PMN) 
Laire Rosado Elton Rohnelt 

Bloco (PPB/PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Adelson Ribeiro Ayrton Xerez 

PV 
Fernando Gabeira Gilney Viana 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 08155 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tran'il= 
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso Nacional 

Será feita a devida comunicação à Cãmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.444, de 11 de maio de 1996, que 
'cria a Gratificação de Condição Especial de Traba­
lho - GCET para os servidores militares f9l:lerais das 
Forças Armadas e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PFL 

PSDB 

RamezTebet 
Femando Bezerra 

Bello Parga 
João Rocha 

José Roberto Arruda José Ignácio Ferreira 
PPS 

Roberto Freire 
PPB 

Esperidião Amin José Bonifácio 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFl/PTB) 

Ronivon Santiago José S. de Vasconcellos 
'o. José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDBIPSDIPSl/PSCIPMN) 
Hélio Rosas Antônio Brasil. 

Bloco (PPB/PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

PDT 
Matheus Schmidt Sílvio Abreu 

PSB 
Nilson Gibson Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSe­

rá feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nO 1.445, de 11 de maio de 1996, que 
"dispõe sobre os fundos que especifica e dá outras 
providências' . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2" da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Flaviano Melo 
Gilvam Borges João França 

PFL 
Bello Parga Edison Lobão 
Francelino Pereira Júlio Campos 

PSDB 
Coutinho Jorge José Roberto Arruda 

PSL 
Romeu Tuma 

PDT 
Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFl/PTB) 

Car10s Alberto Luciano Pizzatto 
Augusto Viveiros Mauro Lopes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSCIPMN) 
Antônio do Valle Paulo Ritzel 

Bloco (PPBlPL) 
João Ribeiro Ary Valadão 

PSDB 
Antônio Kandir Fernando Torres 

PCdoB 
Inácio Arruda Sérgio Miranda 
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PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resoluçilo nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o sE/guinte cahndário para a trami­
tação da matéria: 

Dia lS-S-96 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-5-96 - instalação di Comissão Mista 

Até16-S-96 - prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista limitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até2S-S-96 - prazo final da Comissão Mista 

Até 9-6-96 - prazo no Co ngresso Nacional 

Será feita a devida coml nicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR_ PRESIDENTE [teotonio Vilela Filho) -
O Senhor Presidente da República editou a Medi­
da Provisória n9 1.446, de 11 de maio de 1996, 
que ·dispõe sobre a alocaçilo, em depósitos espe­
ciais, remunerados, de recursos das disponibilida­
des financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalha­
dor -FAT". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 42 e S" do art. 22 da 
Resolução nº 1/89-CN, fi'~a assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda RamezTebet 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL 
Romero Jucá Freitas Neto 
Joel de Hollanda Bello Parga 

P8DB 
Lúcio Alcântara Lúdio Coelho 

PT 
Eduardo Suplicy Benedita da Silva 

PTB 
Regina O' Assumpção José Eduardo Vieira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFLlPTB) 

Osmir Lima Paulo Bomhausen 
Carlos Melles Costa Ferreira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC/PMN) 
Sandro Mabel Homero Oguido 

Bloco (PPBlPL) 
Edson Queiroz Amaldo Faria de Sá 

PSDB. 
Antônio Balhmann Cipriano Correia 

PV 
Femando Gabeira Gilney viana. 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n·, 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia lS-S-96 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-S-96- instalação da Comissão Mista 

Até 16-S-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. , 

Até 25-S-96 - prazo final da Comissão Mista 

Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSe­
rá feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FilhO) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.447, de 11 de maio de 1996, que 
·dispõe sobre as contribuições para os Programas 
de Integração Social e de Fomnação do Patrimônio 
do Servidor Público - PISIPASEP, e dá outras provi­
dências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos temnos dos §§ 4· e SO do art. 2· da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMOB 

José Fogaça Nabor Júnior 
João França Gerson Camata 

PFL 

Bello Parga José Agripino 
Júlio Campos Vi~n Kleinübing 

PSOB 

Jefferson Peres Seni Veras 

PSB 

Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PPS 

Deputados 

DEPUTADOS 
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Titulares Suplentes O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para emitir 
Bloco (PFUPTB) parecer_) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

Lael Varella Antõnio J. Araújo 1_ Relatório 
José Rocha Célia Mendes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC/PMN) 
Olavo Calheiros Darcísio Perondi 

Bloco (PPB/PL) 
A\cione Athayde Augusto Farias. 

PSDB 
Luiz Piauhylino Marconi Perillo. 

PDT 
Matheus Schmidt SOvio Abreu 

PSB 
Raquel Capiberibe Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-5·96 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-5-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 16-5·96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 25-5-96 - prazo final da Comissão Mista 
, Até 9-6-96 - prazo no Congresso NacionalSerá 

feita a devida comunicação à Câmara dos Depulados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Alho) • 
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 69, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos teonos do 
art. 64, § 2°, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 375, VIII, do 

Regimento Intemo) 

Projeto de Decreto Legislativo n" 69, 
de 1994 (n' 389/94, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à empresa O Dia • Rádio e 
Televisão do Piauí LIda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. ' 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) ," 

Concedo a· palavra ao Sr. Senador Hugo Napo­
leâo para proferir o parecer. 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n' 69, de 1994 (nO 389-B, 
de 1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova permissão à entidade O Dia - Rádio 
e Televisão do Piauí LIda. para explorar canal de ra­
diodifusão sonora em freqúência modulada na cida­
de de Teresina, Estado do Piauí. 

Por meio da Mensagem Presidencial n" 319, 
de 1992, o então Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n" 52, de 22 de junho de 1992, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 19 do art. 223 da Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento O Dia - Rádio e Televisão do Piauí 
Ltda: 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que 
vários itens da pauta necessitarão de votação nomi­
nal. Solicitamos, portanto, a presença de todos os 
Srs. Senadores no Plenário desta Casa. 
Nome do Sócio Cotista Colas de 

Participação 
• Octávio Miranda 3.060 
• João Costa de Almendra Freitas 1.500 
• Valcira Miranda 720 
• Valmir Miranda 720 
Total de Cotas 6.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
sãO'de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Edson 
Silva, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa, contra os votos dos Deputados Hélio Bicudo, 
José Dirceu e José Genoíno. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con· 
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidade e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma intema elenca uma série de infor-
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mações e exigências Bl serem c~mpridas pela enti- O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre-
dade pretendente, bem como p310 Ministério das sidente, o PTB gostaria de encaminhar o Item n' 1 
Comunicações, e que, devem instruir o processo favoravelmente, pedindo à sua Bancada que vote 
submetido à análise desta Comissão de Educa- ·sim". 
ção. 

Tendo em vista que o exa lIe da documenta­
ção que acompanha CI PDL n" 69, de 1994, eviden­
cia o cumprimento das formalidides estabelecidas 
na Resolução 39/92, ficando caracterizado que a 
empresa O Dia - Rádio e Televisão do Piauí LIda., 
atendeu a todos os requisito!> técnicos e legais 
para habilitar-se à renovação da permissão, opina­
mos pela aprovação do alo, na forma do Projeto 
de Decreto Legislativo originá,rio da Cãmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (TE,otonio Vilela Filho) -
O Parecer é favorável. 

Completada a fase de i1lstruçãO, passa-se à 
discussão do projeto em tumo Ijnico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Emvolação. 

O SR. JOSÉ EDUARD" DUTRA '- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) • 
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, apenas 
para registrar, como sempre, que o Partido dos Tra­
balhadores, em matérias def;ta natureza, se abstém. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Será feito o registro. 

A Presidência esclarE<:e ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, incie.o IV do Regimento Inter­
no, a matéria depende, para sua aprovação, do voto 
favorável de dois quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Solicito aos Srs. Senadores que ainda não re­
gistraram o seu comparecimento que o façam, a fim 
de liberarmos o painel para votação. Vamos liberar o 
painel para a votação. 

A Presidência faz um apelo aos Srs. Senado­
res para que compareçam ao plenário, pois teremos 
votação nominal em praticamente todos os itens da 
pauta de hoje. 

O computador estlí sendo programado para 
procedermos à votação. (pausa) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. PRESIDEN'rE (Teotonio Vilela Filho) -

Como vota o PTB? 

o SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Como vota o PFL? ' 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - Sr. Presi- . , 
dente, o PFL vota 'sim'. ' o, ' 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Como vota o PMDB? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - Sr. Pre­
sidente, o PMDB vola ·sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Como vota o PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-MS) - Sr. 
Presidente, o PSDB vota ·sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Como vota o PDT? 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi­
dente, o PDT encaminha favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - AntOnio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Bello Parga - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Elcio 
Alvares - Fernando Bezerra - Fiaviano Melo - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Ger­
son Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão 
- lris Rezende - Jáder Barbalho - João França­
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat MarinhO -
José Agripino - José Alves - José Eduardo - José 
Ignácio - José Roberto Arruda - Júlio Campos - Ju­
nia Marise - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúdio 
Coelho - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina As­
sumpção - Renán Calheiros - Roberto Requião -
Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado 
- Totó Cavalcante - Valmir Campelo., 

ABST~M-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos Bezerra - Eduardo Suplicy - Jefferson 
Peres - José Eduardo Dutra. 
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o SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Encenada a discussão. Votaram SIM 48 Srs. Sena­
dores; não houve voto contrário. 

Houve 04 abstenções. 
Total: 52 votos. 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa. parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final da matéria. que será lida 
pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 245 DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Decreto 
Legislativo nO 69 de 1994 (nO 389. de 1994 
na Câmara dos Deputados)_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 69, de 1994. (n' 
389. de 1994. na Câmara dos Deputados) que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Empresa O Dia - Rádio e Televisão do Piauí LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em Ire­
quência modulada na cidade de Teresina Estado do 
Piaul. 

Sala de Reuniões da Comissão 15 de maio de 
1996. - Julio Campos; Presidente - Ney Suassu­
na; Relator - Levy Dias - Antonio Carlos Valada-
ras. 

ANEXO AO PARECER N" 245 DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou e eu, Presi­
dente do Senado Federal nos termos do 
art. 48. item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" .DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Empresa O Dia - Rádio 
e Televisão do Piauí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
quêncla modulada na cidade de Teresina 
Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' É aprovado o ato a que se refere a Por­
taria nº 52 de 22 de junho de 1992. que renova por 
dez anos a partir de 20 de agosto de 1989. a per­
missão outorgada à Empresa O Dia Rádio e Televi­
são do Piauí Ltda. para explorar sem direito de ex­
clusividade. serviço de radiodifusão sonora em fre­
quência modulada na cidade de Teresina, Estado do 
Piauí. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

A SR". BENEDITA DA SILVA· Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) • 
Tem V. Ex" a palavra. 

A SR". BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela or­
dem.) - Gostaria de registrar o meu voto de absten­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O seu voto será registrado, Senadora Benedita da 
Silva. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Verificamos o primei­
ro resultado da votação das emissoras. Como temos 
duas PECs. apelamos, globalizando através dos mi­
crofones, aos companheiros que se encontram ain­
da nos gabinetes que estejam presentes. devido ao 
quorum qualificado para votação do projeto de 
emenda de lei complementar. e também para vota­
ção de autoridades. Exatamente nas PECs precisa­
mos de 49 votos. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência. passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
hem 2: 
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PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO parecer favorável de seu relalor, Deputado Samir 
N° 133, DE 1995 Tannús, e aprovação unânime daquela Comissão_ 

(Incluído em Ordem do [lia nos termos do 
art. 64, § 2°, da Constituição Federal 
combinado com o alt. 375, VIII, do 

Regimento Intemo) 

Projeto de Decrete Legislativo n' 133, 
de 1995 (n2 416/94, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato oue renova a conces­
são outorgada à Sociecade Rádio Emissora 
Paranaense SA para explorar serviço de 
radiodifusão de sons E imagens (televisão) 
na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr, Senador Osmar Dias 
para proferir o seu parecer. 

O SR. OSMAR DIAS ( /PR, para emitir pare­
cer) - Sr. Presidente srªs e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo nO 133, de 1995 (nO 416, de 
1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão à Sociedade Rádio Emisso­
ra Paranaense S.A., para e)plorar serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Curitiba, Estado do Paraná. 

Por meio da MensagEim Presidencial n' 461, 
de 1993, ao então Presidllnte da República sub­
mete ao Congresso Nacional o ato constante do 
Decreto s/n', de 6 de julhO de 1993, que renova a 
concessão para exploração de canal de radiodifu­
são de sons e imagens, nos termos do art. 49, in­
ciso XII, combinado com o § 1" do art. 223 da 
Constituição Federal. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Sociedade Fládio Emissora Paranaen­
seS.A.: 

Nome do S6c:io Cotista 

• Francisco Cunha PereÍ"a Filho 
• Rodrigo Mesquita Marinho 

Total de Cotas 

Cotas de 
Participação 

44.927.272 
44.927.272 

89.854.544 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecn~logia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado 
jurldico, constitucional e vazado em boa técnica le­
gislativa, contra o, voto do Deputado José Genol­
no. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e re­
novam concessão, permissão ou autorização para 
que se executem serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, praticados pelo Poder Exe­
cutivo, nos termos do art. 223 da Constituição Fe­
deral, deve obedecer, nesta Casa do Legislativo, 
às formalidades e critérios estabelecidos pela Re­
solução SF n· 39, de 1992. Essa norma interna 
elenca uma série de informações e exigências a 
serem cumpridas pela entidade pretendente, bem 
como pelo Ministério das Comunicações, e que 
devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista Que o exame da documenta­
ção Que acompanha o PDL nO 133, de 1995, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução 39/92, ficando caracterizado 
Que a empresa Sociedade Rádio Emissora Para­
naense S.A. atendeu a todos os requisitos técni­
cos e legais para habilitar-se à renovação da con­
cessão, opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
parecer é favorável. 

Completada a fase de instrução, passa-se à 
discussão do projeto, .em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo Quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o art. 288, inciso IV, do Regimento Inter­
no, a matéria depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletn:lnico. 

Os SIS. Senadores já podem votar. (Pausa) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - O 

PT se abstém, Sr. Presidente. 
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O SR. NEY SUASSUNA - O PMDB vota "Sim", PARECER N·· 246, DE 1996 
Sr. Presidente. (Da Comissão Diretora) 

O' SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Cartos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Bello parga - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner - Edison lobão - Elcio 
Alvares - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Fran­
celino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gui­

'Iherme Palmeira - Hugo Napoleão - lris Rezende -
Jader Barbalho - João França - João Rocha - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José AgJipino -
José Alves - José Bonifácio- José Eduardo Vieira­
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio 
Campos - Júnia Mansa - levy Dias - lucídio Por­
tella - lúdio Coelho - Martuce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção - Renan Calheiros -
Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Totó Caval­
cante - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

ABSTtM-5E DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Cartos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Gerson Camata - Jefferson Péres - José 
Bianco - José Eduardo Dutra. 

VOTA NÃO O SR. SENADOR: 

Emandes Amonm. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Votaram Sim 51 Srs. Senadores; e Não 1 Senador. 

Houve 7 abstenções. 

Total de votos: 59. 

Aprovado. 

O projeto vai 'à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 
final que será lido pelo Sr. 1" Secretário em exercí­
cio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 133, de 1995 (nO 416, de 
1994, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nO 133, de 1995 
(nO 416, de 1994, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Sociedade Rádio Emissora Paranaensa S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Sala de Reunião da Comissão, 15 de maio de 
1996. - Júlio campos, Presidente - Ney Suassu­
na, Relator - Levy Dias - Antonio carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 246, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, e eu, Presidente 
do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N° , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Emis­
sora Paranense S.A. para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln', de 6 de julho de 1993, que renova a con­
cessão outorgada à Sociedade Rádio Emissora Pa­
ranaense S.A. para explorar. pelo prazo de quinze 
anos, a partir de 5 de outubro de 1992, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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A matéria vai à prc.mulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 166, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do [lia nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, 

combinado com o alt. 375, VIII, do 
Regimento Intemo) 

'Projeto de Decrete Legislativo n" 166, 
de 1995 (nO 1:37/95, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Serrana de Bento 
Gonçalves ltda. para e:(plorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na Cidade 
de Sento Gonçalves, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador José Foga­
ça para proferir o seu parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB/RS, para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, SrªE. e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n· 156, de 1995 (nO 137, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Serrana de Bento 
Gonçalves Ltda., para explo'ar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média ria cidade de Bento Gon­
çalves, Estado do Rio Grande do Sul. 

Por meio da MensagE.m Presidencial nO 307, 
de 1992, o então President'~ da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 21 de julho de 1992, quo renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, (;ombinado com o § 1· do 
art. 223 da Constituição Fe,jeral. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Serrano de Bento Gonçalves 
ltda. 

Nome do Sócio Cotista Cotas de 
Participacão 

• Carlos José Perizollo 37.500 
• Dorvalino Pozza 37.500 
• Alfredo Cousandier Filho 50.000 
Total de Cotas 125.000 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e TecnOlogia, Comunicação e Infor-

mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator Deputado Ubaldo 
Correa, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rídico, constituciOnal e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

" - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticado pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n2 39, de 
1992. Essa norma intema elenca uma série de infor­
mações e exigências a serem cumpridas pela enti­
dade pretendente, bem como pelo Ministério das 
Comunicações, e que devem instruir o processo 
submetido à análise desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDL n" 166, de 1995, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Serrano de Bento Gonçalves Ltda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de De­
creto Legislativo, originário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O 
parecer é favorável. 

Completada a fase de instrução, passa-se à 
discussão do projeto, em tumo único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, de 

acordo com o arl, 288, inciso IV, do Regimento Inter­
no, a matéria depende, para a sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletronico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - Sr. 

Presidente, o PT se abstém. 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Canos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Bello Parga - Casil­
do Maldaner - Edison Lobão - Eleio Alvares - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Franeelíno Pereira 
- Freitas Neto - Geraldo Melo - GuilhelTOe Palmeira 
- Hugo Napoleão - lris Rezende - Jáder Barbalho -
João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jo­
nas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripino -
José Bonifácio - José Eduardo - José Roberto Arru­
da - Júlio Campos - Junia Marise - Levy Dias - Lu­
cídio Portella - Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Onofre Quinan - Pedro 
Piva - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Requião - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
Totó Cavalcante - Valmir Campelo - Vilson Kleinú­
bingo 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Benedita da Silva - Canos Bezerra - Eduardo 
Suplicy - Esperidião Amin - Gerson Camata - Jef­
ferson Peres - José Bianco - José Eduardo Dutra -
José Ignácio - Pedro Simon. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Carlos Wilson - Ernandes Amorim - Ney Suas­
suna - Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e NÃO 04. 

Howe 10 abstenções. 
Total de votos: 60 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação 

final que será lido pelo Sr. • Secretário em exercício, 
Senador Renan Calheiros. 

~ lido o seguinte 

PARECER N° 247, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
LegiSlativo nO 166, de 1995 (nO 137, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 166 de 1995 (n' 
137, de 1995. na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que. renova a concessão outorgada à Rádio 
Serrana de Bento Gonçalves Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida-

de de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Sala de Reunião da Comissão, 15 de maio de 
1996. - Júlio campos, Presidente - Ney Suassu­
na, Relator - Levy Dias - Antônio Carlos Valada-
res. 

ANEXO AO PARECER NO 247, DE 1996. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, e eu, , Présidente 
do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Serrana de Bento 
Gonçalves Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln, de 21 de julho de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 2 de julho de 1991, a conces­
são outorgada à Rádio Serrana de Bento Gonçalves 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodffusão sonora em onda média na ci­
dade de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

'o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -

Item 4: 

Votação. em tumo único, da Mensa­
gem n" 160, de 1996 (n· 359/96. na origem), 
do Senhor Presidente da República. solici­
tando a retirada da Mensagem n" 366. de 
1995 (nO 1.203/95. na origem), que submete 
à apreciação desta Casa o nome do Senhor 
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Rica~o August') Obetiaender, para compor A SRA. JÚN'A MARISE (POT-MG. Para enca-
o Tnbunal Supenor do Trabalho, no cargo minhar votação.) - Sr. Presidente, essa Mensagem 
de Suplente de Ministro Classista Temporá- está sendo retirada da pauta? 
ri?, representante dos trat~lhadores, no triê- O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
mo de 1995 a 1998. T~ata-se da retirada de tramitação do Senado, a pe-

Em votação. (Pausa.) dldo do Senhor Presidente da República. 
O SR. GERSON CAMATII. - Sr. Presidente, A SRA. JÚNIA MARISE - A Mensagem está 

peço a palavra para encaminhar a votação. sendo retirada de tramitação do Senado, de votação 
O SR. PRESIDENTE (Teo':onio Vilela Rlho) _ e, conseqüentemente, o Presidente da República vai 

Tem V. Ex" a palavra. rever essa posição. 
O SR. GERSON CAMATlt (PMDB-ES. Para O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) - O 

encaminhar a votação. Sem revi:,ão do orador.) _ Sr. Senado vai vota! o pedido de retirada da indicação. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senado:es, esse é um fato A SRA_ JUNIA MARISE - Na correspondência 
raro de ocorrer aqui, na Casa. () Senhor Presidente encaminhada à Presidência do Senado, o Presiden-
da República retira uma memagem por meio da te da República faz alguma justificativa para a retira-
qual indicava uma autoridade - direito líquido e certo, da dessa tramitação? 
constitucional, garantido ao Sflnhor Presidente da O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A 
República. justificativa consta dos avulsos, mas o Sr. 1· Secre-

Votarei a favor da retirad:3, tratando-se de um tário poderá ler a mesma. 
ato unilateral do Senhor PreSidente da República. O Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Re-
Entretanto, fica no ar a pergunta: por que foi retirado nan Calheiros, procederá, mais uma vez, à leitura da 
o nome? O indicado desistiu, ,)Correu alguma verifi- justificativa do Senhor Presidente da República para 
cação que possa ter redundado na descoberta de a retirada da indicação. 
que ele não poderia ocupar a 'função de juiz classis- É lida a seguinte 
ta substituto? O que teria oconido para a retirada? 

Voto pela retirada, de acordo com a Mensagem 
do Senhor Presidente da ReplJblica. Entretanto, faço 
um apelo à Mesa, no sentid,) de que, sempre que 
haja o caso dessas mensagens de retirada, que são 
raras - é a primeira que vejo, neste mandato atual -, 
informe-se também o motivo da retirada, para que o 
Senado possa julgá-lo, saberdo por que se está reti­
rando a indicação feita anteri,)rmente. 

O SR. JOSÉ EDUARUO DUTRA - Sr. Presi­
dente. peço a palavra para e.lcaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE [Teotonio Vilela Rlho) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ EDUAR[JO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Gostaria de registrar, mais IJma vez, a abstenção do 
Partido dos Trabalhadores em indicações de Minis­
tros Classistas. Nossa pos' ção nada tem a ver com 
o indicado, mas com a representação classista, que 
propomos seja extinta. 

Portanto, da mesma forma que procedemos na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, rea­
firmamos nosso voto pela :3bstenção. 

A SRA. JÚNIA MAFIISE - Sr. Presidente peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESlDENl'E (Teotonio Vilela Filho) -
Tem V. Ex" a palavra. 

MENSAGEM N" 160, DE 1996 
(N" 359J96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Solicito a Vossas Excelências considerar sem 

efeito a indicação do nome do Senhor Ricardo Au­
gusto Oberlaender, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos trabalhadores, 
no triênio de 1995 a 1998, submetida à aprovação 
dessa Casa pela Mensagem n2 1.203, de 10 de no­
vembro de 1995. 

Brasma, 29 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Em votação. 

O SR. ROBERTO REOUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
Concedo a palavra ao Senador Roberto Requião 
para encaminhar a votação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pedi a palavra 
mais para registrar o meu protesto com o pouco 
caso do Govemo Federal para com o Senado da 
República e as suas Comissões. Se algum motivo 
existia para que esse nome não fosse examinado, 
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ele não deveria ter sido apresentado a esta Casa. E outros na Câmara dos Deputados, que visa alterar o 
nós, mais uma vez, vamos votar sem saber por quê. inciso" do art. 192 da Constituição Federal. 
Aprovamos o nome confiando na indicação do Presi- Esse artigo dispõe que o sistema financeiro na-
dente da República, e, agora, o nome é retirado do cional será estruturado de forma a promover o de-
exame do Plenário sem que tenhamos a menor idéia senvoMmento equilibrado do País e a servir aos in-
de por que foi apresentado e por que foi retirado. teresses da coletividade, sendo regulado em lei 

Hoje, pela manhã, já verificamos que o Senado complementar, que disporá inclusive sobre: 
da República se transforma em um órgão auxiliar do 
Tribunal de Contas e em um órgão homologador dos 
caprichos e da vontade do Poder Executivo. 

Fica o meu protesto. Voto contra a retirada 
exatamente por não entender, por não conhecer os 
motivos da apresentação e da retirada do nome. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada, a Mensagem nO 366 de 1995 vai ao 

Arquivo. 
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, quero registrar a abstenção do Partido dos 
Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
Está registrada, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
Item 5: 

Votação, em primeiro tumo, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n" 1, de 1996 
(n· 48/95, na Câmara dos Deputados), que 
dá nova redação ao inciso U do artigo 192 
da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 20, de 1996, 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cldada-
nla. 

A discussão da matéria foi encerrada 
na sessão deliberativa ordinária de 4 de 
ma'VO último. 

Passa-se à votação. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Rlho) -
Com a palavra o Sr. José Ignácio Ferreira, para en­
caminhar a votação. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSOB-ES. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata-se de um projeto de emenda cons­
titucional proposto pelo Deputado Cunha Bueno e 

"U - autorização e funcionamento dos 
estabelecimentos de seguro, previdênCia e 
capitalização, bem como do órgão oficial fis­
calizador e do órgão oficial ressegurador." 

o que pretende a emenda? Pretende inserir no 
inciso /I do art. 192 a palavra "resseguros", ou seja, 
assim ficaria: "autorização e funcionamento dos es­
tabelecimentos de seguro, resseguros, .. ." Pretende 
também a retirada da expressão "e do órgão oficial 
ressegurador" no final desse inciso. 

Sr. Presidente, o projeto apresentado na Câ­
mara dos Deputados foi à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Redação, onde foi aprovado. Poste­
riormente, foi enviado a uma Comissão Especial, 
onde também foi aprovado. Essa referida Comissão 
se deteve sobre o assunto, fez várias audiências pú­
blicas, inclusive com a presença do Presidente do 
Instituto de Resseguros do Brasil, que opinou favo­
ravelmente à aprovação da proposta de emenda 
constitucional. 

O projeto, então, veio ao Senado, foi aprovado 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
agora chega ao Plenário. 

Sr. Presidente, o que se pretende aqui é exata­
mente corrigir, talvez, um dos equivocos da Carta 
Constitucional de 1988 ou até esclarecer aquilo que, 
pela minha ótica, tinha ficado suficientemente claro. 
Mas, de qualquer modo, não é assim que tem sido 
entendido o tabuleiro jurldico existente no País. O 
seu aclaramento é absolufamente necessário. 

De qualquer modo, a Constituição Federal es­
tabelece, com clareza, no seu art. 177, quais são as 
hipóteses de monopólio. A Constituição é muito cla­
ra com relação a isso e não inclui o resseguro nas 
espécies do gênero monopólio. O art. 177 trata de 
pesquisa e lavra, refinação, importação e exportação 
e transporte de petróleo. E o inciso V, pesquisa e la­
vra. enriquecimento, reprocessamento. industrializa­
ção. comércio de minérios e minerais nucleares. 

Quer dizer, no art. 177, que é onde estão espe­
cificadas as espécies de monopólio existentes no 
Brasil. não está o resseguro. O resseguro. portanto, 
já poderia ser considerado fora do monopólio, por­
que a Constituição é expllcita com relação a essa 
questão. Mas não tem sido entendido assim. 
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o Instituto de Resseguros do Brasil-IRB foi 
criado em 1939, em um contexto absolutamente di­
ferente daquele qU3 temos hoje, que é o de um novo 
modelo. Quer dizer, CI contexto era absolutamente 
outro na época do Estado Novo. Entretanto, man­
térn-se esse monopólio em contraste com a abertura 
que se fez na atividade de segu ros no Brasil. FICOu 
apenas o gargalo do monopólio ,jo resseguro. Existo 
um detalhe Que quero ressaltar: não há monopólio 
de resseguro em pafs algum ,~volufdo do mundo. 
Apenas quatro pafses do munco têm monopólio de 
resseguro e na América latina. não existe nenhum 
outro. Isso está inclusive obsta.:ulizando gestões no 
sentido da integração do Mercc,sul. A partir da apro­
vação dessa matéria pelo Senado, em primeiro e se­
gundo turno, teremos a oportunidade de ver real­
mente um gargalo existente, até por falta de inteli­
gência precisa do que dispõe li legislação, definitiva­
mente superado, e veremos urna integração definiti­
va do Mercosul, no que toca à atividade seguradora. 

Sr. Presidente, há que se registrar um aspecto 
muito interessante: os latinos são mu~o despreocu­
pados com a Questão de seç/uro. Éramos um PaIs, 
antes da estabilidade econônica, em que a ativida­
de seguradora atingia apena.s 1% do PIB. Quando 
veio a estabilidade econômica, saltamos, a partir 
dela, para 2,4% do PIB bra"ileiro e estamos cami­
nhando para 3%, que chegará perto de US$15 bilhõ­
es, o Que representa um salto expressivo em um 
PaIs que tinha nessa atividade apenas 1 % do seu 
Produto Intemo Bruto. 

Sr. Presidente, tOdas as razões orientam no 
sentido da aprovação deSSll emenda. Tenho convic­
ção de Que isso vai ocorrE.r, pois estamos viÍlendo 
um tempo de abertura, em que ao Estado devem ser 
reservadas as tarefas de fiscalização, regulação e 
controle, mas não deve ser dada ao Estado uma 
presença exclusiva na área de exploração de qual­
Quer atividade econômica. 

As atividades econômicas previstas na Consti­
tuição Federal, Quando a tftulo de monopólio, não in­
cluem o resseguro, como falei. E mesmo, quando 
não são a Utulo de mono~6Iio, as atividades econé­
micas do Estado têm previsão especifica na Consti­
tuição Federal. São, afinal, atividades excepcionais 
em Que o Estado atua como agente econômico. 
Mas, de resto, a ação é da iniciativa privada e é o 
que se pretende, reserv',lndo-se ao Estado as tare­
fas de fiscalização, regulação e controle. Portanto, 
Sr. Presidente, é da maior importãncia que, nesta 
tarde, aprovemos esta matéria, porque nos sintoni­
zamos com o anseio nacional. No estágio de deses-

~ , " . 

tatização, desmonopolização de abertura que esta­
mos vivendo, talvez seja o último bastião a ser ven­
cido, o último gargalo a ser superado. 

Muito obrigado. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Alho) -

Tem a palavra, para encaminhar a votação, o Sena­
dor Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, é mais para 
registrar a minha posição diante desta Proposta de 
Emenda à Constituição. Quero afirmar Que, no ano 
passado, votamos as propostas de emenda à Cons­
tituição sobre telecomunicações, petróleo, gás cana­
lizado, a respe~o da equiparação dos direitos de em­
presa estrangeira a empresa nacional e, finalmente, 
da navegação de cabotagem. Muito bem. Eu gosta­
ria de dizer Que, em todas elas, o meu Partido, o 
PFL, após reunião da sua Executiva NaCional, desig­
nou como Relator o atual Ministro do Meio Ambien­
te, Recursos Hldricos e Amazônia Legal, Gustavo 
Krause, para preparar um documento a ser encami­
nhado ao Presidente eleito Femándo Hennqúe Car­
doso, com o objetivo de propor a reforma do Estado. 
Nesse documento, já havia aqueles itens a que fiz 
referência. Aqueles itens Que vieram, por iniciativa 
do Poder Executivo, vêm somar-se a essa proposta 
de emenda à Constituição, de autoria do Deputado 
Cunha Bueno, originária da Câmara dos Srs. Depu­
tados, que visa, exatamente, flexibilizar, abrir o Sis­
tema Financeiro Nacional para excluir da regulamen­
tação, que virá por lei complementar, a obrigatorie­
dade do resseguro oficial, e, sim, facultar ao resse­
guro a fim de permitir a abertura de acordo com os 
novos tempos, com os novos ventos. 

Convém, finalmente, aduzir as circunstânclas 
de que, dentro do monopólio preconizado pelo art. 
177 da Constituição Federal, não se insere esse tipo 
de atividade econômica. Convém, realmente, que te­
nhamos o Estado cada vez mais enxuto e eficiente e 
deixemos que a sociedade se encarregue, como um 
todo, do que for atividade econômica, atividade in­
dustrial, atividade hoteleira e congêneres. 

Assim, eu gostaria de dizer Que sugiro à Ban­
cada o voto Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Alho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Ma­
rinho, para encaminhar a matéria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, abstive-me, na Comis-
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são de Constituição, Justiça e Cidadania, na votação constitucional da fonna como está, antes, inclusive, 
desse projeto. Não me convenci da conveniência da de votannos a regulação - em homenagem ao Sena· 
medida e, ainda, mantendo esta dúvida, reiterarei o dor Josaphat Marinho - do art. 192. Nós poderfamos 
meu voto no Plenário. Votarei peta abstenção. traçar um parelelo com a própria situação do merca· 

O SR. PRES/DENTE (Teotonio Vilela) - Conce- do em outras áreas de seguros. 
do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra, Por exemplo: o mercado já percebe um proces-
para encaminhar a votação da matéria. so de oligopoljzação no segmento de seguro-saúde, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para cujas operações são reguladas e fiscalizadas pela 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Superintendência de Seguros Privados, a Susep, 
Presidente, Srs. Senadores, a primeira consideração sem a interveniência do IRB, cujos custos sociais do 
que tenho a fazer é a de que este é uma Proposta oligopólio já se fazem sentir, principalmente depois 
de Emenda Constitucional na qual, salvo engano, da instituição do Real. 
durante as cinco sessões de discussão, de acordo Devo registrar, inclusive, que' a Susep, que é 
com o Regimento do Senado, ninguém se manifes- uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, é 
tou. Concretamente, estamos modificando a Consti- responsável legalmente pelo processamento dos pe-
tuição sem haver uma discussão. didos de autorização, constituição, organização, fun-

Segundo, estamos modifICando um artigo da cionamento, fusão, transferência de controle acioná-
Constituição, art. 192, que até hoje depende de lei rio e reformas dos estatutos das sociedades segura-
complementar para regulá-lo. Estamos modifICando doras. Mas como a estrutura da Susep é absoluta-
um artigo da Constituição que até o momento não foi mente infima em relação às suas necessidades, ela 
regulado pelo Congresso Nacional. Isso por si só já não funciona como esse órgão regulador que deve-
me pareceria algo um pouco esdrúxulo, inde- ria ser necessário, com a aprovação dessa emenda 
pendente do mérito. constitucional. Na prática, o IRB acaba atuando 

Com' relaçãó "áo' inérito, "quero registrar que a como uinà salwgüaida dos interesSes da coletivida-
atividade de resseguros, como a atividade de seguro de ao estabelecer um regime de co-responsabilida-
envolvem riscos. Só se faz seguro daquilo que há de entre todas as empresas do setor, já que os pre-
risco de haver prejurzos, e o resseguro, na prática, é jurzos provocados por ação de uma serão socializa-
o seguro do seguro. dos entre as outras. 

Em segundo lugar, a composição do IRB é um Portanto, entendemos que mais prudente para 
pouco sul generls, se for comparada com empresas o próprio fortalecimento da atividade fiscalizadora, 
estatais ou até com a situação de outros parses. A antes de se proceder à alteração que ora é proposta 
sua composição acionária é de 50% e não 50% mais pela P!:C, seria exatamente trabalhannos no sentido 
1 nem menos 1; 50% do Estado, totalizando 140 de regular, em primeiro lugar, o art. 192 e, a partir 
empresas de seguros que atuam no Brasil. Essa dar, pelo seu pleno funcionamento, sugerinnos pro-
composição é proporcional ao tamanho de cada posta de emenda à Constituição. 
uma das empresas. Em função desses argumentos, a liderança do 

Em função dessa composição consorciada, na PT encaminha à sua Bancada o voto contrário em 
prática, o IRB funciona como um órgão regulador, relação a essa Proposta de Emenda Constitucional. 
porque, na medida em que todas as seguradoras Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
são sócias, os prejulzos Cjue poderiam advir de uma Muito obrigado. 
"mutreta' de uma ou outra seguradora iriam recair O SR. PRESIDENTE (TeotoniO Vilela Filho) _ 
sobre todas elas. Então, na prática, ele funciona Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, para 
como um órgão regulador dessa questão. encaminhar a votação. 

O IRB, em função dessa sua composição, as- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para en-
segura a participação de empresas de menor poder caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
financeiro no mercado, cujas operações não encon- Presidente, Srs. Senadores, esta votação, se apro-
tram barreira além das naturais numa matéria como vada, vai criar a homogeneidade com o Mercosul. 
essa, que seriam as restrições técnicas da assunção Essa regulamentação é importante para o nosso 
de riscos frente às operações que viessem a efetuar. Pais. 

A nossa preocupação, principalmente em fun- Por essa razão, o PMDB vota favoravelmente. 
ção da nossa falta de experiência de cultura em ór- O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) _ 
gãos reguladores, é a aprovação dessa emenda Continua o encaminhamento da matéria. (Pausa.) 
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Não havendo mais quem queira usar da pala- que compareçam ao plenário, na sua totalidade, pois 
vra, passamos à vOt2lçãO. a matéria depende, para sua aprovação, do voto fa-

A Presidência esclarece ·iO Plenário que, nos vorável de 3/5 da composição da Casa. 
termos do disposto no art. 288, li, do Regimento In- A Mesa solicita aos Srs. Senadores que acu-
temo, a matéria depende, par.:. a sua aprovação, do pem seus lugares. 
voto favorável de 31S da composição da Casa. São, Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
portanto, 49 votos favoráveis, devendo a votação ser (Procede-se à votação) 
feita pelo processo eletrônico. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Presidente, quero, em nome do Partido Socialista Antonio Carlos Magalhães - Bello parga - Ber-
Brasileiro, encaminhar o voto contrário a esta propo- nardo Cabral - Carlos Bezerra - Cartos Wilson -
sição. Casildo Maldaner - Edison Lobão - Elcio Alvares -

O SR. PRESIDENTE (Tllotonio Vilela Filho) - O Emília Femandes - Epitacio Cafeteira - Esperidião 
PSB vota "não". Amin - Femando Bezerra - Aaviano Melo - France-

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) lino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
- Sr. Presidente, o PSDB vota "sim". Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -

O SR. PRESIDENTE (1eotonio Vilela Filho) - O Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho -
PSDB vota 'sim'. Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PTB de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agripino -José 
vota 'sim", Sr. Presidente. Bonifácio - José Eduardo - José Fogaça - José Ig-

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela FilhO) - O nácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio Gam-
PTB vota ·sim". pos - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúdio Coelho -

O SR. HUGO NAPOI_EÃO (PFL-PI) - O PFL Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
vota 'sim", Sr. Presidente. Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pe-

O SR. PRESIDENTE I.Teotonio Vilela Filho) - O dro Piva - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Re-
PFL vota "sim". nan Calheiros - Roberto Requião - Romero Jucá -

A SRA. JÚNIA MAR~ISE (POT-MG) - O POT Romeu Tuma - Sérgio Machado - Totó Cavalcante 
vota 'não", Sr. Presidente. - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O ABST~M-SE DE VOTAR OS SRB. SENADO-
PDTvota "não". RES: 

O SR. JOSÉ EDUABDO DUTRA (PT-SE) - O 
PT vota "não'. 

O SR. PRESIDENTE, (TeotoniO Vilela Filho) - O 
PT vota "não". 

Todos os Srs. Senadores já votaram? 
O SR. ELCIO ALViI,RES - Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
O SR. PRESlDEN'I'E (Teotonio Vilela Filho) -

Tem a palavra V. Ex". 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela ordem. 

Sem revisão do orador) . Sr. Presidente, desejo rene­
rar que estamos votando um projeto de emenda com­
plementar que precisa de quorum qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Precisamos de quorum qualificado. 

O SR. ELCIO ALVARES - Em razão disso, Sr. 
Presidente, solicitaríamos a todos os colegas que se 
encontram nas imediações do plenário que a ele 
compareçam para efeito dessa votação, que é im­
portante. 

O SR. PRESIDEI~TE (Teotonio Vilela Filho) - A 
Presidência renova o apelo aos Srs. Senadores para 

Josaphat Marinho - Pedro Simon. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valadares - Ademir Andrade -
Benedita da Silva - Eduardo Suplicy - José Bianco 
- José Eduardo Dutra - Júnia Marise - Sebastião 
Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Votaram SIM 53 Srs. Senadores e NÃO 08. 

Houve 02 abstenções. 
Total: 63 votos. 
Aprovada. 
A matéria constará oportunamente da Ordem 

do Dia para o segundo tumo após interstício regi­
mental. 

A Presidência comunica ao Plenário que ainda 
teremos matéria que exige quorum qualificado. 

Apelamos aos Srs. Senadores que permane­
çam em plenário. pois haverá ainda votação que exi­
ge quorum qualificado. 

É a seguinte a proposta de emenda à 
Constituição aprovada: 
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PROPOSTA DE EMENDA À mento de preceito fundamental do texto constitucio-
CONSTITUiÇÃO N°1, DE 1996 nal, em face de interpretação ou aplicação dos regi-

(NO 48/95, na Câmara dos Deputados) mentos intemos das respectivas casas, ou comum, 

Dá nova redação ao Inciso 11 do alt 
192 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 1· O inciso 11 do art. 192 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 192 ............................................... . 

11 - autorização e funcionamento dos 
estabelecimentos de seguro, resseguro, pre­
vidência e capitalização, bem como do ór­
gão oficial fiscalizador. 

Art. 22 Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Item 6: 

tar. 

Discussão, em tumo suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n2 41, de 1995 - Complementar (n" 
123/89 - Complementar, na Casa de ori­
gem), que disciplina a elaboração, redação, 
aHeração e consolidação das leis, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 59 da Consti­
tuição Federal, tendo 

Parecer sob n2 220, de 1996, da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Discussão do substitutivo em tumo suplemen-

A Presidência esclarece ao Plenário que p0da­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Renan Calhei­
ros. 

É lida a seguinte 

EMENDA N2 1 - PLEN 

. Acrescente-se, onde couber, no Substitutivo ao 
PLC n2 41, de 1995 o seguinte artigo: 

a Art. Caberá reclamação de parte interessada 
ao Supremo TribunaU:ederal, mediante pedido de 
um terço dos membros da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, quando ocorrer descumpri-

no processo legislativo de elaboração de normas 
previstas no art. 59 da Constituição. 

§ 1" Aplicar-se-ão, no que couberem, à reclama­
ção prevista neste artigo as disposições dos artigos 13 
a 18 da Lei n" 8.038, de 28 de maio de 1990: 

Justificação 

A Carta Política de 1988 conferiu ao Supremo 
Tribunal Federal a competência de, precipuamente, 
guardar a Constituição (art. 102). Esta atribuição que 
lhe foi conferida pelo legislador constituinte originário 
importa em reconhecer nesse ramo do Poder de Es­
tado o papel de moderador de controvérsias entre os 
demais poderes e entre as distintas esferas político­
administrativas do Estado Federado. 

Nisso efetiva-se o princípio de controles recí­
procos (checks and balances), tão caro ao regime 
democrático e essencial ao sistema de govemo pre­
sidencialista. 

Campos Sales, Ministro da Justiça do 1· Go­
vemo Republicano, ao propor ao Marechal Deodoro 
da Fonseca a criação da Justiça Federal - o que se 
concretizou com a edição do Decreto n2 848, de 11-
10-1890 - assinalou, em sua Exposição de Motivos, 
o novo papel do Judiciário, em comparação com o 
exerclcio da função jurisdicional no Império. Desta­
cou, na ocasião, que, a exemplo do que ocorria com 
a Judicatura nos Estados Unidos da América, com 
razão se considera o poder judiciário como a pedra 
angular do ediflcio federal e o único capaz de defen­
der com eficácia a liberdade, a autonomia individual. 
Ao influxo de sua real soberania desfazem-se os er­
ros legislativos e são entregues à austeridade da lei 
os crimes depositários do Poder Executivo (apud 
Silveira, José Neri. Aspectos institucionais e estrutu­
rais do Poder Judiciário brasileiro In: O Judiciário e a 
Constituição. São Paulo, Saraiva, 1994, p. 3, grifos 
nossos). 

Como se sabe, a legitimidade dessa atribuição 
judicante ganhou foros de verdade a partir de 1803, 
no famoso caso Marbury vs. Madlson, quando o 
chlef Justlce John Marshall estabeleceu a primazia 
da Constituição anle leis que com elas fossem in- • 
compatfveis . 

De difuso - ou em concreto - o controle de 
constitucionalidade, pelo qual adesfazem-se erros le­
gislativos, evoluiu, neste século, para o sistema con­
cebido por Kelsen e denominado concentrado, ou 
em abstrato". 
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Fato é que, tanto em um como em outro siste- É esse interesse jurídico que se quer regular 
ma - ou em modelos mistos como na tradição cons- pela presente emenda. Com efe"o, sendo o Supre-
titucionalista brasileira - o prinGípio da separação mo Tribunal Federal o guardiãc-mor da Constituição 
dos poderes tem condicionado ~ judicial revlew à - art. 102, caput, CF - e dispondo o § lOdo referido 
conclusão da norma sujeita ao crivo de verificação art. 102 que a argüição de descumprimento de pre-
de conformidade com o texto constitucional, quer em ceito fundamental, decorrente desta Constituição 
face de vício material, quer em face de vício formal. será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na 
No caso brasileiro, o exame judicial de questões pc- forma da lei a emenda deve ser acatada, porque o 
IIticas, embora adm"ido, tem-SE' limitado às violaçó- respeito ao devido processo de elaboração das nor-
es de direito subjetivo, por exorJitância da esfera de mas legislativas (art. 59 e 60 clc arts. 51, inciso /li e 
discricionaridade, ou por violê.çãO direta do texto art. 52, inciso XII, CF), pressuposto formal da própria 
constitucional, mas sempre a posteriori, ou seja, garantia basilar do devido processo legal é, com, 
com a conclusão dos procedimentos legislativos, certeza, princípio erigido em preceito tundamental e, 
embora haja possibilidade juridica, como se aqui de- enquanto tal, passível do controle judicial a que se 
monstra, de um controle de constitucionalidade abs- refere ao art. 102, § l' da Constituição. 
trato preventivo, ou seja no cuso do processo legis- Embora acreditemos que o disposto no art. 
lativo, como já se verifica pE,la interveniência das 102, § 1", CF seja norma de eficácia contida, e não 
Cortes Constitucionais no labor legiferante, em Por- de eficácia limitada, consoante os ensinamentos de 
tugal e Alemanha. José Afonso da Silva, em seu imprescindível (Aplica-

Em outras palavras, a dc,utrina e jurisprudência bilidade das Normas Constitucionais. São Paulo, re-
relativas ao controle de constitucionalidade apenas vista dos Tribunais, 1968), tomamos a inciativa de 
após o desfecho do processo normativo já vêm sen- propor a presente regulação da matéria, não apenas 
do questionadas, para admitir-se o controle abstrato para que se desfaça a mora legislativa, como tam-
incidental no processo legl5lativo. Isso, contudo, bém para que o STF possa exercer, sem receios, o 
deve ser feito com toda a calJtela - como, aliás, é o ativismo judicial que a Constituição, fruto primeiro da 
objetivo da emenda, ao estabelecer que a parte inte- soberania popular, em sede de poder constituinte 
ressada há de ser conformada por pelO menos um originário, lhe outorgau. 
terço de parlamentares -, para que não haja uma Não se diga que, por referir-se o art. 102, § 1', 
ruptura com a partição do poder, requisito de funcio- da Magna Carta simplesmente à lei e por tratar-se a 
nalidade do Estado Democrlitico de Direito. Curiosa- presente proposição de lei complementar, que o adi-
mente, o movimento que endossamos vem cam- tamento seria incabível. Ainda que se dissesse Que 
peando a partir da CortE Constitucional Alemã, não há conexão entre a emenda e a proposição - o 
quando é notótio o temor rl~ferencial que, em siste- que obviamente não procede -, apenas para argu-
mas parlamentaristas, os órgãos judiciais de contro- mentar tem-se, na lição de Souto Maior Borges, como 
le de constitucionalidade d'~dicam à autonomia par- possfvel a inserção em projeto de lei matéria fora do 
lamentar (cf. Holzer, Prãventive Nonnenkontrolle âmbito material de validade de lei complementar, mas 
durch das Bundesvertassungsgeticht, apud Mendes, com observância do quorum de lei complementar, hi-
Gilmar Ferreira. Controle de Constitucionalidade. pótese em que o dispositivo inserido no texto setia 
São Paulo, Saraiva, 1994), Mais razão haveria, por- lei ordinária (Lei Complementar Tributária. São Pau-
tanto, em inserir esse instituto em nosso regime polí- lo, Revista dos Tribunais, 1975, p. 72). 
tico Que é de natureza preBidencialista, onde a sepa­
ração de poderes é incontlastável. 

Assim, se não possutlm os parlamentares um dI­
reito público subjetivo à ob~rvãncia do devido proces­
so legislativo na elaboração das normas, têm eles, 
pelo menos, o interesse jurfdico, conforme salientou o 
Ministro carlos Mário Velloso, em voto proferido no jul­
gamento do Mandado de :>egurança n" 22.503-3 (STF, 
julgamento em (08-05-96) de ver as Mesas do Senado 
Federal e da Câmara dos DeputadOS observarem os 
respectivos regimentos in temos e normas constitucio­
nais relativos ao procesw legislativo. 

Pareceu-nos, por último, que a hipótese seria, 
no que conceme à fixação do adequadO instrumento 
processual, de adaptação ao processo legislativo do 
instituto da reclamação, previsto na alínea I do inciso 
I do art. 102 de nosso Estatuto Político (note-se que 
este dispositivo não d"a Que as reclamações devam 
ser feitas apenas contra decisões judiciais), e regu­
lamentado na legislação infraconstitucional mencio­
nada nesta emenda (a Lei n' 8.038190, tampouco 
restringe o instituto da reclamação a impugnações 
de deliberações judiciais) pois o que se tem em 
questão, em verdade, é a preservação da competên-
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cia do STF como guardião da Constituição, pedra 
angular do edifício federal, efetivo e definitivo poder 
moderador, quando no exercício de sua atribuição 
de jurisdição constitucional. 

Destarte, apontando o próprio texto constitucio­
nal para horizontes ainda não descortinados, mas 
que precisam ser alcançados para que, de fato, pre­
valeça o Estado Democrático de Direito, esperamos 
o acolhimento da presente emenda. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO, 19 VICE­
PRESIDENTE, DEIXA A CADEIRA DA PRESID~N­
CIA, QUE É OCUPACA PELO SR. JÚLIO CAMPOS, 
2 9 VICE-PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­
são em conjunto do substitutivo e da emenda.(Pau­
sa.) 

Encerrada a discussão. 
Com a apresentação de emenda, a matéria re­

toma à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 7: 

Terceiro e último dia de discussão, em 
segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 27, de 1995, de autoria do 
Senador Odacir Soares e outros Senadores, 
que dá nova redação à alínea 'e" do inciso 11 
do § 5° do art. 128 da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 822, de 
1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cldada-
nla. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, transcorre hoje o terceiro e último dia de discus­
são da matéria. Esclareço ainda que poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam mérito, assi­
nadas por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado, até o encerramento da discussão da maté-
ria. 

Em discussão a proposta.(Pausa.) 
Não havendo que peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação. 
Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB) - "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota o Líder do PT? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) -
'Sim', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF) - 'Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota o Líder do PFL? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI) - 'Sim', 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota o Lider do PSDB? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- 'Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
vota a Líder do POT glorioso? 

A SRA. JÚNIA MARISE (POT-MG)· "Sim", Sr. 
Presidente. Muito obrigada pelo "glorioso". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • A Presi­
dência esclarece ao Plenário que, nos termos do art. 
288, Inciso 11, do Regimento Intemo, a matéria de­
pende para a sua aprovação do voto favorável de 
três quintos da composição da Casa, devendo a vo­
tação ser feita pelo processo eletrônico. 

Os Sr. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Ademir Andrade - Bello Parga - Bene­
dita da Silva - Cartos Wilson - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - EmOia Femandes 
- Epitacio Cafeteira - Esperidião Amin - Femando 
Bezerra - FlaViano Melo - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri­
pino - José Bianco - José Eduardo Dutra - José 
Eduardo Vieira - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - Júnia Marise - Levy Dias - Lucldio 
Portella - Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Qui­
nan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião 
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Rocha - Sérgio Machado - Tot6 Cavalcante - Val­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Vota-
ram SIM 58 Srs_ Senadores. 

Não houve voto em contrário. 
Não houve abstenções. 
Total: 58 votos. 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a pro~()sta de emenda à 
Constituição aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 27, DE 1995 

Dá nova redação à alínea e do inciso 
11 do § 5" do art. 128 dii Constituição Fe­
deral. 

As Mesas da Câmara dos Deputadas e do Se­
nado Federal, nos termos do '3 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Artigo único. A alínea e de inciso 11 do § 52 do 
art. 128 da Constituição Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 128 ................................................ . 

§ 52 ...................................................... . 

11- .................................................... .. 

e) exercer atividade polltico-partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As ma­
térias constantes dos Itens n·s 8 a 10 da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos termos do Parágrafo 
Único do art. 383 do Regimento Intemo, deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

São os seguintes os iter s apreciados em ses­
são secreta: 

-8-
MENSAGEM N° 133, DE 1996 

Escolha de Chefe de Mi,;são Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exterioles e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem nO 133, ele -1996 (nO 219196, na 
origem), pela qual o Senhor F residente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Mário Augusto Santos, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativa-

mente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quênia, exercer a de Embaixador do 
Brasil junto à República Democrática Popular da 
Etiópia. 

-9-
MENSAGEM N0 147, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da ('.0-

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n2 147, de 1996 (nO 277/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Sérgio Barbosa Serra, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a fim- . 
ção de Embaixador do Brasil junto à República da 
Coréia. 

-10-
MENSAGEM N° 148, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n" 148, de 1996 (n2 278/96, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Abelardo da Costa Arantes Júnior, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, para 
exe rcer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Islâmica do Paquistão. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
16h38min e voUa a ser pública às 
16h46min.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A ses­
são volta a ser pública. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Conoedo a palavra à Senadora Júnia Marise, 

UderdoPDT. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há um clima de 
grande preocupação entre os funcionários aposenta­
dos do meu Estado, Minas Gerais, que, por intermé­
dio da Associação dos Funcionários Aposentados, já 
estão, inclusive, articulando e discutindo a possibili-_ 
dade de entrar com um-mandado de segurança, ar­
güindo inconstitucionalidade, diante da posslvel 
aprovação da criação de um fundo de pensão, que 
está sendo debatido, neste momento, na Assem­
bléia Legislativa de nosso Estado. 
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A P(esidente da Associação dos Funcionários, como modelo que, na verdade, não representa ne-
Maria Helena Mansur, na sua manifestação pública nhum ajuste financeiro que corresponda a reposiçã-
a todos os aposentados de Minas Gerais, argumen- es salariais dos nossos servidores e dos nossos 
tou sobre a inconstitucionalidade das mudanças de aposentados. 
procedimentos que essa iniciativa poderá trazer 50- Tenham a certeza de que esse clamor e essa 
bre os aposentados daquele Estado. mannestação dos funcionários aposentados de Mi-

O que se pretende neste momento? Criar um nas Gerais contam certamente com a nossa compa-
fundo que eleve a atual alíquota de 8"Á> - que vale tanto nheira e colega Senadora Regina Assumpção. S. 
para os funcionários da ativa quanto para os inativos, Ex", que é e sempre foi uma servidora do nosso es-
de acordo com sua falxa salarial - para 12"10. tado, sabe das dificuldades enfrentadas pelos servi-

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se- dores públicos estaduais de Minas Gerais. São mal 
gundo a própria Associação dos Funcionários Apo- remunerados, estão com seus salários defasados - e 
sentados, a maior parte dos servidores inativos está nossos aposentados certamente estão sofrendo as 
na faixa de R$450 e, certamente, não estarão livres perdas salariais -, em razão da falta de condições de 
de mais de uma incidência quando da elevação des- uma situação social imposta hoje em nosso País. 
sa alíquota, como defendem aqueles que ~ propó- Espero que haja clarividência, Sr. Presidente, 
em a implementar esse novo modelo de aposenta- e, acima de tudo, o debate em tomo da justiça 50-
doria no nosso Estado. cial, para que as nossas professoras aposentadas e 

Queremos ressaltar que em um momento de os nossos servidores inativos e aposentados de Mi-
dificuldades como este, a posição adotada pela refe- nas Gerais não venham mais uma vez a ter perdas 
rida Associação deve, sem dúvida alguma, ser ouvi- nos seus proventos de aposentadoria. Certamente 
da, até porque ela tem-se dedicado a essa questão essa é uma questão que vai para o debate da cons-
ao longo dos anos. Sejam professoras, profissionais, titucionalidade. 
técnicos, servidores de todas as áreas e segmentos Revendo, examinando exatamente essa pro-
administrativos do nosso Estado, todos estão hoje posta que se encontra em debate na Assembléia Le-
na iminência de verem mais uma vez prejudicados gislativa de Minas, parece-me não ser esse nem o 
os seus proventos. momento nem a forma com que se pretendem esta-

A elevação da alíquota de 8% para 12%, ou belecer os parâmetros para a revisão de alíquotas 
seja, um aumento de 4% significa muito, porque efe- para os aposentados inativos do meu Estado. 
tivamente vai representar perdas salariais para os O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
servidores aposentados do meu Estado, particular- dência recebeu manifestação do Presidente da Co-
mente as professoras, que sempre tiveram um gran- missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
de papel na administração pública de Minas Gerais, eminente Senador Antonio Cartos Magalhães, favo-
no setor da educação, cujo número é igualmente rável à participação do Senado Federal na solenida-
grande. Esses servidores inativos de Minas Gerais, de de eleição e posse do Presidente da Federação 
através da Associação dos Funcionários Aposenta- Mundial de Jomais. 
dos, que congrega principalmente as professoras Em votação a participação do Senado no men-
aposentadas, estão num momento de grande inse- cionado evento. 
gurança. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

Caso essa seja aprovada a elevação da alíquo- permanecer sentados. (Pausa.) 
ta dos funcionários inativos de Minas Gerais, certa- Aprovada. 
mente haverá grandes perdas salariais nos proven- A Presidência designa o eminente Senador Ca-
tos dos servidores, inclusive das professoras apo- sildo Maldaner, do Estado de Santa Catarina, para 
sentadas. representar o Senado Federal na solenidade acima 

Quero fazer com este registro, Sr. Presidente, 
a nossa conclamação para que certamente essas 
decisões no meu estado de Minas Gerais não pos­
sam corresponder às decisões que estão hoje sendo 
formuladas pelo Govemo Federal. 

Aqui se está propondo uma reforma adminis­
trativa que se pretende criar como modelo de ajuste 
para os governos estaduais e, conseqüentemente, 

mencionada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Llder do PSB, Senador Ade­
mir Andrade. S. Ex" dispõe de vinte minutos para o 
seu pronunciamento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje foi feita a sole-
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nidade de abertura, no Auditório Nereu Ramos, da tem praticamente a mesma produção agrícola de 
Câmara dos Deputados, do Movimento denominado grãos daquele pais, o qual tem apenas 60 milhões 
Grito da Terra Brasil. de franceses, porque lá predomina a propriedade fa-

Àquela reunião compareceram vários Senado- miliar. Noventa e cinco por cento das propriedades 
res do PT, do PSB, do PDT e do PMDB, vários De- rurais daquele pais são familiares. 
putados Federaís, represenlantes e dirigentes de E esses trabalhadores estão unidos nesta luta, 
inúmeras federações de trabalhadores rurais; o Pre- esperando que o Brasil, através da classe política, 
sidente da Confederação Nacional dos Trabalhado- compreenda a necessidade desta mudança e se es-
res Rurais, companheiro Urbar o; o ex-Presidente do forçe para que ela se concretize. 
PT, Luiz Ignácio Lula da Silva: o Bispo Dom Mauro Este movimento, denominado Grito da Terra 
Morelli, representando a CNBI3, assim como várias Brasil, existe há mais de seis anos e já teve os no-
outras autoridades. me3 de Grito da Terra e Grito do Campo. É um mo-

Eles apresentaram um belfssimo cartaz que vimento que se alastra por tado este País, está em 
queremos levar ao conhecimE nto dos Srs. Senado- todas as capitais dos Estados e em grande parte 
res desta Casa. Sugerimos que S. Ex"s divulguem dos municlpios brasileiros. 
esse movimento, afixando eSl;es cartazes nos seus Organizados por essas entidades, evidente-
escritórios e partidos, como n6s o estamos fazendo. mente com o apoiO de políticos, expressivamente de . 
Este movimento que ocorre r,o Brasil inteiro, e que alguns partidos pOlíticos como o nosso, o Partido 
se estende do período de 1" de maio a 1" de junho, Socialista Brasileiro, o PT, a Igreja e entidades não-
pretende chamar a atenção dJ Brasil como um todo govemamentais, anterionnente esses trabalhadores 
para a necessidade premente da reforma agrária no levavam uma semana na realização desse movi-
nosso País. menta. Hoje, expande-se em todo o Pais em apenas 

Esse movimento está (Iefendendo inclusive a um mês e não se resume a fazer ato público, pas-
questão da valorização da a!)ricultura familiar, a la- seatas, caminhadas; os dirigentes desse movimento 
fonna agrária e o emprego. Comandam esse movi- estão buscando soluções reais para a resolução de 
mento a Confederação Nacional dos Trabalhadores seus problemas. Nessa busca de soluções, a partici-
na Agricultura - CONTAG; a Central Única dos Tra- pação dos órgãos govemamentais é fundamental. 
balhadores - CUT e as Federações Estaduais de No dia 21 de maio, por exemplo, haverá um se-
Trabalhadores na Agncultulll. - FETAGs. São 24 fe- minário neste Congresso Nacional com a participa-
de rações e 3 mil e 200 sindicatos de trabalhadores ção do Ministro da Agricultura, o nosso Colega, Se-
rurais. nadar Arlindo Porto, com a participação do Ministro 

É evidente que, junto ao movimento dessas en- ExtraOrdinário da Refonna Agrária, com a participa-
tidades sindicais, participa também desse movimen- ção de vários políticos ligados à área. E, nos Esla-
to extraordinário, que se consolidou, que conseguiu dos, esses movimentos também es~o ocorrendo 
chamar a atenção do Brasil ,~ do mundo, porque já é com os chefes das representações do Incra, com 
um movimento de conhecimento intemacional, qual representantes dos dirigentes dos órgãos de terra 
seja o Movimento dos TraJalhadores Rurais Sem em cada Estado, com dirigentes da Emater e da Em-
Terra. brapa. .' 

Sr. Presidente, Srs. Se,nadores, também gosta­
ria de chamar a atenção pa ra o fato de que o movi­
mento luta basicamente pel a propriedade familiar da 
terra. Portanto, lutam por uma refonna agrária dentro 
do sistema capitalista, inclo de encontro a todos 
aqueles que querem tratar9ssa questão como ideo­
lógica. A reforma agrária é uma questão de necessi­
dade nacional. 

Este é um País imenso, com uma população 
não muito grande - apenaB 150 milhões de brasilei­
ros para um território como o nosso, de 8 milhões e 
500 mil quilômelros quadradOS -, um País que tem 
uma produção agrícola in,;igniffcante diante do seu 
potencial. Sendo 17 veze:; maior do que a França, 

Como busca soluções concretas para seus 
problemas, o movimento conta 001'1) a presença de 
dirigentes dos órgãos de financiamento, como Ban­
co do Brasil e, no caso da nossa região, do Banco 
da Amazônia. ' 

Considero uma das mais importantes conquis­
tas do movimento Grito da Terra Brasil a modifica­
ção da aplicação dos fundos de desenvolvimentos 
regionais, no caso do Norte, o chamado FNO. Após 
a sua criação. os recursos do FNO foram pratica­
mente empregados. por celCa de três anos, na gran­
de empresa, ou seja, na área industrial. E o que so­
brava para a agricultura e a pecuária ia somente 
para o grande proprietário. 
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Hoje, esses recursos destinam-se, em quase Queremos, em nome do Partido Socialista Bra-
sua maioria, para o pequeno e o micro produtor ru- sileiro, manifestar nossas congratulações aos traba-
ral. Por quê? Porque o movimento do Grito da Ter- Ihadores, à Contag, às confederações, às federaçõ-
ra Brasil acampou, durante três anos a fio, próxi- es e aos sindicatos de trabalhadores rurais, que con-
mo ao Banco da Amazônia, lá no meu Estado do seguiram, por intermédio de sua mobilização, de sua 
Pará, exatamente na Praça da República. Os tra- luta, chamar a atenção deste Pafs para um proble-
balhadores rurais permaneceram acampadoS, bus- ma de tamanha importância, que é a reforma agrá-
cando o diálogo com o banco, com as autoridades ria 
federais. Conseguiram com que o Conselho Mone­
tário Nacional mudasse a sua forma de distribuir o 
crédito, além de permitir que os trabalhadores ru­
rais obtivessem empréstimos sem que tivessem o 
documento da terra. 

Hoje em dia, basta que os trabalhadores rurais 
estejam organizados numa associação ou numa 
cooperativa de trabalhadores, para que tenham 
acesso à terra, evidentemente com o apoio técnico, 
também exigido pela banco, da Emater, da Ceplac, 
das Secretarias de Agricultura de cada município, 
que são as responsáveis pela elaboração e fiscaliza­
ção desse tipo de projeto. E os sindicatos de traba­
lhadores rurais, juntamente com as federações de 
trabalhadores rurais, dão o aval pelo trabalhador, di­
zem se ele realmente é um trabalhador rural, se pos­
sui aquela terra para a qual está recebendo um cré­
dito para produzir. 

Conseguir a maior parcela dos Fundos de De­
senvolvimento Regionais, que colocamos na Consti­
tuição brasileira, foi, repito, uma das grandes con­
quistas dos trabalhadores rurais do nosso Pais. 
Atualmente a procura é tão grande que os recursos 
destinados a esse fundo já não atendem mais à ne­
cessidade desses trabalhadores. 

os conflitos de terras e as conseqüentes mor­
tes contribuem para chamar a atenção do nosso 
Pais para a necessidade da reforma agrária. O Pre­
sidente da República tem demonstrado a sua inten­
ção de fazer com que a reforma agrária se concreti­
ze. 

Essa reforma agrária agora só depende do 
Congresso Nacional. Nesse sentido, esse movimen­
to fez o seu ato político, hoje, aqui, buscando sensi­
bilizar os Senadores e os Deputados Federais para 
a necessidade da aprovação da lei que estabelece o 
rito sumário para o processo de desapropriação e de 
entrega da terra aos trabálhadores rurais; para a m0-

dificação da lei, no sentido de que qualquer despejo, 
seja ele qual for, só possa ser feito com a presença 
de um juiz, dentre as inúmeras outras propostas que 
foram incluídas 1)0 Pl<tno Nacional de Direitos Huma­
nos, apresentado pelo Presidente Femando Henri­
que Cardoso nesta segunda-feira. 

Esperamos e sonhamos que este Brasil se 
transforme em uma grande nação que possa dar 
ocupação ao seu povo. A produção agrfcola e a pro­
priedade familiar são fatos fundamentais nesse pro­
cesso de ocupação e de emprego. 

Gostaria, Sr. Presidente, de deixar registrado 
nos Anais do Senado Federal a introdução do docu­
mento Grito da Terra Brasil, que pede pela valoriza­
ção da agricultura familiar, pela reforma agrária e 
pelo emprego. 

São apenas duas páginas e é assinado por es­
sas entidades a ·que me referi aqui. Este termina 
com o slogan: 'Una-se a nós nessa luta por um Bra­
sil justo e sem sangue no campo'. Esta é a proposta 
dos trabalhadores, só haverá sangue, evidentemen­
te, se os dirigentes desta Nação se fizerem de sur­
dos para esse grande clamor. 

Muito obrigado. 

DOCUEMNTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR DE ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

GRITO DA TERRA BRASIL 

PELA VALORIZAÇÃO DA AGRICUL TURA FAMILIAR 
REFORMA AGRÁRIA E EMPREGO 

o Censo demográfico do Instituto BIasIleIro d. G.ográfla • 

Estat/sllca (IBGE) de 1991 apontou a presença de 35.8 mRhõe. 

d. pessoas na ár.a rura/, o que corr.sponde a 24,4% da popula­

ção total do PaI •. N .... conjunto estão os trabalhadores rura/s 

asse/arfados e agricultores famlllar.s cuJo trabalho permIte que a 

aQllcullura represente 12,5% do ProdUto Intemo Bruto, conforme 

dados d. 1993, gerando a cada ano USA 55 bilhões. 

A agrIcUltura familiar com 4,3 milhões d. 9Sf8.beleclmento 

75% do total de propriedades rurais, possui uma população ec0-

nomicamente ativa de 14 milhões de pessoas, responsável pela 

geração de 80% dos Postos de trabalho existente no campo. 

A agrIcUltura paItOnal ocupa uma érea de 150 mOhÕes de 

hectares contra 58 milhões de h~res da /amOlar. Mesmo dIs­
. pondo de uma área quase frês vezes menor do que a ocupada 
pelas grandes fazendas, a agricultura familiar é responsável peta 

produção da maior parte da comida que ch.ge à mese dos brasi­

leiros, como carne su(na e de aves. leite ovos, batata, trigo, ca~ 
cau, banana, café, milho, feijão, algodão, tomate, mandioca e la­

ranja entre outros. 
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Mas tanto os trabalhadores assalariados quanto os agri­

cultores familiares não contam com a ~,olftica adequada de salá­
rio. emprego. saúde, educação e multo manos para produzir 80S 
alimentos destinados ao consumo IntamO'. 

A situação é mais grave quand, se constata que doS 5,2 
milhões de assalariadoS rurais 70% nl.o têm carteira de trabalho 
assinada e portanto ficam sem dlrelto !lIMas, 13' salário. Fundo 
de Garantia e seu. dlre~o. prevldencfárlos compnomefulos. MuI­
tos ainda são SUbme1ldo', a uma vida ,je escravldão,luoramente 
com seus filhos. Somente em 1994, to 18m registrados mais de 25 
mil casos de trabalho escravo no meio rural. 

Mais de 3 bilhões de crtanças" adolescentes são explora­
do. pela agricultura patronal. Ele não têm acesso à escofa ao la­
zer, saúde e, pelo exceSSO de eslorQll eXigido pala atividade agr!­
cola, apresentam graves comprometimentos f(sieos. 

Mai. de 5 milhões de trabaihudores esperam a implanta­
ção da reforma agrária. A mata do Govemo Federal, se for cum­
prida, prevê o assentamento de apenas 280 mil famnias até 1998. 
A reforma agrária é Instrumento de Heração de emprego renda e 
fustiça sodal e não tem sido uma prioridade dos govemos brasi­
leiros. Os latifundiários no entanto, têm em seu poder 166 milhões 
de hectares de terras ociosas manlijas como reserva de valor. 

São terras suficiente. para assentare,ento de 400 mil fammas, ou 
cerca de 2 milhões de pessoas, 

Em menos de um ano o gov,mo brasileiro gastou R$ 6 bI­
lhões para salvar os bancos falido. pOr má administração ou des­
vios. Esse dinheiro seria suficiente para assentar 400 mil famllias 
e gerar, pefo menos 1,2 milhão de tlmpregos diretos. 

O descaso do poder pUblico com a reaildade fundiária na­
cional tem resultado no aclrramentc dos conflitos agrários. Nos 01-
limos anos, a Contag contabilizou 418 morte. de trabalhadores, li­
dere. sindicais e aliados de luta pala democratização da te"". 

O Grito da Terra Brasil é uma manHestação nadonal dos 
agricultores famlllare. e assaIariad,s rurais pala definição de poli­
fica públicas que possibilitem o deuenvoMmento do meio rural as-­
segurando condlQÕes dignas de Y da e de trabalhO com a Iustlça 
social e democracfa econOmica, à população do campo. 

Una-se a nós nessa luta pllr um Brasil fusto e sem sangue 
no campo 

Confederação Nacional do:! Trabalhadores na Agriculfura­
Contag 

C<>ntral Única dos Trabalhadores - CUT 
FederaQÕes Estaduais de Trabalhadores na Agricultura -

FETAGs 
Sindicatos de Trabalhado res Rurais - STRs , 

Durante o discUlso do Sr, Ademir An­
drade, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo SI, Ney Suassuna, suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESlDENT E (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Senador Romer" Jucá, como Líder do PFL 

S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar um fato extrema­
mente importante, promovidO pelo Govemo de Fer­
nando Henrique Cardoso, ontem: o lançamento de 
dois programas de habitação popular, que vêm 
preencher uma lacuna grande no atendimento desse 
setor. 

Como ex-dirigente da Cohab de Pemambuco, 
como ex-dirigente da Secretaria de Habitação do Es­
tado de Pernambuco e também como ex-Secretário 
Nacional de Habitação do Govemo Federal convivi 
com o problema da falta de moradias, com o proble­
ma do déficit habitacional agravado e muito pela bu­
rocracia e pela dificuldade dos pequenos, dos mais 
pobres, dos mais humildes se habilitarem aos pro­
gramas de casa própria. 

Depois do fechamento do BNH, o programa 
habitacôonal do País passou por diversas mudanças 
e por um fortalecimento burocrático bastante expres­
sivo. 

Ontem o Govemo deu um passo importante no 
sentido inverso, desburocratizando e facilitando o 
acesso à casa própria por meio de dois programas 
distintos. O Govemo lançou o Credmac, programa 
de aquisição de material de construção, e o Credca­
sa, programa de aquisição de moradias já prontas. 

O que há de importante nisso, Sr. Presidente? 
É que a par da mudança de teto, a par da am­

pliação dos valores a serem financiados, esses pro­
gramas apresentam uma mudança radical no pro­
cesso de habilitação para aquisição da casa própria. 
Mesmo quem não tem condição de comprovar renda 
vai poder se habilitar para os dois programas, basta­
rá apresentar um avalista ou um seguro ou uma fian­
ça bancária no própio banco onde for feito o finan­
ciamento_ Isso quer dizer que toda aquela burocra­
cia será bastante resumida. 

Gostaria de registrar este fato porque entendo 
que, prinCipalmente para as regiões mais pobres do 
País - sabemos que muitas agências da Caixa Eco­
nômica foram fechadas, principalmente nos Estados 
mais pobres -, essa programação, da fonna como 
está proposta, proporcionará a condição efetiva para 
que haja o acesso ao máterial de construção e à 
casa própria. 

Sr. Presidente, com a prática que tenho no se­
tor, creio, sem dúvida alguma, que essa área de ma­
terial de construção será uma grande indutora da 16-

fonnulação e da melhoria dos padrões habitacionais, 
principalmente nas favelas e nas áreas mais pobres. 
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Sem dúvida, o fato de o morador poder se ha- neste Plenário, a nossa dor e enviar as condolências 
bilitar, sem burocracia, ao financiamento de para Dona Salete, a esposa, e para as três filhas de 
R$6.400,OO é a condição para Que seja feita, por Hesmone, Caterine, luciana e lane, e de dizer prin-
exemplo, a sua mudança de uma casa de papelão cipalmente a Caterine - a filha mais velha, que tam-
para uma casa de alvenaria. Temos visto Que, quan- bém é advogada - que ela tem uma história a seguir 
do o Govemo coloca recursos específicos nas mãos na defesa dos oprimidos no Estado de Roraima. 
dos moradores mais pobres, estes, talvez até ocul- Sr. Presidente, requeiro o envio, pela Mesa do 
tando a sua condição de pobreza, têm investido na Senado Federal, das condolências à famma, porque 
sua habitação, tomando-a melhor. a perda do Or. Hesmone para Roraima e para a 

Sr. Presidente, gostaria também de registrar Amazônia é irreparável e cala fundo no coração dos 
aqui outro fato bastante importante: o posicionamen- amantes da democracia, da cidadania e do diretto de 
to do Presidente Femando Henrique Cardoso em re- todos. 
lação à Amazônia Ocidental e, em especial, em rela- Muito obrigado. 
ção ao Estado de Roraima. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • V. Ex' 

Há alguns dias, recebemos a lei de Diretrizes será atendido na forma do Regimento. 
Orçamentárias para 1997, na qual o Senhor Presi- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
dente da República reafirma o seu compromisso (Pausa.) 
com Roraima e com a Amazônia Ocidental ao alocar Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
recursos não só para a conclusão da pavimentação O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun-
da BR-174, que liga Manaus a Boa Vista e Boa Vista cia o seguinte discurso. Sem revisor do orador.) - Sr. 
à Venezuela, mas também para a pavimentação da Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de fazer 
BR-401, que liga Boa Vista à Guiana, dando um uma reflexão sobre um artigo do amigo próximo, 
passo importantfssimo para que tenhamos uma saí- cientista potrtico, filósofo e Presidente do Centro 
da da Amazônia Ocidental para o Caribe. Brasileiro de Análise e Planejamento, José Arthur 

Os 640 quilômetros que distam de Boa Vista Giannotti - refiro-me ao amigo próximo do Presiden-
para Georgetown, capttal da Guiana, ex-Guiana In- te Femando Henrique Cardoso. (O Senador Pedro 
glesa, serão de fundamental importância para permi- Simon diz que Giannolti é o segundo amigo, sendo 
tir o comércio dos produtos de Roraima, assim como Sérgio Motta o primeiro.) 
os da Zona Franca para o Caribe e para o sul da De quando em quando, Arthur Giannotti ou dá 
América do Norte. entrevistas ou escreve artigos como o publicado de 

Portanto, a ação do Presidente Femando Henri- hoje, com o seguinte trtulo: "FH e sua cupinchada". 
que ao alocar recursos, já em 1997, para essas duas Aqui, Giannolti e os intelecfuais de esquerda que 
obras - é importante dizer que, em 1996, no Orçamen- ainda apóiam o Govemo Femando Henrique trazem 
to que foi sancionado esta semana, recursos já foram uma reflexão a respetto do quão têm sido cobrados. 
destinados de forma integral para as BRs 174 e 401 - Será que isso é coerente depoiS do que foram esses 
demonstra o compromisso do Govemo Federal para primeiros dezessete meses do Govemo? 
com Roraima e para com a Amazônia Gostaria de registrar a reflexão de José Arthur 

Para finalizar, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
um comunicado bastante triste e lamentável sobre o 
nosso Estado de Roraima. Esta semana faleceu o 
Or. Hesmone Saraiva Granjeiro, Presidente da OAB 
durante 12 anos, uma legenda na luta e na defesa 
dos direitos humanos em nosso Estado. 

o. Dr. Hesmone Saraiva Granjeiro foi um ho­
mem que nunca se intimidou: enfrentou a Ditadura, 
os governos autoritários, uma Justiça normalmente 
não ágil, perseguições potrticas e, como vice-Presi­
dente do PSOB e Presidente da OAB, sempre este­
ve ao lado dos mais fracos e humildes, enfrentando 
os ditadores de plantão. 

Or. Hesmone faleceu: perde Roraima e a Or­
dem dos Advogados do Brasil. Gostaria de externar, 

Giannotti: 

Posto que não estou credenciado para 
falar em nome dos outros, convém me ater a 
meu próprio caso. Quando apoiei, desde a 
primeira hora, a candidatura de FH não pas­
sei a endemoninhar lula, pelo qual tive e 
ainda mantenho a maior respeito o do qual 
continuo a esperar que cumpra as enormes 
e importantfssimas tarefas polfticas que ele 
tem pela frente. Simplesmente acredttei, 
como continuo a acreditar, que, naquele mo­
mento, uma aliança pela direita era o cami­
nho mais viável para sair da política de 
soma zero, na qual estávamos metidos por 
mais de uma década. 
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Há algo que gostaria de sublinhar: 
Nunca subestimei o preço que deveria 

ser pago pcr essa solução e sempre esperei 
que o governo de FH pudesse ziguezaguear 
entre uma pol ítica resl ritiva de estabilização 
da moeda e outra ex Jansionista, orientada 
para o desenvolvimento e pagamento de 
nossa intolerável dívirla social. E se de fato 
neste primeiro tempo predominou a. primei­
ra, os últimos acontecimentos que puseram 
em pauta a questão social obrigam o gover­
no a pensar mais seriamente nos meios de 
acelerar as reformas. E não SejamoB tolos, a 
vontade politica de urn govemo se conforma 
igualmente pelas preBsões que recebe. Sob 
este aspecto, ou FI- responde ao desafio 
que lhe está sendo imposto pela opinião pú­
blica ou seu govemo despenca ladeira abai­
xo. 

Esta é a advertência ele seu amigo próximo, 
José Arthur Giannotti. 

Ora, é preciso ressaltar que conseguir a estabi­
lidade da moeda não sign~ica, necessariamente, 
adotar uma política contrárie. aos interesses daque­
les que até hoje estiveram marginalizados dos direi­
tos à cidadania. Pode-se, perfeitamente, pensar 
numa política que, ao mesmo tempo, esteja preocu­
pada com a diminuição da inflação, com a estabiliza­
ção da moeda e não seja c iracterizada pela reces­
são, pelo desemprego, pela marginalização crescen­
te. É importante observar tl que diz um dos mais 
próximos amigos do Presid<3nte Femando Henrique 
e que o apóia. Ele registra oue, de janeiro de 1995 a 
maio de 1996, o pêndulo pende para atender aos re­
clamos dos mais conservaclores, daqueles que fize­
ram a aliança à direita. 

Na verdade, tais pess )as se sentem no poder, 
sentem-se como se estivessem dando as cartas, 
sentem-se como se fossem os definidores da políti­
ca econômica. Devo regist rar que há um déficit ex­
traordinariamente grande. O próprio José Arthur 
Giannotti menciona que o atual Govemo está faltan­
do ao cumprimento de um desafio importante no res­
gate da dívida social. 

Diz, ainda, Giannotti: 

Na medida en que somos intelectuais, 
nosso compromi5!:O maior, usando uma ex­
pressão antiga, é com a verdade. Isto nos 
distingue dos pollticos ... Se os intelectuais 
fazem e devem fa;~er política, seria um suicí­
dio profissional dl3ixar-se cegar pela lógica 
do poder, quando nos cabe analisar o pri-

meiro ano do Governo de Fernando Henri­
que. 

Mais adiante, ressalta: 

Não que se alimentem ilusões a res­
peito do caráter perverso do capitalismo, de 
sua imoralidade radical, mas não vejo no ho­
rizonte outra política viável a não ser aquela 
em que o Estado pequeno, forte e lábil ve­
nha compensar os desequilíbrios provoca­
dos pelas situações de mercado. 

Quais são os instrumentos de política econômi­
ca que até agora o Govemo Fernando Henrique 
adotou para compensar os exfraordinários desequill­
brios provocados pelas situações de mercado? 

Diz Giannotti na sua conclusão: 

Não cabe estudar as altemativas insti­
tucionais e políticas para os problemas da 
inserção da nova ordem mundial, da crise 
do sistema financeiro, da falência da agricul­
tura etc., para que nós intelectuais possa­
mos ter credibilidade científica? Aos apres­
sados que nos acusam, aproveitando-se da 
onda antigovemista que varre a mídia, con­
vém pedir cautela e que estabeleçam conos­
co um diálogo para entender melhor as 
transformações por que está passando o 
País. Não me consta que as ciências sociais 
brasileiras estejam passando por uma gran­
de fase de florescimento. 

Ora, Sr. Presidente, será preciso grande fase 
de florescimento para se detectar a necessidade de 
maior rapidez na realização da reforma agrária? AI 
está o grno da terra, manifestado pelos repre­
sentantes da Contag, da CUT, do Movimento dos 
Sem-Terra e dos partidos políticos, a apontar mais 
uma vez a necessidade da refomna agrária. Aí estão 
os latos, como os de Corumbiara e de Eldorado dos 
Carajás, a indicar a necessidade de maior pressa no 
diagnóstico e na ação por parte do Governo Feman­
do Henrique Cardoso. 

Sr. Presidente, propostas como a instituição de 
um Programa de Garantia de Renda Mínima já fo­
ram testadas e os diagnósticos feitos pela S,.. Sônia 
Minan Draibe, na Unicamp, estão a indicar os aspec­
tos positivos da implementação de proposta nesse 
sentido. 

Concedo o aparte, com muita honra, ao Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Senador, li tam­
bém esse artigo do Professor José Arthur Giannotti, 
de quem sou grande admirador. Trata-se de um arti-



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 08179 

go muito profundo. Podemos concordar com o arti- mocracia, o grupo que o cerca, pois vai ter que go-
cullsta como podemos divergir dele, mas somos oh- vemar com a direita. Vai govemar com o PFL, com 
rigado a 'reconhecer a seriedade, a franqueza e a polfticos que têm muito mais tradição de govemo do 
honestidade do seu pronunciamento. Considero im- que ele, muito mais história, muito mais tarimba, que 
portante sua afirmativa de que, entre as lamentaçõ- dominam praticamente todos os cargos, estão aí ao 
es da esquerda e o entendimento pela direita, consi- longo do tempo. Não é nem a legenda PFL, mas a 
dera que só havia saída no entendimento pela direi- máquina burocrática ao longo do tempo. Para gover-
ta. Giannotti disse - e V. EX- salientou - que, na pri- nar, ele vai ter que fazê-lo com essa gente. O ilustre 
meira etapa das transfonnaçães, houve o Real, mas escritor amigo falava, em tese, aquilo que Femando 
que agora está na hora de se olhar para o social. Henrique ia fazer. Hoje sei que ele está fazendo um 
Penso que esta advertência que ele faz ao Presiden- govemo como diz o Gianotti. No entanto, quando vo-
te da República é muito importante, principalmente tei no Femando Henrique, eu discordava do Verfssi-
por ter sido feita por ele. Essa é uma afirmativa da mo. Com todo o carinho e respeito que tenho pelo 
maior seriedade. Não há como deixar de reconhecer Lula, eu achava que o destino tinha nos colocado 
que o Brasil avançou dois grandes passos. Um de- uma pessoa que poderia fazer mais pelas reformas 
les foi dado no sentido da consolidação da democra- do que o Lula, porque o Lula estava marcado, pelo 
cia. Hoje temos uma democracia sólida. O .. outro fato de estar ligado aos trabalhadores, de ser do PT, 
passo é representado pelo Plano Real, quEi'trouxe a enfim, o que ele quisesse fazer, a grande imprensa 
estabilidade econômica ao País, que acabou com a e os empresários iam colocar uma série de obstácu-
inflação maluca de aproximadamente 40% ao mês. los. Eu achava que Femando Henrique ia enfrentar 
Hoje podemos respirar. Não há como deixar de re- menos obstáculos. Com sua competência, Fernando 
conhecer que pessoas que vivem com salários bai- Henrique ia conseguir fazer muito mais do que o 
xos, há um ano, estão se alimentando melhor. O po- Lula. TiVemos vários conversas, ele, como Ministro 
der aquisitivo deles para a compra do feijão, do ar- da Fazenda, Itamar Franco, como Presidente da Re-
roz, da came e, como diz o Presidente da República, pública, e eu, como Líder do Governo. Dos debates 
do frango, realmente aumentou. Mas falta um tercei- que tivemos - e Femando Henrique, como Ministro 
ro passo: atacar as causas do protesto social, que da Fazenda, veio ao Senado, várias vezes, discutir o 
tem como um dos motivos o desemprego, que é tre- Plano Real -, podemos constatar que a sua preocu-
mendamente alto. As dificuldades que estão sendo pação com o social era clara. Ele sempre falava que 
enfrentadas pelo Govemo são infinitamente gran- o nosso maior inimigo era a inflação. Precisávamos, 
des. O Giannotti não diz no seu artigo o que será fei- pois, terminar com ela. Lembro-me que quando se 
to. Ele diz que votou no Presidente, pensando que a colocou na mesa de discussão do Palácio do Planal-
saída deveria ser pela direita. Eu também votei em to o problema da Vale do Rio Doce, o Presidente da 
Fernando Henrique Cardoso. Não tenho a compa- República disse que era contra e ninguém disse 
tência do Gianotti, embora seja tradicionalmente nada. Ou todos eram contra ou quem não era contra 
mais político que ele. Já me referi aqui, mais de uma não falou nada. Eu quero dizer, em primeiro lugar, 
vez, a um artigo muito importante do jomalista, escri- que não imaginava que Femando Henrique ia gover-
tor, um dos homens mais extraordinárias do Rio nar com a direita, marcadamente, como diz Gianotti. 
Grande do $ul, Luís Femando Veríssimo, publicado Em segundo lugar, acreditava que Luís Fer-
antes das eleições. Nesse artigo, ele elogiava os nando Veríssimo estava errado e que Fernando 
dois candidatos e fazia SUd escolha por Lula. E dizia: Henrique, no seu governo, não ia deixar de lado a 
"Feliz do Brasil que tem dois candidatos como Fer- socialdemocracia, agarrando-se à direita. 
nando Henrique Cardoso e Lula", que iam fazer uma Em terceiro lugar, achava que Fernando Henri-
disputa infinitamente melhor do que a de cinco anos que era o homem exato para a hora exata. Nobre 
atrás. Veríssimo diz, nesse seu artigo, não ter dúvi- Senador Eduardo $uplicy, quando José Arthur Gian-
da que Lula ou Fernando Henrique Cardoso, o que notti, amigo de Femando Henrique, diz que "ou o 
for eleito, vai trair o grupo dominante da sua campa- Presidente responde ao desafio que lhe está sendo 
nha. Se Lula for eleito, o grupo mais radical, xiita, vai imposto pela opinião pública ou seu governo des-
se desiludir dele, pois Lula vai ter que fazer conces- penca ladeira abaixo", isso é sério. Mas, tUQo o que 
sões. E citava a Erundina que, quando prefeita, teve eu quis dizer pode ser sintetizado no seÇluinte: di-
que fazer concessões. O mesmo vai acontecer com zem que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
Fernando Henrique Cardoso. Ele vai trair a socialde- queria colocar novamente em votação o projeto do. 
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deputado do PT, mas foi impedido pela sua base. Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Dizem que Femando Henrique quer votar o projeto Lima. (Pausa.) 
que estabelece o rito sumário para a refonna agrária 
por meio de medida provisória. O próprio Presidente 
do Supremo Tribunal Federal pergunta - já que está 
se fazendo tanta coisa por medida provisória - por 
que não se faz o mesmo com o projeto que estabe­
lece o rito sumário para a -aforma agrária? A im­
prensa tem publicado que o Presidente da Bepública 
não faz isso por medo de SL a base, da bancada ru­
ralista. Hoje está nos jomals que o Presidente da 
República ia tomar providênl;ias enérgicas com rela­
ção ao menor trabalhador ~a agricultura, nos cana­
viais - depois daquela reportagem dramática, cruel, 
sobre os menores trabalhaclores -, mas que não vai 
fazer nada por causa dos usineiros do açúcar, que 
fazem parte de sua base. Será que o Presidente 
Femando Henrique Cardoso vai ter condições, nesta 
segunda etapa do seu gov,~mo, de olhar para o s0-

cial, como quero Sr. GiannJtti? 

O SR. EDUARDO SUPUCV - Prezado Sena­
dor Pedro Simon, percebo que V. Ex" teve esperan­
ças quando fez sua opção por Femando Henrique 
Cardoso, assim como o chntista e filósofo José Art­
hur Giannotti, na expectativa de que pudesse o Pre­
sidente Fernando Henriqu~ contribuir para o resgate 
da justiça, para a realizal;ão de justiça. Faz-se ne­
cessário - por isso escolh. registrar este artigo - que 
o Presidente escute estas ponderações, que ele res­
ponda ao desafio, até pe la gravidade dos latos que 
estão acontecendo - ma~isacre de Corumbiara e de 
Eldorado dos Carajás, aumento da Violência nas 
grandes cidades brasileilas. Na Grande São Paulo, 
no Grande Rio, nas grandes cidades do País, o fe­
nômeno social está explosivo e requerendo, claro, o 

"' desafio do pensar de cie'1tistas sociais, mas também 
. ação. E essa ação depende muito da vontade politi­
ca. Se o Presidente tem na sua base de apoio mais 
conservadora uma grande barreira, como aquela 
que levou o Senado Federal a não aprovar o projeto 
do Deputado Hélio Bicudo na forma como havido 
sido apresentado, que passava para a Justiça CiVil o 
julgamento dos crimes cometidos por policiais da 
Polícia Militar, então é preciso que haja uma sacudi­
da. É preciso que o Presidente Femando Henrique 
perceba e venha, quem sabe, a refletir sobre o que 
disse um de seus mais próximos amigos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Senaljor Antônio Carlos Valadares. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero , 
Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
mono 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o meu pronunCia­
mento situa-se mais ou menos na linha do Senador 
Eduardo Suplicy. 

Endereço à Mesa, por intermédio de V. Ex", ar­
tigo de Clóvis Rossi, publicado no jomal Folha de 
S.Paulo, intitulado: Quem rouba mais. 

Se for necessário fazer um requerimento, eu o 
farei. 

Pesquisa recentemente divulgada na 
França mede o custo do crime. Mede de 
uma maneira dijerente da convencional. Em 
vez de se ater apenas a, por exemplo, nú­
mero de roubos praticados em grandes lojas 
ou número de pessoas mortas violentamen­
te, á pesquisa traduz todos os dados sobre 
crimes em valores monetários. 

A pesquisa faz uma demonstração dos crimes 
na França, reduzindo-os a seu valor pecuniário. 

O resultado, que talvez não surpreen­
da, mas é muito eloqüente: o crime de cola­
rinho branco custa infinitamente mais do que 
qualquer outro. 

Vemos na imprensa, no rádio, nos jomais e na 
televisão que 99% dos crimes são morte, roubo, as­
salto a banco. Os crimes do colarinho branco, aque­
le sobre o qual geralmente não ficamos sabendo ou, 
se ficamos, nada podemos fazer a respeito - muitas 
vezes passam até com o voto do Congresso Nacio­
nal - são infinitamente mais danosos em valor pecu­
niário. 

As fraudes fiscais, típico crime de cola­
rinho branco, custaram ao Tesouro francês, 
em 1991, a exorbitância de 161,234 bilhões 
de francos (dá mais ou menos R$32,2 bilhõ­
es). 

Os "atentados à vida humana" custa­
ram menos da metade (entre 45,4 bilhões 
de francos e 59,8 bilhões). Note-se que a 
parcela maior do custo recai .sobre o que a 
pesquisa chama de "atentados involuntá-
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rios' (acidentes com veículos, principalmen- mente é retirada da sociedade uma parcela financei-
te), que respondem por 2/3 dos custos da ra que poderia ser revertida em benefício dos menos 
rubrica. privilegiados. Em tese, esses crimes são considera-

Mesmo somando todos os tipos de dos hediondos. Essa é uma tese que está sendo de-
roubos (lojas, supermercados, magazines fendida em reuniões intemacionais. Realmente, 
especializados, roubos a indivíduos ou resi- preocupamo-nos com as pesquisas sobre violência, 
dências), não se chega a mais do que 15,3 sobre crimes que trazem a intranqüilidade e o medo 
bilhões de francos. à sociedade, tais como os homicídios, os latrocfnios 

A pesquisa constata que a transforma- e os assaltos, que são contabilizados diariamente, 
ção em valor monetário de todo o tipo de cri- às vezes com seus valores também. Mas há uma 
me permite mostrar que 'se superestimam passividade no que se refere aos crimes de colari-
as delinqüências mais visíveis socialmente', nho branco, porque esses atingem somente a vítima 
que são também as mais perseguidas. diretamente - ocorre no caso de um estelionato. A 

Ficam em segundo plano os chamados população mais carente não sabe que recursos da 
'crimes no espaço público' (como fraudes ordem de R$5 bilhões de um banco poderiam ser re-
fiscais), até porque 'são freqüentemente vertidos em benefício da coletividade, construindo-
sem vítimas, diretamente individualizadas, se mais escolas e hospitais, melhorando, assim, a 
mas que, embora raramente condenadas assistência à saúde. Acho importante o pronuncia-
penalmente, se revelam muito custosas'. mento de V. Ex", no sentido de criar esse instituto de 

Se é assim na França, imagine-se no acompanhamento dos crimes do colarinho branco. 
Brasil. Pena que aqui não haja um Cesdip Os Estados Unidos criaram o Fincem, que é um ins-
como o francês (Centro de Pesquisas Socio- titulO dentro do Ministério da Fazenda, queacompa-
lógicas sobre o Direto e as Instituições Pe- nha todas as fraudes que atingem o sistema finan-
nais, órgão de pesquisa do Ministério da ceiro americano, incluindo o crime do colarinho bran-
Justiça). co. Eu já fiz uma referência sobre isso. Quando es­

Está ar, Sr. Presideljte, um órgão em que o Mi­
nistro da Justiça, nosso queridO amigo Nelson Jo­
bim, poderia pensar, nesta hora em que nós, brasi­
leiros, não conseguimos dar um passo para buscar a 
responsabilização pelos crimes dessa natureza co­
metidos neste País. Por mais que queiramos - há 
um determinado setor que está fechando a nossa 
penetração - não temos nenhuma condição de che­
garlá. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um 
aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. 
Ex", com o maior prazer. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Pedro Simon, 
agradeço a V. Ex" por ter-me concedido o aparte. 
Hoje, li o texto desse artigo, em que foram feitas al­
gumas referências ao Programa Nacional de Direitos 
Humanos. Eu procurava, no seu contexto, alguma 
coisa que se referisse ao que, em reuniões da Inter­
pol, chamamos de crimes contra a coletividade, os 
crimes do colarinho branco, que incidem sobre frau­
des cambiais e bancárias. 

O SR. PEDRO SIMON - Sobre comissões. 
O Sr. Romeu Tuma - Esses crimes incidem 

sobre tudo aquilo ql!e faz com que a pobreza au­
mente, sobre tudo que traz prejuízos à criança e aos 
marginalizados. Devido a essas fraudes, pratica-

tava na Polfcia Federal, fiz essa proposta. Estou en­
dossando a proposta de V. Ex" porque considero im­
portante Que se acompanhe a evolução desse crime, 
que talvez tragam prejufzos bem maiores do que 
possamos imaginar. 

o SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte, 
principalmente porque vem de um profundo conhe­
cedor dos fatos, pelas posições que ocupou no Bra­
sil. 

Sr. Presidente, não sabemos o que fazer para 
enfrentar a situação. Confesso que nunca me passa­
ria pela cabeça que um Govemo honrado, digno e 
sério de um cidadão como o Sr. Presidente Feman­
do Henrique Cardoso agiria sobre o Plenário do Se­
nado para evitar a constituição de uma CPI, como foi 
o que aconteceu. Evitaram a minha, sobre os cor­
ruptores, e arquivaram a do sistema financeiro. 
Numa hora dessas, em que as interrogações são le­
vantadas, creio que o Governo precisa ter uma voz e 
uma cara. 

Por exemplo, ontem foi um dia interessante na 
Câmara dos Deputados: fracionou-se a base do Go­
vemo - o PFL e o PSDB. O PFL queria que, no pia­
no das comunicações, fosse votada uma liberaliza­
ção total e absoluta, e o PSDB exigia que houvesse 
algumas restrições e que, durante um determinado 
periodo, o Governo ficasse com o conlrole. 
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Parece que o PSDB ganhou por três anos, e o sença. Caiu o quorum numa quarta-feira, às 16 ho-
PFL ganhou a longo prazo, ou seja;· depois de três ras, mas ninguém é de ferro, afinal, se votou tanta 
anos. Na verdade, o que sentimos é que está d~lcil coisa. 
para o Govemo dem()nstrar o s eu perfil e fazer com Eu respeito o Regimento Intemo. Tendo caldo 
que aquilo que conhecemos, que é o pensamento o quorum, não havendo mais do que três Senado-
do Presidente, se traduza no pensamento do seu res, sendo necessários quatro para funcionar o Se-
Govemo. nado, termino meu pronunciamento para que V. Ex" 

Afinal, o que aconteceu a~ui? O Govemo que- possa encerrar a sessão por falta de quorum. 
ria, ou não, a emenda do Deputado do PT com rela­
ção aos crimes praticados contra civis? Votou-se de 
uma maneira aqui, rejeitou-se o projeto votado por 
unanimidade na Câmara, e a ir~ormação que se tem 
é a de que o Govemo trabalhalá na Câmara para re­
jeitar o projeto que saiu do Ser ado. Qual é a sua po­
sição? Na verdade, a base partidária do Govemo é 
muito heterogênea. 

Volto a repetir o que disse em aparte ao Sena­
dor Eduardo Suplicy. É algo interessante po~ue as­
sisti ao programa do Já Soare s, entrevistando a Pri­
meira-Dama, a qual foi muito (:ompetente, inteligente 
e muito sincera. Aliás, diga-s ~ de passagem, é bri­
lhante, possui luz própria. É uma senhora de alto ga­
barito, muita culta, muito competente, séria e capaz. 
Mas quando se falou no problema que aconteceu no 
Pará, a Primeira-Dama afirrnou que são várias as 
causas e que não se pode dt~er que a culpa é só do 
Executivo, pois o Congresso Nacional não vota e o 
Supremo Tribunal Federal dá muitas liminares. O 
Presidente daquele órgão tocou no assunto, dizendo 
que o Supremo Tribunal Fedoral dá as liminares por­
que a lei determina que se faça isso. 

O Govemo que baixa medida liminar a cada 
dezenove horas, podia editar uma, adotando o crédi­
to sumário para a Reforma. Agrária. A infonnação 
que temos é a de que o F'residente da República 
aceitou essa sugestão, ma s recebeu um aviso de 
uma parte ponderável de :;ua área no Congresso 
Nacional - Câmara dos Deputados e Senado Fede­
ral - de Parlamentares IigaiJos às propriedades ru­
rais que disseram: Nós não aceitamos isso. E a me­
dida não foi enviada. Nessas questões o Presidente 
da República tem que ter uma linha;uma determina­
ção, poiS é muito important/). 

O SR. PRESIDENTf: (Bani Veras. Fazendo 
soar a campainha.) - Eu gostaria de alertar a V. Ex" 
que estamos praticamente sem quorum. Peço a V. 
Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. PEDRO SIM4)N - Sr. Presidente, que 
bom quandO se pode dizer tranqüilamente, como V. 
Ex", que caiu o quorum. I~ão temos aqui presentes 
quatro Senadores, mas ° Congresso está firme, o 
Senado está firme, brilharte e atuante com sua pre-

QUEM ROUBA MAIS 

Clóvis Rooosl 
São Paulo - Pesqufsa recentemente divulgada na França 

mede o custo do crime. Mede de uma maneira diferente da con-
venciana!. Em vez de se ater apenas a, por exemplo. número de 
roubos praticados em grandes lojas ou número de pessoas mor­
tas lIiolentamente a pesquisa traduz todos os dados sobre crimes 
em vafores monetários. 

Resultado, que talvez não surpreenda, mas li muKo el0-
qüente: o crime da colarinho branco custa InfinJlamenle mais do 
que qualquer outro. 

As traudes fisCais. tlpico crime de colarinho branco, eusta­
ram ao Tesouro francês. em 1991, a exorbitância de 161.234 bi­
lhões de trancas (dá mais ou menos R$32,2 bilhões). 

Os atentados 11 vida humana custaram menos da metade 
(entre 45.4 bIIh6es de tranoos e 59,8 bilhões). Note-se que a par· 
cela maior do custo reeal sobre o que a pesquisa chama de aten­
tados Involuntários (acidentes co,!, veleulos, principalmente), que 
respondem por 213 dos custos da rubtlca. 

Mesmo somando todos os tipos de roubos (lojas. super­

mercados, magazines especializados, roubos a IndMduos ou ,.,.,.. 
dênclas),não se chegas maiS do que 15,3 bflh6es de franeos. 

A pesquisa constata que a transtonnação em valor mono­
IMo de todo tipo de crime pennfle mostrar que se superestimam 
as deflquênclas mais vlslvels soeIalmenle, que são também as 
mais perwguldas. 

AcaTam em segundo plano os chamados crimes no espa· 
ço público (como traudas flscals). até porque são traqÚ8ntemenle 
sem vlUmas diretamente IndMduallzadas. mas que, embora rara­
mente condanadas pena/mente. se revelam multo custosas. 

Se li assim na França. lmaglne·se no Brasil. Pena que aqui 
nAo haja um CeSdIp como o francês (Centro da PesquisaS SocIo­
lógicas sobre o DlreKo e de Instituições Pena/s. órgãos da pesquI- . 

58 do Ministério da Justiça). 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os Srs. 

Senadores Esperidião Amin, Mauro Miranda e Totó 
Cavalcante enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na fonna do disposto no art. 203 do Regi­
mento Intemo. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, o jomalista Jayme 
Sirotsky preSidente do Conselho de Administração 
da Rede Brasil Sul de Comunicações assume, no 
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próximo dia 22 de maio, em Washington, a presidên- Cabe, neste momento, uma breve reflexão. 
cia da Federação Intemacional de Editores de Jor- Apesar de todas as rusgas Que possam haver no re-
nais (FIEJ). Trata-se de fato da mais alta relevância lacionamento entre jomalistas e parlamentares bra-
porque, pela primeira vez, um brasileiro assumirá o sileiros, o certo é Que Congresso e Imprensa são 
comando da mais importante entidade associativa elementos indissociáveis. Um garante o outro. Só 
de jomais do mundo. um Parlamento livre pode assegurar à Imprensa a li-

Atual vice-presidente da Associação Nacional berdade de Que tanto necessita para se expressar. 
de Jomais e da própria FIEJ, Jayme Sirotsky dirige o Da mesma forma, os jomais são fundamentais para 
maior grupo de comunicações do Sul do Brasil, inte- Que nós, eleitos pelos Estados e pelos cidadãos, 
grado por Quatro jomais, dezoito emissoras de rádio possamos escutar o clamor que vem das ruas. 
e dezessete de televisão, espalhadas por Santa ca- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, concluo 
tarina e pelo Rio Grande do Sul. Entre os jomais do este breve pronunciamento expressando os mais 
grupo, estão o Diário catarinense, editado na capital sinceros votos de sucesso ao senhor Jayme Sirotsky 
de meu Estado, e o Jomal de Santa catarina, sedia- durante seu mandato à frente da FIEJ. Estou certo 
do na cidade de Blumenau. de que, pelo que já mostrou no passado, vencerá 

Além de empresário bem sucedido, Jayme Si- mais esse desafio. Estou seguro de que será diri-
rotsky sempre participou ativamente de entidades gente excepcional. 
associativas. Sua indicação para a FIEJ é, portanto, Creio que, de certa forma, Jayme Sirotsky po-
o coroamento de suas atividades em prol da liberda- derá afinar o diálogo entre os jamais dos palses 
de de imprensa, do desenvolvimento dos meios de centrais e os das nações em desenvolvimento. Essa 
comunicação social e da livre iniciativa. será uma tarefa, sem dúvida, transcendente. 

Mais importante associação mundial da indús- Era o Que tinha a dizer. 
tria jomallstica, a FIEJ congrega atualmente cin- Muito obrigado. 
Qüenta e uma associações de editores de jamais, de O SR. MAURO MIRANDA (PMOB-GO) - Sr. 
quarenta e sete palses; executivos de jomais de Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a responsabilida-
mais de noventa nações; dezesseis agências noti- de do mandato popular exige do homem público in-
ciosas de atuação nacional ou intemacional; uma dependência para criticar o Que está errado, e humil-
fundação de mldia; e sete organizações regionais de dade para apontar os acertos dos govemantes, 
Imprensa. Fundada em 1948, esta entidade tem sua Quando caminham na direção do interesse público. 
sede na cidade de Paris. Sou aliado do govemo do Presidente Femando Hen-

Paralelamente à posse de Jayme Sirotsky, a rique cardoso, mas não tenho poupado de criticas 
FIEJ estará realizando dois importantes eventos os desacertos e a pobreza das pollticas oficiais para 
para discutir questões fundamentais para o jomalis- as camadas sociais mais desprotegidas da popula-
mo atual. No 49" Congresso Mundial de Jomais, que ção. Compareço hoje a esta tribuna para reconhecer 
terá como tema 'Visões do Futuro", editores dos os aspectos positivos dos programas anunciados 
maiores periódicos do mundo todo estarão apresan- ontem pela caixa Econômica Federal, com o objeti-
tando suas impressões sobre os desafios futuros da vo de revitalizar o setor de construção civil. 
mldia. Entre esses editores, estará Nelson Sirotsky, Tudo leva a crer que desta vez as decisões 
também da RBS, falando sobre o desempenho de vêm para funcionar, e que teremos, de fato, a inau-
sua empresa. guração de uma polftica capaz de gerar empregos e 

O segundo evento é o Terceiro Fórum Mundial de facilitar o acesso à casa própria, num paIs em 
de Editores, que terá como tema central a expressão Que o número dos sem-teto é' crescente e assusta-
'De Volta ao Básico". Nesse seminário, os editores dor. E é bom que uma visão mais realista comece a 
deixando de lado os aspectos da'imprensa que, ulti- inspirar os Quadros burocráticos do Governo Fede-
mamente, vêm sendo muito badalados, como mar- ral, às vésperas da Conferência Mundial sobre os 
ketlng ou luta por mercados se debruçarão sobre o Assentamentos Urbanos, o Habitat 2, a ser promovi-
conteúdo dos jomais. Apesar de todas as grandes do pela ONU, em Istambul. Assim, teremos algo 
transformações técnicas e editoriais pelas Quais vem mais concreto para levar ao conhecimento desse 
passando a Imprensa nos últimos tempos decorren- foro mundial como contribuição brasileira. 
tes em grande parte do formidável avanço tecnológi- Os novos programas são realmente inovadores 
co • o básico nos jomais continua sendo a coleta e a na supressão dos entraves burocráticos Que antes 
transmissão de noticias. emperravam as linhas de financiamento admlnistra-
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das pela Caixa Econômica Federal, e patrocinadas reais. O vínculo hipotecário exige pré-<:ondições 
com recursos do FGTS. Tanto para a aquisição dire- como registros públicos de plantas e de habite-se, e 
ta do imóvel como para a compra de material de todos nós sabemos que a realidade no interior é di-
constnJção, por trabalhadores com renda familiar de ferente, prevalecendo um certo improViso que é esti-
até 10 salários mínimos, a vincuh:,ção ao Fundo pas- mulado pela carência de fiscalização. Isso estaria le-
sou a ser dispensada como exig,3ncia. Isso vai per- vando, segundo o govemo, à altemativa da busca 
mitir a ampliação das faixas sociais beneficiadas, in- de imóveis novos, com preços controlados pelas 
cluindo os autônomos, e essa abertura favorece empresas construtoras, geralmente mais altos do 
principalmente o interior, onde M milhões de brasi- que os limites de financiamentos, A altemativa mais 
leiros sem carteira profissional. Também serão be- realista indicada pela própria Caixa Econômica é a 
neficiados milhares de funcioná rios públicos cujos concessão das cartas de crédito para construção di-
depósitos no FGTS estão desaMllizados, em função rela pelo proprietário. Não deixa de ser uma opção, 
da inadimplência de Estados e municípios. embora mais lenta nos seus resultados de absorção 

Outra decisão importante é a supressão Cla exi- de mão-de-obra. 
gência da hipoteca. Graças a isso, os financiamen- O mais importante, no meu entender, é que a 
tos serão facilitados pela queda radical dos procedi- política de estimulo à construção civil começa agora 
mentos burocráticos que antes eram impostos aos a caminhar, com o propósito do govemo de financiar 
eventuais mutuários. Os prazos estabelecidos para 72 mil fammas e de abrir 22 mil novos empregos, 
os financiamentos, de 60 meses para a compra de com os programas anunciados ontem. Coloco na 
material, e de 10 anos para a ,~quisição do imóvel mesma linha das providências positivas as cartas de 
construído, também aumentarr expressivamente a crédito associativas, que vão permitir a formação de 
faixa aquisitiva. Poder-se-ia atli argumentar que os grupos ou de cooperatívas para a construção de re-
limites dos empréstimos, de 6.400 reais para ma- sidências condominiais. Embora os agentes oficiais 
terial de construção, e de 10 mil para a casa, esta- garantam Que o processo de definição do modelo 
riam fora da realidade do mercado. Mas o fato é ofICiai tenha sido concluído com essas novas medi-
que a crise econômica jogou no chão os preços das, considero que ele deve ser aberto e dinâmico 
dos imóveis, sobretudo no intmior. E o controle da para novas correções que sejam detemninadas pelas 
inflação também criou uma 'lava realidade: nin- realidades sociais do país. Um encontro equilibrado 
guém quer comprar imóveis como reserva de valor entre oferta e procura de imóveis e de financiamen-
contra a desvalorização da m Jeda, numa situação tos é que vai detemninar os acertos da política do 
de estabilidade. govemo, na solução desse problema social que é 

Para chegar a esse novo modelo de programa, 
é preciso reconhecer que o govemo passou por al­
gumas etapas de autocrítica em relação a outras ini­
ciativas Que revelaram-se inefi,::azes. O Pró-Moradia, 
por exemplo, por ser um programa em parceria com 
o poder público, vive dificuldades de operacionaliza­
ção, derivadas da Impossibilidade de Estados e mu­
nicípios atenderem às exigênc:ias previstas nos con­
vênios. É o outro efeito da Ina dimplência. Com a cri­
se generalizada que se instal'lu na quase totalidade 
das prefeituras brasileiras, to ram raríssimos os mu­
nicípios Que puderam con1rair os empréstimos, 
que estão vinculados a legislações arcaicas que 
cumpre modificar no curto E no médio prazos. Os 
novos programas lançados ;leIa Caixa preenchem 
essa1acuna. ' 

As chamadas Cartas do Crédito, que poderiam 
representar uma boa inicialiva de acesso para a 
classe média baixa, tem enlrentado dificuldades no 
interior do país, porque há pré-requisitos Que Inibem 
a conclusão dos negócios na faixa de até 26 mil 

um dos mais graves da nossa atualidade. Com a 
harmonização e a convergência das ações entre a 
Caixa Econômica Federal, o Ministério do Planeja­
mento e o Conselho Curador do FGTS, loma-se le­
gítima a constatação de que o Brasil começa a de­
senhar a verdadeira política de habitação que estava 
faltando, com todas as faixas de renda atendidas. 
Para as nossas atuais carências, o desafio é enor­
me. O atual déficit habitacional vai exigir investimen­
tos de 25 bilhões de reais dos poderes públicos. Es­
ses números grandiosos sobem para 40 bilhões com 
o crescimento vegetativo projetado para o ano 
2.010. Até agora, a previsãÇl'de investimentos para 
este e os próximos três an9s é de 9 bilhões, o que 
ainda é pouco para a dimensão de nossas neces-
sidades. I, 

Cabe a nós, políticos, como sensores mais pró­
ximos dos anseios populares, cobrar agilidade da 
Caixa Econômica Federal, exigir otimização e am­
pliação dos recursos disponíveis, estimular a parce­
ria dos municípios e incentivar o apoio e a participa-
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ção dos empresários, como parte importante e im­
prescindível no processo de multiplicação dos em­
pregos. Ao mesmo tempo em que reconheço que 
avançamos passos importantes na definição de um 
novo modelo nacional de habitação, reservo-me o 
direito de acompanhar os resultados e indicar revisõ­
es de percurso, dentro da preocupação mais sincera 
da crítica construtiva. 

Era o que 'eu tinha a dizer. Muito obrigado. 

o SR. TOTÓ CAVALCANTE (PPB-TO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, longe está o tem­
po em que levas de retirantes das seca perambula­
vam pelas estradas poeirentas do Nordeste. Cente­
nas, milhares de Fabianos e Sinhás Vitória, arras­
tando os filhos, o cachorro e o pouco mais de seus 
pertences - como bem descreveu Grac(Uano Ra­
mos, em 'Vidas Secas'. Vagueavam entre os muni­
cípios nordestinos à procura de água, comida e - se 
Deus se apiedasse - algum trabalho. 

Desses, os mais ousados ou os mais desespe­
rados, largaram a terra castigada e desceram para o 
sul, no bojo dos caminhões "paus-de-arara". Foram 
engrossar os contingentes de operários que povoam 
as periferias das grandes cidades brasileiras. Eter­
namente viajante, trabalham no sudeste e no sul, 
enquanto o coração pulsa voltado para a terra natal, 
para onde retornam pressurosos, sempre que possí­
vel. 

Hoje, pouco a pouco, a agricultura irrigada. o 
turismo, as indústrias familiares ou comunitá~as e 
outras formas de trabalho desconhecidas, naquela 
Região, na década de 40, vêm fazendo com que 
esse fluxo migratório unidirecional se reduza. 

Entretanto, também fugindo da miséria, um 
novo tipo de retirante surgiu: os 'sem-terra' - levas 
de famOias de agricultores expulsos do campo. A es­
ses se juntam legiões de sem emprego, banidos das 
áreas urbanas pela fome. São centenas; são milha­
res de indivíduos que se deslocam, movidos por 
uma única esperança. 4m pedaço de terra que lhes 
permita viver em paz e criar os filhos com dignidade. 

Talvez lhes amargurem o coração as frases de 
revolta dos próprios companheiros de infortúnio. Tal­
vez - e até sem o saberem - sejam apenas 'massa 
de manobra' de uns poucos, interessados em abalar 
os precários alicerces da sociedade e' da economia 
brasileiras. 

Não podemos, porem, ignorar que, em sua 
grande maioria, os 'sem-terra' desejam apenas tra­
balhar e produzir. São sobejamente conhecidos os 
exemplos de agricultores assentados que amanham 
o solo e vendem sua produção; outros, que consti-

tuem cooperativas e passam a influir positivamente 
na vida dos municípios onde se fixaram. Trabalhado­
res! Pais de famnias! Brasileiros que exigem apenas 
uma oportunidade para demonstrar que podem ser 
úteis à sociedade e ao País. 

Outro aspecto que precisamos considerar é 
que a perda da esperança e o conseqüente deses­
pero podem levar indivíduos pacatos a se enfurece­
rem. Como feras famintas e acuadas, essas levas 
podem se transformar em hordas e, percorrendo as 
estradas, deixar atrás de si um solo devastado, pro­
priedades pilhadas. proprietários mortos ... 

Estaremos retomando ao período pós-abolição 
da escravatura? Sabemos que, naquela época, ban­
dos de escravos esfomeados, maltrapilhos e desem­
pregados palmilhavam os caminhos, em todas as di­
reções, semeando o medo e a desordem. Livres 
para ir e vir; mas sem destino, sem objetivos, sem 
nada a perder_ Alguns se reuniram em comunidades 
miseráveis. Outros engrossaram as fileiras de aluci­
nados seguidores dos beatos do sertão. Centenas 
lutaram até a morte, como os discípulos de Antônio 
Conselheiro. Dezenas se transformaram em jagun­
ços, em cangaceiros, em capangas, em matadores 
de aluguel. 

Queremos isso para nossas famOias? Para 
nosso Pais? Para o nosso povo? Estaremos criando 
uma nova raça de nômades? De párias em seu pró­
prio território? 

Não discordo das medidas de emergência que 
estão sendo propostas pelos nobres Colegas, nem 
das d9Cisões tomadas pelo Presidente da Repúbli­
ca. Sinto-me. no entanto, no dever de ponderar que 
dispomos do necessário instrumento legal para solu­
cionar o problema - o Estatuto da Terra, a lei n" 
4.504/64. 

O Estatuto da Terra - esse grande esquecido­
permaneceu, por mais de vinte anos, sem plenitude 
funcional, defasado e ineficaz. Alguns aspectos impre­
cisos em seu texto geram dúvidas, às quais se somam 
as dúvidas oriundas da Constituição de 1988. 

Além dos indispensáveis princípios e definiçõ­
es, esse Estatuto é constituído por dois grandes 
segmentos: o da reforma agrária e o da política agrico­
la. São institutos jurídicos que se complementam, em­
bora o complexo mundo agrarista muitas vezes os 
confunda. Preferimos, portanto, transcrever a definição 
dos mesmos, dando voz à própria Lei n" 4.504: ' 

'Art. 1" ............................................... . 
....•...................................................•... 
§ 1· Considera-se Reiorma Agrária o' 

conjunto de medidas que visem a promover 
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melhor distribuição da te rra, mediante modi- são ampla, ciente de suas responsabilidades, orga-
ficação no regime de SUél posse e uso, a fim niza freqüentes mutirões denominados 'Comunidade 
de atender aos princípio; de justiça social e e Jusliça em Ação', em que os juízes se deslocam 
ao aumento d.3 produtividade_ para as comarcas, com o objetivo de deslindar os 

§ 2' Ent'3nde-se pC>' Política Agrícola o processos. Inovando nos procedimentos, o Desem-
conjunto de providências de amparo à pro- bargador convoca alguns comunitários e os orienta a 
priedade da lerra, que !:e destinem a orien- conciliar os interesses dos vizinhos em conflito. Res-
tar, no interesse da eco 10mia rural, as alivi- tabelece-se, desta forma, tanto a concórdia entre os 
dades agropecuárias, soja no sentido de ga- litigantes quanto a confiança na Justiça. 
rantir-Ihes o pleno emprego, seja no de har- Fiz questão de enfatizar esse trabalho, porque 
monizá~as com o procl!SSo de industrializa- houve época em que a situação fundiária do meu 
ção do País." Estado era completamente diferente. No tempo em 

Segundo o Estatuto, o ins:rumento básico para 
promover a redistribuição de terras é a desapropria­
ção por interesse social. Consicleram muitos estudio­
sos do tema, entretanto, que o meio mais democráti­
co para se atingir o desejado equilíbrio social é a tri­
butação da terra, o qual foi ins3rido no campo desti­
nado ao desenvolvimento rura I, tornando-se inócuo 
a ambos os segmentos. 

Comentam ainda os espeCialistas em Direito 
Agrário as leis que se suceCleram ao Estatuto da 
Terra, a exemplo do Código Tributário Nacional, al­
terando definições, estabelecondo critérios impreci­
sos; enfim, gerando controvémias. 

Também para esses especialistas o Código 
Tributário Nacional peca, ao se omitir na definição 
do que seja o imóvel rural e a'J transferir sua compe­
tência tributária para a decisãJ municipal. Assim, s0-
mente com um aperfeiçoame 1tO do Estatuto da Ter­
ra e do Código Monetário Na,;ional, poderemos con­
tar com instrumentos hábeis à correta ocupação e 
utilizayão do solo. 

E tempo de agilizam10s a Reforma Agrária. 
Para tanto, muito poderá contribuir a criação do Có­
digo de Processo Aplicado do Estatuto da Terra, 
bem como a implantação dos Juizados Especiais 
que substituíram os Juizado; de Pequenas Causas. 
Estes Juizados têm por objetivo simplificar e sobre­
tudo apressar o processo, desafogando a Justiça co­
mum. Em resultado, a enOm1e economia de atos 
processuais, de tempo e de custo operacional permi­
tirá a aceleração dos processos de desapropriação, 
em benefício da paz no campo. 

Alguns magistrados, preocupados com o acú­
mulo de processos, o que inviabiliza a marcha da 
Justiça, têm invertido o fluxo da prestação do serviço 
jurisdicional, com excelentes resultados. 

Destacamos aqui, como um exemplo a ser se­
guido. a figura ímpar do Desembargador Antônio Fé­
lix Gonçalves. Presidente jo Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins. Esta autoridade judicial de vi-

que o território do atual Estado do Tocantins ainda 
pertencia a Goiás, os conflitos de terras foram inten­
sos, em especial nos municípios próximos da divisa 
com o Pará. A violência naquela região atingiu tal ín­
dice, que a vida humana passou a ter valor secundá­
rio, em relação ao valor da propriedade. Talvez os 
nobres Colegas ainda se recordem, por exemplo, do 
triste episódio da morte do Padre Josimo, bastante 
divulgado pela imprensa. 

Há alguns anos, porém, a tão almejada "paz no 
campo" se tornou uma realidade no Tocantins. Com 
inteligência, o Govemador Siqueira Campos vem so­
lucionado os problemas fundiários, contando com a 
ação do Desembargador Antônio Félix e a integra­
ção do Intertins - Instituto de Terras do Tocantins -
e do Incra. 

A mais recente decisão nesse sentido é a da 
compra, pelo Instituto de Colonização e Refom1a 
Agrária, de 4 mil hectares no Município de Nova Ro­
salãndia, para assentar 100 famílias. É interessante 
esclarecer que, embora a vistoria oficial tenha cons­
tatado que a Fazenda onde se localiza a área é pro­
dutiva, seus proprietários concordaram em vendê-Ia. 
Ainda segundo os jornais do Tocantins dos dias 10 e 
11 deste mês de maio, os Trabalhadores rurais de 

. Paraíso e Nova Rosalândia mostraram-se satisfeitos 
com o rumo das negociações, confom1e infom1ou o 
Prefeito deste último município, José Bernardes da 
Silva, que está à frente do movimento. 

Não sendo essa, no entanto, a minha especiali­
dade, pretendi, apenas, apresentar-lhes uma visão 
pessoal do tema. Para encerrar, gostaria de deixar­
lhes alguns elementos de reflexão. 

Encontrei, por esses dias agitados, na obra 'Direi­
to Agrário', de Medeiros de Sousa, a seguinte citação: 

•... para ter o poder p,ela propriedade 
ou a propriedade pelo poder, em todas as 
épocas têm lutado as classes inferiores, 
desde a plebe romana, exigirjdo a divisão de 
Monte Aventino, até a do Terceiro Estado, 
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aniquilando, numa noite memorável, o pou­
co que restava do clero e da nobreza." 

E ao ler sobre a plebe romana, lembrei-me de 
Espártaco, o IIder da revoHa dos escravos. Quase 
que simuHaneamente voltou-me à memória uma das 
cenas finais daquele filme, em que dezenas de cru­
zes à beira da estrada assinalavam o fim da rebe­
lião. 

Parece-me que, além das mulheres e crianças, 
dezenove líderes sem-terra foram chacinados no sul 
do Pará. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nador Sebastião Rocha enviou à Mesa projeto cuja 
tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, in­
ciso 111, alínea a, item 03, do Regimento Intemo, 
deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima ses-
são. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDj:M DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº16, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­

mento nº 454, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 16, de 1996 (nO 2.942/92, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a compensação financei· 
ra entre os sistemas de previdência social, nos ca­
sos de contagem recíproca do tempo de contribui­
ção para efeito de aposentadoria, e dá outras provi­
dências, lendo 

Parecer favorável, sob nº 243, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 467, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara n,i ~ 23, de 1995 (nO 
4 .. 645/94, na Casa de origem), que aHera dispositi­
vos da Lei nº 8.436, de 25 de junho de 1992, que 
institucionaliza o Programa de Crédito Educativo 
para estudantes carentes. 

(Dependendo' de pareceres das Comissões de 
Assuntos Econômicos e de Educação) 

-3-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 44, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nO 468, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 44, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer nº 236, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza a União a con­
tratar operação de crédito externo com o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, no valor equi­
valente a até quatrocentos e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos, destinando-se os recur­
sos a financiar, parcialmente, o Projeto de Modem­
ização da Rodovia São Paulo..curttiba-Florianópolis. 

-4-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 45, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 469, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nO 45, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer nO 240, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza a União a cele­
brar o reescalonamento de créditos brasileiros junto 
à República de Angola no valor de quatrocentos e 
trinta e seis milhões, quatrocentos e seis mil, seis­
centos e cinqüenta e seis dólares norte-americanos 
e noventa e um centavos. 

-5-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 46, DE 1996 
,(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 470, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nO 46, 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer nO 241, de 1996, da Comissão de Assun­
tos Econômicos), que autoriza a União a celebrar os 
contratos bilaterais de reescalonamento de seus cré­
ditos junto a República do Gabão, ou suas agências 
governamentais, renegociados no âmbito do Clube 
de Paris, conforme Atas de Entendimentos de 19 de 
setembro de 1989 e de 15 de abril de 1994. 

-6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 47, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 471, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n2 47, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer nº 242, de 1996, da Comissão de 
Assuntos Econômicos), que autoriza o Govemo do 
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Estado de São Paulo li tomar financiamento, a. ser que concede pensão especial a Manana Olimpio 
concedido pela Tesouro Nacional, para liquid<3Ção Granja, filha menor de Deise lima Olímpio Granja, 
de metade de sua dívida junto ao Banco do Estado tendo 
de São Paulo S.A. - BANESPA, no valor de sete bi- Parecer favorável, sob nO 196, de 1996, da Co-
Ihões e quinhentos milhões de maís, em 15 de de- missão 
zembro de 1995, com votos contrários dos Senado- - de Assuntos Sociais. 
res Roberto Requião, Bello PargE. e Osmar Dias; vo- -11 _ 
tos em separado dos Senadores Esperidião Arnin e 
Eduardo Suplicy; assinando o Parecer, sem voto, o 
Senador Romeu Tuma. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 36, DE 1995 

Discussão, em tumo únicxJ, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 36, de 1995 (nO 2.734/92, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo ao art 2º da Lei 
nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o 
novo Código Florestal, tendo 

Parecer favorável, sob nO :!04, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 1995 

Discussão, em tumo únic:o, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 44, de 1995 (nO 3.051/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as Golônias, Federações 
e Confederação Nacional do~, Pescadores, regula­
mentando o parágrafo único do art. 8° da Constitui­
ção Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 203, de 1996, d<3 Co­
missão 

- de Assuntos Soclais_ 

-9-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 85, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 85, de 1995 (n' 3.523193, na Casa de 
origem), de iniciativa do Pmsidente da República, 
que reajusta a pensão espe =ial concedida pela Lei 
n' 3.233, de 29 de julho de 1357, a Rosália Maria de 
Almeida da Conceição, viúva do ex-servidor federal 
Vital da Conceição, tendo 

Parecer favorável, sob nº 195, de 1996, da Co­
missão 

- de Assuntos Soclais_ 

-10-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 1995 

Discussão, em tumo Jnico, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 132, de 1995 (n9 4.219/93, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 133, DE 1995 

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n2 133, de 1995 (nO 3.956/93, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que concede pensão especial a Helena Santos Ca­
bral, viúva de João da Silva Ribeiro, tendo 

Parecer favorável, sob nO 197, de 1996, da Co-
missão 

- de Assuntos Sociais_ 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

21" Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, da 2" Sessão Legislativa Ordinária da 
5()!1 Legislatura, realizada em 08 de maio de 1996, 
às 18:34 horas. 

Às dezoito horas e trinta e quatro minutos do 
dia oito de maio de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a presidência do Senador Gilber­
to Miranda e com a presença dos Senadores; Fer­
nando Bezerra, José Fogaça, Roberto Requião, Pe­
dro Simon, Gerson Camata, Jader Barbalho, Antonio 
Canos Magalhães, Bello Parga, Freitas Neto, Joel 
de Hollanda, Elcio Alvares, Beni Veras, Pedro Piva, 
Osmar Dias, Lúdio Coelho, Sérgio Machado, Esperi­
dião Amin, Eduardo Suplicy, Valmir Campelo e Antô­
nio Canos Valadares; reúne-se a Comissão de As.­
suntos Econômicos. Deixam de comparecer os Se­
nadores Gilvan Borges, Ney Suassuna, Onofre Qui­
nan, Canos Bezerra, Ramez Tebe!, Vilson Kleinú­
bing, Jonas Pinheiro, João Rocha, Jefferson Peres, 
Geraldo Melo, Lauro Campos, Junia Marise e Ade­
mir Andrade. Havendo número regimental o senhor 
Presidente declara abertos o$'trabalhos, di§Pensan­
do a leitura da ata da reul1(ão anterior, que é dad<3 

'I" 
como aprovada. A seguir o Presidente concede a 
palavra ao Senador Esperidião Amin para que pro­
ceda a leitura de seu parecer, favorável nos termos 
do PRS que apresenta, oferecido à Mensagem N° 
155, DE 1996 (Mensagem nQ 343, de 19.04.96, na 
Casa de Origem), que solicita autorização do Sena-
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do Federal, para contratar operação de crédito eXler- destinados a implementação do Programa de Apoio 
no, no valor equivalente a US$ 450,000,000.00, de ao Desenvolvimento Urbano e Melhorias de Infra-es-
principal, entre a República Federativa do Brasil e o trutura Municipal - Paraná Urbano, o Senhor relator 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BIO, tece comentários gerais sobre a matéria, informando 
destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de que o Senador Romero JuGá não apresentou voto 
Modemização da Rodovia São Paulo-Curitiba-Roria- em separado em decorrência de seu pedido de vista 
n6polis, e em seguida passa a palavra ao Senador solicitado na reunião anterior, não havendo quem 
Pedro Piva que solicitou vista da matéria na reunião queira discutir, passa-se a votação, sendo aprovado 
anterior, sem que tenha apresentado voto em sepa- o parecer do relator. A seguir a presidência concede 
rado, a seguir a matéria é colocada em votação sen- a palavra ao Senador José Fogaça para que proce-
do aprovado o parecer do relator. Em seguida a Pre- da a leitura de seu parecer, favotável nos termos do 
sidência concede a palavra ao Senador Pedro Si- PRS que apresenta, oferecido ao Ofício S N· 28f95, 
mon para que proceda a leitura de seu parecer, fa- que, solicita a retificação do parágrafo 3· do art. 2· 
vorável nos termos do PRS que apresenta, oferecido da Resolução n· 24/96 do Senado Federal que auto-
ao Ofício S N" 27, DE 1996(Oficio PRESI n" 1193, rizou a emissão de Letras Financeiras do Estado do 
de 25.04.96, na origem) que encaminha solicitação Rio Grande do Sul - LFTRS, destinados ao giro da 
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, sobre Olvida Mobiliária do Estado, venclvel no 1· semes-
a concessão de garantia a ser prestada à União nas tre de 1996, no decorrer da discussão usa da pala-
operações de crédito a serem realizadas com a fina- vra o Senador Esperidião Amin, finda a discussão 
lidade de criar mecanismos de ajuda imediata aos passa-se a votação, na qual é aprovado o parecer 
pequenos produtores rurais, contando com o apoio do relator. Dando prosseguimento aos trabalhos é 
do Govemo Federal que estendeu ao Estado do Rio concedida a palavra ao Senador Pedro Piva para 
Grande do Sul o Crédito Rural Emergência a Produ- que proceda a leitura de seu parecer, favotável nos 
tores da Região Sul, no âmbito do Programa Nacio- termos do PRS que apresenta, oferecido ao OFS N° 
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRO- 14196 que encaminha solicitação do Govemo do Es-
NAF, no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro tado de São Paulo, acerca do pedido de financia-
milhões de reais), não havendo quem queira discutir, mento a ser concedido pelo Tesouro Nacional aque-
passa-se a votação sendo aprovado o parecer do re- le Estado, para liquidação de metade de sua dIvida 
lator. Dando prosseguimento aos trabalhos a Presi- junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A.. -
dência concede a palavra ao Senador Gerson Ca- BANESPA, no valor de R$ 7.500.000.000,00, em 
mata para que proceda a leitura de seu parecer, fa- 14.12.95, finda a leitura é concedida vista coletiva 
vorável nos termos do PRS que apresenta, oferecido aos membros da Comissão, nada mais havendo a 
ao Oficio S N" 25, DE 1996,(Oficio PRESI n" 1072, tratar, encerra-se a presente reunião às dezoito 
de 17.04.96, na origem), que encaminha solicitação horas e Cinqüenta e um minutos, lavrando eu, Dir-
do Govemo do Estado do Esplrito Santo, para que ceu Vieira MaChado Filho, a presente Ata que, lida 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Esta- e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente 
do do Esplrito Santo, cujos recursos serão destina- e publicada em conjunto com suas notas taquigrá-
dos ao giro da Olvida Mobiliária, venclvel no 1" se- ficas. 
mestre de 1996, após a discussão o mesmo é sub- Senador Gilberto Miranda Batista 
metido a votação e aprovado. Em seguida é conce- Presidente 
dida a palavra ao Senador Osmar Dias para que O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ De-
proceda a leitura de seu parecer, favotável nos ter- claro aberta a reunião da Comissão de Assuntos 
mos do PRS que apresenta, oferecido ao OfIcio S Econômicos. 
N" 021, DE 1996,(Oflcio' Presi n" 743, de 19.03.96, 
na origem), que encaminha solicitação do Govemo 
do Estado do Paraná, para que possa contratar ope­
ração de crédito externo junto ao Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID, no valor de US$ 
249,000,000.00, (Duzentos e quarenta e nove milhõ­
es de Dólares), equivalente a R$ 242.152.500, (Du­
zentos e quarenta e dois milhões, cento e cinqüenta 
e dois mil e quinhentos Reais), cujos recursos serão 

Há requerimento do Senador Esperidião 
Amin solicitando inversão de pauta, no sentido de 
que seja apreciado em primeiro lugar o projeto de 
eXlrapauta de financiamento do Estado de São 
Paulo. 

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 



08190 Quinta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDliRAL Maio de 1996 

Os Srs. Senadores que o aprovam pemlane- aos pequenos produtores rurais, contando com o 
çam sentados. (Pausa.) apoio do Govemo Federal. O Estado do Rio Grande 

Aprovado. do Sul estendeu o crédito rural emergencial a produ-
Com a palavra o Sr. Relator para as conclusões. tores da Região Sul, no âmbito do Programa Nacio-
O SR. ESPERIDIÃO AMIII - Trata-se de um nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar, no va-

projeto solicitado pelo Govemo Federal para finan- lor de R$24 milhões. ' 
ciamento, no valor de US$450 milhões, da modem- O parecer é favorável. 
ização da BR-101, no trecho Sã" Paulo-Curitiba-Ro- O SR. PRESIDENTE. (Gilberto Miranda) - A 
rianópolis. matéria está em discussão. (Pausa.) 

O parecer é favorável e, ~~pito, é da lavra dos Não havendo quem peça a palavra, passa-se à 
três Senadores de Santa Catarina: Vilson I(\einü- votação. 
bing, Casildo Maldaner e meu próprio. Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A Os Srs. Senadores que estão de acomo per-
matéria está em discussão. maneçam sentados. (Pausa.) 

O SR. PEDRO PIVA - S'. Presidente, peço a Aprovado. 
palavra pela omem. O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, peço a 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com palavra. 
a palavra o Senador Pedro Piva. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pela 

O SR. PEDRO PlVA - Ortem, na reunião desta ordem, concedo a palavra ao Senador Pedro Piva. 
Comissão, pedi vista do proC1lSSO, não pela impor- O SR. PEDRO PIVA - Alguns Senadores estão 
tância dessa reivindicação, que não é só do Estado solicitando que haja uma inversão da pauta extra. 
de Santa Catarina, mas de inturesse de todos os Es- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - In-
tados do Brasil, sobretudo os ,ja malha sul, que che- versão não concedida. 
ga até Porto Alegre. O SR. ELCIO ALVARES - Em nome da Ban-

Srs. Senadores, embora tenha pedido vista, cada do Esplrito Santo, fazemos um apelo ao Sena-
estou de acomo e não farei nenhuma modHicação, dor Pedro Piva, no sentido de que permita ao Sena-
apesar de serem pequenos os informes sobre esse dor Gerson Camata relatar a matéria versada no 
projeto. Item n"2, que é de interesse do nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A O SR. PEDRO PIVA - Perfeitamente, nobre 
matéria continua em discussiío. Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AIIotIN - Quero apenas me O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 
congratular com o Senador Pedro Piva, porque S. a palavra o Senador Gerson Camata, para relatar o 
Ex" efetiVamente viu o proje':o. Quando S. Ex· pediu Ofício 5125, do Govemo do Esplrito Santo. ~ 
vista, ele não tinha visto. Com a palavra o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
matéria está em discussão. :Pausa.) Srs. Senadores, muito obrigado pela deferência pela 

Não havendo quem qlJeira discutir, coloco em não inversão da pauta. 

votação. Trata-se da rolagem da dlvid~ mobiliária do Es-
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acomo per- tado do Esplrito Santo. O total da divida a ser rola­

da, inicialmente, segundo o parecer do Banco Cen-
maneçam sentados. (Pausa.) trai, seria em tomo de 90%. Após os contatos que fi-

Aprovada. zemos com o Banco, os próprios técnicos aconse-
Passamos ao Item 119 1 da pauta, Projeto n' Iharam que, no momento atual, dadE! a situação de di-

S127, não - terminativo, do Governo do Estado do ficuldade que atravessa o Estado, ql!ie a rolagem fosse 
Rio Grande do Sul. concedida, pelo Senado Federal, nll,total de 100% do 

Com a palavra o Rlllator, Senador Pedro Si- que foi solicitado pelo Govemador do Estado. 
mono 

O SR. PEDRO SIM(IN - Encaminho solicitação 
do Governo do Rio Granje do Sul, Sr. Presidente, 
para concessão da garartia a ser prestada à União 
nas operações de crédito a serem realizadas com a 
finalidade de criar mecanismos de ajuda imediata 

É interessante frisar que a divida mobiliária do 
Estado do Esplrito Santo é a menor do Brasil. Então, 
vamos autorizar uma rolagem de divida pequena 
para o tamanho do Orçamento e da economia do 
Estado, apesar das dificuldades temporárias por que 
passa o Esplrito Santo. 
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Os avulsos que estão nas mãos dos Srs. Sena­
dores col)tém todos os dados, toda a pesquisa do 
Banco Central aconselhando a rolagem em 100"10 e, 
ainda, as datas e os números das letras, sua coloca­
ção e data base de mercado. 

Solicitamos o apoio dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
matéria está em discussão. 

Com a palavra o Senador Elcio Alvares para 
discutir. 

O SR. ELelO ALVARES - Sr. Presidente, emi­
nentes colegas, este projeto, relatado pelo Senador 
Gerson Camata, é importante para o nosso Estado, 
que está vivendo um momento de dificuldade finan­
ceira bastante acentuada. 

Mas S. ex- ressalta, acima de tudo, Sr. Presi­
dente, o gesto que quero registrar neste momento, 
aqui, perante a Comissão de Assuntos Econômicos: 
temos no Esplrito Santo um govemo do PT. O Go­
vemador Vitor Buaiz não é de uma legenda partidária 
pertencente nem ao PMDB, do Senador Gerson Ca­
mata, nem ao meu PFL e nem ao PSDB, do Senador 
José Ignácio Ferreira. Mas, no momento dessa ordem, 
toda a Bancada se une - e quero congratular-me, inclu­
sive, com a dedicação do Senador Gerson camata, 
que restou indormido, enquanto que até um jornal do 
Esplrito Santo publicou que S. Ex" estava retendo 
esse projeto. Esta foi uma critica indevida, porque, 
quando o Governador Wor Buaiz esteve no gabinete 
da Uderança do Governo, o Senador Gerson Camata 
entregou-lhe cópia do parecer e ficou registrada ali sua 
diligência. S. ex- elaborou-o em menos de 48 horas 
dedicando-se aos estudos da complexidade de um~ 
rnaléria que realmente interessa a todos nós. 

Faço este registro e quero, neste momento 
também, autorizado pelo Senador José Ignácio Fer­
reira, que não se encontra presente, dizer que a pc­
~ição da Bancada do Esplrito Santo, à unanimidade, 
Independentemente de sigla partidária, é no sentido 
de ajudar aquele Estado. E vamos partir agora, já 
com iniciativa do Relator, Senador Gerson Camata, 
para requerer urgência e estaremos no plenário soli­
citando a todos os companheiros, como solicitamos 
ag?ra na Comissão de Assuntos Econômicos, que 
seja aprovado o parecer do Senador Gerson Cama­
ta. Assim, estaremos dando uma demonstração ao 
Govemo do Esplrito Santo das nossas preocupaçõ­
es, que não são preocupações isoladas do Govema­
dor, mas coletivas de toda a Bancada federal inclu-
sive dos deputados federais. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A 
matéria continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Passamos ao Item nQ 4 da pauta. 
Projeto nO S/021 , do Govemo do Paraná. 
Tem a palavra o Relator, Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-

nadores, já li o relatório, mas gostaria apenas de di­
zer que o Govemo do Paraná é oposição ao Sena­
dor Roberto Requião e ao Relator e também traba­
lhamos incansavelmente para que esse projeto fos­
se votado em regime de urgência. E só não foi vola­
do na última reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos em função do pedido de vista do Senador 
Romero Jucá, que - parece-me - o devolveu sem 
qualquer alteração. 

Portanto, como já li o relatório, quero dizer ape­
nas que é um empréstimo junto ao BIO de US$249 
milhões para a implementação do Programa Paraná 
Urbano, já executado em outros govemos, inclusive 
no do próprio Senador Roberto Requião. Trata-se de 
um empréstimo suplementar e estaremos constituin­
do, a partir dele, um fundo rotativo, evitando, dessa 
forma, tomar novos empréstimos junto ao Banco In­
teramericano. 

O parecer é favorável e peço a sua aprovação. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem 

a palavra o Senador Roberto Requião para discutir. 

O SR. ROBERTO REQUIÁO - Como o Sena­
dor Osmar Dias já esclareceu, o parecer da Banca­
da do Paraná é favorável à concessão do emprésti­
mo. No entanto, quero registrar, no momento em 
que me posiciono favoravelmente, algumas reser­
vas. Esse projeto foi de minha iniciativa quando go­
vemador, inclusive o nome Paraná Urbano foi dado 
pela minha administração. 

As ressalvas que tenho não são só quanto 
~o projeto. Uma Observação em relação ao pro­
jeto é que ele constrói casas populares com ris­
co cambial, uma Situação muito séria para o fu­
turo mutuário do Paraná Urbano. Contudo, quero 
registrar o fato de ter deixado o Governo do Pa­
raná com uma folha de pagamento equivalente a 
60% da receita líquida corrente e que essa folha 
hoje ultrapassa 80%. 

Os três primeiros meses de 1996 ofereceram 
uma média de 76% da folha de pagamento em rela­
ção à receita líquida corrente. Como essa média 
distorcida pelo faturamento de fim de ano, incide d~ 
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fonna significativa no laturament) de janeiro, esta- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Con-
mos próximos a 80"10. Neste mês, o Govemo do Es- cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin 
tado concedeu um aumento memcido aos professo- para discutir. 
res e à Policia Militar, fazendo com que aquele Esta- O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Sr. Presidente, 
do ultrapasse seguramente 80% da receita liquida não vou discutir, vou vQtar a favor, mas quero aqui 
corrente com a sua folha salarial. fazer um registro. 

Aprovo o projeto. A Comissão certamente o Quero, contudo, aplaudir o Estado do Rio 
aprovará por unanimidade porque tem concedido a Grande do Sul pela competência e discrição do Se-
outros Estados e a outros gove1nos financiamentos nador José Fogaça, que é o Relator, e do Senador 
semelhantes em situações semE.lhantes. Mas faço a Pedro Simon. Porque, há alguns dias, eu aqui me 
ressalva de que o Govemo do Pllraná dfficilmente po- esfalfei a explicar que a federali~ção da divida do 
derá pagar o principal desse projuto em virtude do seu município de São Paulo seria uma coisa boa para o 
absoluto desequilfbrio financeiro neste momento. município de São Paulo, mas não envolveria dinhei-

Meu voto é pela aprovaçãcl. ro federal. Quem ganharia menos seria o especula-
o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) _ Eu dor, se fosse feita, e não forfeita ainda. 

gostaria de deixar registrado que, pela primeira vez, O Rio Grande do Sul já tinha 85"10 do total da 
na Comissão de Assuntos Econômicos, foi feita uma sua dívida no Selic, ou seja, nos títulos de dívida pú-
reunião especflica para tratar de um assunto do Es- blica federalizados. C<;>m esta providência, o comple-
tado do Paraná com a preSidência do Senador Ro- mento, ou seja, os títulos de precatório que são en-
berto Requião e relatoria do :5enador Osmar Dias caixados no centro de títulos da dívida privada - SE-
para ouvir o secretário de Estado semana passada. TIP - também serão federalizados. sem que nin-
Então, isso demonstra o interE sse integral, inclusive guém diga nada. 
com o regime de urgência pedido pelos dois Srs. Se- Nós só estamos sabendo que foi federalizado 
nadores e acompanhados peles partidos, o que deixa porque veio essa retificação, senão nem ficaríamos 
bem claro a intenção e a força empenhadas para que sabendo. 
esse projeto fosse votado com 3 aprovação deles. Então, quero cumprimentá-los pela competên-

A matéria continua em discussão. (Pausa.) cia e pela discrição. Só isso! Acho bom o Estado do 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Rio Grande do Sul não pagar juros que seriam car-

discussão. regados em outra forma que não o Selic federaliza-
Em votação. do, que dá mais ou menos 80"10, e também os títulos 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram decorrentes dos precatórios previstos na Constitui-

pennanecer sentados. (Pausa.) ção: Não se está dando nada de excepcional. Foi o 
Aprovada. que defendi. Quando deram para o município de 
Passemos ao Hem n" 05 da pauta. São Paulo, também não estarão dando nada de ex-
Projeto n" 8128; Relator: Senador José Fogaça. cepcional. 
Concedo a palavra ao nobre Relator para pro- Este, o registro do porquê voto a favor. 

ferir parecer. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mas 
espero que V. Ex" também defenda o mesmo para 

O SR. JOSÉ FOGAÇA. - Sr. Presidente, V. Ex" Santa Catarina, que é um governo do PMDB. 
se refere ao OHcio S/28, dE. 1995, do Presidente do 
Banco Central do Brasil, qlle solicita um retificação O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E já tem federali-
do § 3" do art. 2. da Resolução n' 24, 1996, do Se- zada mais de 60% da sua dívida. 
nado Federal, que autorizo J a emissão de letras fi- O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Es-
nanceiras do Estado do Rio Grande do Sul, destina- tão faltando 21%. 
dos ao giro da dívida mobi' iária do Estado, vencível A matéria continua em discussão. (Pausa.) 
no primeiro semestre de 1996. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Trata-se apenas de uma correção redacional, discussão. 
uma vez que o projeto ori~inal já havia sido aprova- Em votação. 
do. A Secretaria da Mesa fez uma pequena modifi- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
cação que, depois, o Bar,co Central entendeu que permanecer sentados. (Pausa.) 
alteraria o conteúdo do projeto. Estamos, portanto, Aprovada. 
retificando de acordo com a orientação do Banco Ofício n" 8114, não tenninativo, encaminhando 
Central. Nada mais do quo isso. solicitação do Governo do Estado de São Paulo 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 08193 

acerca do pedido de financiamento concedido pelo consta do Processo n· 0760/96-0, resolve aposentar, 
Tesouro Nacional. voluntariamente, com proventos proporcionais ao 

A matéria foi lida pelo Relator e foi discutida. O tempo de serviço, ANTONIO LOURENço DA SIL-
Senador Osmar Dias levantou uma questão de ar- VA, matrfcula 0067, Técnico de Indústria Gráfica Le-
dem sobre o art. 118, § 4·. Fiquei de conversar com gislativa, Nfvel li, Classe Especial, Padrão IV1M23, 
o Presidente do Senado a respeito da questão de ar- do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado 
dem depois de retirada da pauta, tivemos reuniões Federal- CEGRAF, nos termos do art. 40, inciso lU, 
com os Ifderes e discutimos a matéria com o Presi- alrnea c, da Constituição da RepÚblica Federativa do 
dente do Senado. Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 111, alínea 

A Presidência do Senado não vê nenhum pro- c, da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com 
blema em que seja dado vista da matéria aos Srs. as vantagens das Resoluções SF n·s 59/91, 51/93, 
Senadores. O Presidente José Samey conversou 74/94 com a transfonnação detenninada pela Medi-
cam o Presidente do Tribunal dE Contas da União, da Provisória n· 1.389/96 e Resolução-SF n· 76/95. 
que ficou de remeter, até na próxima terça-feira, o Senado Federal, 15 de maio de 1996. - AgacIeI 
relatório à Comissão de Assuntos Econômicos. En- da Silva Mala, Direlor-Geral do Senado Federal. 

tão, até a chegada do relatório na Comissão, dare- ATO DO DIRETOR-GERAL N" 584, DE 1996 
mos um prazo de pedido de vista, depois, faremos 
uma cópia e daremos ciência a todos os Srs. Sena­
dores para, então, colocannos em pauta. 

Então, esta será a programação do caso Ba­
nespa. 

O caso está em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Então, fica concedido o pedido de vista coletivo 

de todos os Srs. Senadores que já o haviam encami­
nhado à Mesa. 

A reunião está encerrada. 

(Levanta-se a reunião às 18h51min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 582, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resoiução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 5643/96-1, 
resolve dispensar o servidor EUCLIDES ALVES DA 
SILVA, matrícula 3985, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de As­
sistência a Plenários e Portaria, da Função Comis­
sionada de Auxiliar de Controle Intemo, Sfmbolo FC-
3, da Subscretaria de Administração Financeira, com 
efeitos financeiros a partir de 17 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 583, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
sua competência regimental e regulamentar, em 
confonnidade com a (j~legação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n. 
12, de 31 de agosto de 1995 e tendo em vista o que 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pela art. 6·, § 2', do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 6062/96-2, 
resolve dispensar o servidor JATACI GOMES COR­
DEIRO, matrícula 3240, ocupante do cargo efetivo 
de T écníco Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Plenário, Símbolo FC-02, da Secretaria-Geral da 
Mesa, com efeitos financeiros a partir de 25 de abril 
de 1996, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 585, DE 1996 , 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6', § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n· 6062/96-2, 
resolve designar o servidor JATACI GOMES COR­
DEIRO, matrícula 3240, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-
04, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos finan­
ceiros a partir de 25 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 586, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
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tendo em vista o constante do PrclCesso n2 5256/96- O, resolve designar o servidor JOSÉ ADAUTO ARA-
8, resolve dispensar a servidora do Prodasen, MA- GÃO CAMPELO, matrícula 3147, ocupante do cargo 
RIA VERÓNICA DE SABOYA U\ ROCCA ROCHA efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especiali-
MIRANDA, matrícula 176, ocupante do cargo efetivo dade de Artesanato, para exercer a Função Comis-
de Técnico de Informática Legislativa, da Função sionada de Assistente de Controle de Informação, 
Comissionada de Auxiliar de Gahinete, Símbolo FC- Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Engenharia, 
03, do Gabinete do Senador Tmtonio Vilela Filho, com efeitos financeiros a partir de 22 de abril de 
com efeitos financeiros a partir de 10 de abril de 1996. 
1996, e lotá-Ia no Gabinete do S'3nador Antonio Car- Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga-
los Magalhães a partir da mesm,< data. elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga-
elel da Silva Maia, Diretor-Gera,. ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 590, DE 1996 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 587, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senad') Federal, no IJSO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servi :lores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resoluctª.o n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante do Processo n2 5256/96-
8, resolve designar a servidora do Prodasen, MARIA 
VERÓNICA DE SABOYA LA ROCCA ROCHA MI­
RANDA, matrícula 176, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico de Informática Legslativa, para exercer a 
Função Comissionada de Aux"iar de Gabinete, Sím­
bolo FC-03, do Gabinete do Senador Antonio Cartos 
Magalhães, com efeitos finam:eiros a partir de 10 de 
abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-GoraI. 

ATO DO DIRETOR-GERj~L N2 588, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62 , § 2·, 
do Plano de Carreira dos Se'rvidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante cio Processo n2 5.894/96-
4, resolve dispensar o servidor EDVALDO PEREIRA 
DOS SANTOS, matrícula 3124, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especiali­
dade de Artesanato, da Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-
04, da Subsecretaria de Engenharia, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 22 de abril de 1996, mantendo­
o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
ele' da Silva Mala, Diretor ·Geral. 

ATO DO DIRETOR-GI:RAL N" 589, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi cor,ferida pelo artigo 62, § 22, 

do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante do Processo n" 5.895/96-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62 , pará­
grafo 22, do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n2 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo n2 

6485/96-0, de interesse da Subsecretaria de Divul­
gação, resolve designar o servidor RICARDO ICAS­
SAnl HERMANO, matrícula 5060, ocupante do car­
go efetivo de Analista Legislativo - Área 8 - Espe­
cialidade de Comunicação Social, para exercer a 
função de Chefe da Seção de Edição e Arquivo, 
Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Divulgação, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eie' da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO 00 DIRETOR-GERAL N" 591, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § ZO, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6194/96-
6, resolve designar o servidor ALBERTO MACHADO 
CASCAIS MELEIRO, matrícula 5358, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 9 - Es­
pecialidade de Advogacia, para exercer a Função 
Comissionada de Advogado, Símbolo FC-07, da Ad­
vocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros 
a partir de 29 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N. 592, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6°, pará­
grafo 2°, do Plano de Carreira dos Servidores do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo n2 

6505196-1, de interesse da Representação do Sena­
do Federal no Rio de Janeiro, resolve 
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Art. 1· É designado o servidor FELlX DOS MACIEL PIRES, matrícula 5355, ocupante' do cargo 
SANTOS FilHO, matrícula 2394, ocupante do cargo efetivo de Analista legislativo - Área 9 - Especiali-
efetivo de Técnico legislativo - Área 6 - Especiali- dade de Advocacia, para exercer a Função Comis-
dade de Artesanato, para exercer a função de Chefe sionada de Advogado, Símbolo FC-07, da Advocacia 
da Sessão de Portaria e Segurança, Símbolo FC-5, do Senado Federal, com efeitos financeiros a partir 
da Representação do Senado Federal no Rio de Ja- de 26 de abril de 1996. 
neiro, nos eventuais impedimentos e afastamento do Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga-
titular. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Art. 2" Revoga-se a designação do servidor Fé­
lix dos Santos Filho, contida no Ato nº 228/96, do Di­
retor-GeraI. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 593, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira ,)05 Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 5669/96-
O, resolve dispensar a servidora EDILAMAR DE OLI­
VEIRA NÓBREGA, matrícula 148, ocupante do car­
go efetivo de Técnico de Informática legislativa, da 
Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete da Segunda Secretaria, 
com eleitos financeiros a partir de 17 de abril de 
1996, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 594, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peta artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 5.669196-
O, resolve designar a servidora do Prodasen, EDILA­
MAR DE OLIVEIRA NÓBREGA, matrícula 148, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico de Informática le­
gislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete da 
Segunda Secretaria, com efeitos financeiros a partir 
de 17 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 595, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6º, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6.115196-
9, resolve designar a servidora ANDRÉA DE SOUZA 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 596, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6199196-
8, resolve designar o servidor ASAEl SOUZA, matrí­
cula 5357, ocupante do cargo efetivo de Analista le­
gislativo - Área 9 - Especialidade de Advocacia, 
para exercer a Função Comissionada de Advogado, 
Símbolo FC-07, da Advocacia do Senado Federal, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N. 597, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 6281196-
6, resolve designar o servidor MARIO LUIZ SIMÕES 
DA COSTA, matrícula 5073, ocupante do cargo efe­
tivo de Analista legislativo - Área 8 - Especialidade 
de Comunicação Social, para exercer a Função Co­
missionada de Assistente de Divulgação, Símbolo 
FC-04, da Subsecretaria de Divulgação, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 598, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2., 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6078196-
6, resolve designar o servidor HÉLIO RODRIGUES 
FIGUEIREDO JÚNIOR, matrícula 5354, ocupante do 
cargo efetivo de Analista legislativo - Área 9 - Es­
pecialidade de Advocacia, para exercer a Função 
Comissionada de Advogado, Símbolo FC-Q7, da Ad-
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vocacia do Senado Federal, com efeitos financeiros ATO 00 DIRETOR-GERAL-H" 602, DE 1996 
a partir de 25 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 599, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 6172/96-
2, resolve designar a servidora do Cegraf, SIMONE 
BASTOS VIEIRA, matrícula 20<-5, ocupante do cargo 
efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Serviço de Controle de Infonnação, Símbolo FC-07, da 
Secretaria de Documentação e Infonnação, com efei­
tos financeiros a partir de 29 de abril de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERJI.l N" 600, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6", § ~, 
do Plano de Carreira dos Selvidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 5733/96-
0, resolve dispensar o se",idor FEllX ALBERTO 
MEllO SANTANA, matrícula 3540, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico le gislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo le'1islativo, da Função Co­
missionada de Contínuo, Símbolo FC-Ol, da Secre­
taria de Serviços Especiais, com efeitos financeiros 
a partir de 18 de abril de 1996, mantendo-o lotado 
no mesmo Órgão_ 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-13eraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 601, DE 1996 

O Diretor-Geral do Sflnado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conf erida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Gervidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela ResJlução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 5733'96-
0, resolve designar o servidor FELlX AlBERTO MEL­
LO SANTANA, matrícula 31540, ocupante do cargo efe­
tivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, pare! exercer a Função Comis­
sionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da 
Secretaria de Serviços Especiais, com efeitos financei­
ros a partir de 18 de abril de 1996. 

Senado Federal, Hi de maio de 1996. - Aga­
eie! da Silva Maia, Diretor-GeraL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência Que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o Que consta do Processo n" 
6.193/96-0, resolve. aposentar, voluntariamente, 
ADRIANO BENAYON DO AMARAL, Consultor le­
gislativo, Área de Consultoria e Assessoramento le­
gislativo, Nfvell\l, Padrão 45, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso 
1\1, alínea a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, 
alínea a, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990, bem assim 
com as vantagens previstas no artigo 34, § 2·, da 
Resolução SF n" 42, de 1993, na ReSOlução SF n~ 
74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral nº 148194, com a 
transfonnação determinada pela Medida Provisória 
nº 1.389/96, publicada em 12-4-96, com proventoa 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 603, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § ~, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nº 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 4720196-
2, resolve designar o servidor JOSÉ SERAFIM DOS 
REIS, matrícula 1776, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico legislativo - Área 2 - Especialidade de As­
sistência a Plenários e Portaria, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Contínuo, Símbolo FC-Ol, da 
Advocacia do Senado Federal, com efeitos financei­
ros a partir de 29 de março de 1996. 

Senado Federal, 15 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-GeraL 

187" Reunião do Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico do Senado Federal 

Aos oito dias do mês de maio de um mil nove­
centos e noventa e seis, às dezoito horas, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Se­
nado Federal, na Primeira Secretaria, sob a presi­
dência do Senhor Primeiro Secretário, Senador Oda­
cir Soares, presentes os Senhores Conselheiros 
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral, Vice-Presiden-' 
te; Rubens Martins Amorese, José de Ribamar 
Duarte Mourão e o Diretor-Executivo do Cegraf, 
Claudionor Moura Nunes. Iniciada a reunião, o Se­
nhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro 
José de Ribamar Duarte Mourão para emitir parecer 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinla-feira 16 08197 

sobre o Processo n· 000096196-2, referente à Toma- abrangente, visando a ampliar o universo de partici-
da de Preços n· 1, de 1996, destinada à aquisição pantes na referida licitação. Nada mais havendo a 
de material de informática para reposição dos esta- tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião às 
ques da Seção de Almoxarifado, no exercrdo de dezoito horas, pelo que eu, Valdeque Vaz de Souza, 
1996. Após examinar a documentação dos autos, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim e 
concluiu-se que os procedimentos licitatórios obede- pelos Senhores Membros do Conselho. - José de 
ceram aos ditames da legislação especifica, sobre- Rlbamar Duarte Mourão - Rubens Martins Amo-
tudo no tocante à sua divulgação, feita de forma rase - Agaclel da Silva Mala. 
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2. José Ignácio Ferreira 

PPB (es-PPR + n-PP) 
I. Lucidio Portella 

2. Osmar Dias (PSI>B) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Fernande!1 

I. Marina Silva 

I. Darcy Ribeiro 

PTB 
1. Arlindo Porto 

PT 
1. Lauro Campos 

PDT 
1. Sebastilo Rocha 

Membro Nato 
Rol'lletl Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 
SECRETARIA LEGrSLA TIVA 

SllBSECRET ARIA DE COl\USSÔES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO­
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGrO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Faic: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

CO'lISSÔES PERMANENTES 

cOMl~asÃo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 
PMOB 

AP-2151/52 l-MARLUCE PINTO 
AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA 
PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 8-JADER BARBALHO 

RR-ll0l/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421 122 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

I Pft. 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 1-JOEI.- DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÂOROCHA TO-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROclNIO T0-4068169 7 -HUGO NAPOLEÃO PI-1504J05 

I PSOB 
BENIVERAS CE-3242143 l-LUDIO COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTlNHO JORGE PA-3050/4393 

I PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200l06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2·LUcíDI0 PORTELLA PI-3055/56 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

I PTB 
VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 1-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059160 

I PD'I' 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIÃO ROCHA AP-2244J46 

I psa 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 1-ANTONI0 C_ VALADARES SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAS-FI:'IRAS As 10:00 HS. SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRI=TARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIOIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
MT- 2291/97 l-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANOO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-l101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111/17 l-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055/57 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5-JOEL DE HOLLANDA 
BA-22ll117 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-23ll/17 7-BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 
NDB 

CE-3242143 l-ARTUR DA TÁVOLA 
CE-230l/07 2-GERALOO MELO 
PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES 
PR-2l2l/22 4-LÚOIO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 
PI-3055/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA 
RJ-2171177 2-VAGO 

PTB 
OF-1248/1348 l-ARLINDO PORTO 

PDT 
RJ-4229/3l 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3l30/32 
PI-213l/37 
PE-3197/99 
RN-236l/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-238l/87 
DF-2011/l2 

MA-4073174 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/22 

MG-7453/4018 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO OINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 31,· 4608/3515 

SALA NO 09- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3662 



I 

I 

I 
I 
I 
I 
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COMISSÃO J)E CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA. E ClDADA.MIA.· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARE,S SUPLENTES 

PMbB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/21 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/01 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3017n8 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222:1127 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/S3 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/1T 5.JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 &-FREITAS NETO 

PSbD 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021127 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-Z061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284/87 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4206107 l-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391197 l-BENEDITA DA SILVA 

P'l'B 
LUIZ ALBERTO DE OLIVURA PR-4059160 l-ARLlNDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 1.JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE 

"'/lPSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161167 l-VAGO 

ROMEU TUMA -I SP-2051/57 

'1 - O. Senadores ROBEIO"O FREIRE e ROMEU TUMA Indlcaram_ para a mesma vaga, conforme 
Of. 10St96-SF/OSRFRE a o 01. 099t96-GSTR 

OBS: Da acordo com a nova proporcionalidade partldllrla ainda se faz neeessària a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PB-4345/46 
RS-3230/32 
AP-2151/51 
MT-2291/97 
AM-3104i06 
SC-2~41/4T 

ES-3130/32 
'[0-4068169 
BA-2191/97 
PI-44781ao 
RN-2361/6T 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431136 
SP-2351152 

MA-4073/74 

RJ.2l71177 

MG-2321127 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTI\S-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERJ. LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SEI:;RETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 3,,· 4315 

:J 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
jOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA T VOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHAOO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077178 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T04070/71 
BA-2211112 
PI-3085186 
PE-3i97/98 
RQ-2231/32 
ES-3130132 
MT-2271m 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA4073174 
PI-3055/56 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-233i/32 

RJ4229/30 

SUPLENTES 
PMDa 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

pn, 
1-BERNAROO CABRAL 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCElINO PEREIRA 
7-ROMERO JUCA 

PSDa 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO ... 

por 

1-ESPERlDIÃO AMIN 
2.JOSÉ BONIFAclO 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE-1 

1-ARLlNDO PORTO 
PDT 

1-SEBASTIÃO ROCHA 

PSB 
i-VAGO 

-1 • ROBERTO FREIRE (PPS) • vaga cedld. pelo PT 

OB5: De acordo Com a nova propon:!onalidade partidAria ainda se fazam necessárias as 
seguintes alleraçOes: 

1 • PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2· P5B: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-l148/49 
AC-3493194 
PB434514346 

AM-20a1/87 
SC-2041142 
MA-2311112 
BA-219i/92 
MA-l069/70 
MG-24i1112 
RR-2111117 

CE-3242143 
AM-2081/62 
CE-230i/02 
PR-2121/27 

SC4206/07 
TO-2071/72 

RJ-2171/72 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA NO 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SAlA.DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



COMlS!iÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-I'RESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 

_ -, ----FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATRoclNIO 
JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 

EDUARDO SUPLlCY 

LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTESI 

MS-2222123 
AM-3104JOS 
AC-3493194 
PB-3139140 
PA-2441142 .-

BA-3173n4 
T0-4068169 
SE-4055156 
MA-2311112 

SUPLENTES 

PMDa 
1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

pn 
1-JOÂO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

NDa 
PE-2451152 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
CE-228l185 
PA-305014393 

p .. 
MA-4073n4 1-JOSÊ BONIFACIO 

PT 
SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

PDT 
RJ-4229130 ... , .... 
SE-2201104 

OBS: De acordo com a nova propon:lonalldade partld6r1a ainda se f R necass.llrla a 
'seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falte indicar 1 suplente / 
i . .. ~ , 

AP-2151152 
PR-2401102 

T0-4070n1 
MG-2411112 

E5-2021122 

TO-2071n2 

DF-2341142 

DF-l21l346 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIA!~ FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SeCRETARIA: 393513519 

SAlA N" 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SAlA oe REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



I 

I 
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C:OIIUSSÃO DE SERVIÇOS DE DfFRA·ESTRtJ'I'OllA'· CI' 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMOB 

NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIÃO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 S-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

pn 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2..JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 3..JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 "-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3l30/3l32 S-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3l97/3199 6..JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-202l/2027 l-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-238l/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
PEDROP~VA SP-23S1/2353 4-OSMAR DIAS 

PPB 
WclDIO PORTELLA PI-30S5130S7 1..JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
SEBASTIÃO ROC~ . AP-2241/2247 l-DARCY RIBEIRO 

PT8 
ARLINDO PORTO MG-232l/232l 1-EMluA FERNANDES 

P'I' 
JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-239l/2397 l-MARINA SILVA 

PR-2401/2407 
PB-434S/4346 

AM-3104i3l06 
MT -2291/2297 

1:0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2l21/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

RS-233l/2334 

AC-2l8l/2187 

-6--- PSB 

I 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

p"/",, 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA SP-2051/2057 

088: De acordo com a nova proporclo'!alidade partldiria alnda!141 fllZ\Hll naces~as ~ 
seguintes alteraç6es: 

t • PMOB: falta Indicar f titular e f suplenla 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA Ir 13 -ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 

! 
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COMISSÃO DE UE1.AçóES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222/23 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
VAGO 6-RAMEZ TEBET 

PPL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGAL~ÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLEINOBING 

NDB 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOSWtLSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

P" 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4D73n4 1-JOSE BONIFÁCIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA 

PTB 
EMluA FERNANDES RS-2331/34 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

",/PN 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

OB5: De acordo com a nova proporcionalidade partidilria ainda se faz necessilria a 
, s!lIulnte alteraçllO: 

1 - PMOB: falta Indicar 1 lHular 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197199 
~A-3069n2 
TO-4D71n2 
SE-4055/1i7 
SC-2041/47 

E5-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

MG-2321/22 

:J 
RJ-3188/89 . 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

Prealcl"": llepulado PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Sanador CASllDO MAlDANER 
SecreWlo-Geral: Senador LÚD'O COELHO 
Secr&WIo-Gerel AdJunto: Deputado ROGÉRIO SIL. VA 

SENADORES 
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EsperidiIo Amin 

PTB --
t PedroSimoa_doporMa1 ... ~em2-10-". 
2 "diodo MO PSI>B em 22-6-". 
3. RoFrioSU .. _doporJdIioRedec ..... em 31-S-95 
4.1 ___ do por_I_. em 1'-2-96 

PP 
Osmar Oias2 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Supficy 
Lauro Caro"", 

DEPUTADOS 

11tuJar<s Sup, ...... 
Bloco Parlamentar PFUPTB LuciaJo_ 

Antônio Umo 
Paulo BornbauseD José Carlos VieUa 

PMDB 
Paulo Ril2le1 EIlasAInbIo 
Valdir CoImto Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco MOCltCIm Veda Crusiua 

PP8 
_ldaior' • Joio PIu.oIaai 

PP 
Dil ... Spemfi<:o Auguslinbo Fmtas 

PT 
Miguel R_ LuizMainanIi 



Sub5~'taria de Edições Técnkas do Senado Federal 
REVISTA dE INFO~MAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Deste numero: 
Direitos. garantias fiIlldamenlais - Josaphat Marinho 
A intr04uçio ela Lex Men:a'oria no Brullo • criaçlo de uma IIOva dogmítita - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por qUI sim e por que 11107 Competência - Álvartl Lazzarini 
A CoIllllllulçlo o a edllcaçlo bruileira - Edivaldo M. Boaventura 

. A funçao judiCllll1e do "oder Legislativo 00 Brasil- Paulo Lopo 5aralva 
Direito li moradia - ~érP> Sé"",lo da ewma 
Dos efeitos da fàIênci2 _da ro estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Apropn.çio iDdébi~. em matéria tributária - Carlos A1berID d. Costa Dias 
A iDcidência da Cofuls sobre o mturamento de emp ...... de incorporaçlo de venda de ÍDlÓ\"eÍS - Oswaldo 
OIhon de Ponle$ SaIa;va Filho 
A wdlo eIIbd. al.el D' 8.971. d. 29 de deumbro de 1994 - OIto Ednardo Vizeu GU 
Defesa de direitos coletivos e defesa ooletiva de direitos - Teari Albino Zavascki 
lIevIsIo do dedalo da Reforma PeIUl! (1985-199S). C .... ideraç6es sobre a "E.OCIIÇIo Provisória da 
SeDtellça PoDaI" - !hurlelo Kueb.e 
A contnbuição da Justiça Eleitoral para ° aperfeiçoamento da deJllccracia - José Augusto Delgado 
Uma leitura juridi, a ela prootitulçlo laflDtll- JOIIaaellDae P«ry Ve......-
ConlIataçllo dirtIa: ,tispensa de licitação oom base llO art. 24, inc. VIII, da Lei n' 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Emp ..... agriri •• Cllabekeimento agrário - Fábio Maria de-Mattla 
NeoIiberalismo. d<sadrninisttativ - G1adsIOtl Mamede 
~ de eoDtaI-1ruII11UIIeIIto de traDlpariDda da Admiaistraçlo - F1á ... Sátiro Femand .. 
Regimes de coDCOrrtncia. polltic:as de oonconência na América latina: ° caso do Mercosul- José Matias. 
Pereira 
A..-oIuçIo ivrisplUdoDciaJ doo ........ reaiODalIlDtaDadoaalI de proleÇlo _ direitos bllDWlDl-Sete 
J .... Jiioratí 
Contn1míç!!es soc:'ais: a certidio positiva de débito oom efeito de Deg>liva em mce do § 3" do art. 195 da 
Constituição FocIet31 - FabiaDa de Meaezes Soares 
InvaJidaçJD "n .. mciow d .. _ admiDíltn.tiws pelo jui& - Saoé Américo A. Cost. 
A discricionarie.hde adminislrativa • O controle judieial de seus limites - Amandjno Teixeita Nunes Júnior 
O coatnotn ""'" ·:láuanla de rUco para e>p~1o de petróleo DO BruIJ - TIwIeu Andrade da Cuba 
A Corte Internacional de Jostiça. o caso Estados Unidos - NicIrigua - FrecIys Orlalldo Sorto 
lei aob ... o Tribuul CODJIitutloaal Federal AlemIo. (LeI do Tribunal Coa5tllllclonal Federal) - Luís 
AfODlOHeck 
IX Congresso L.lino-Amcricano de Direito Romano (JaJapa-México). RomaniSl1l(). indigeoismo dos juris­
tas Iatino-arnerll:anos - Silvio Meira 
A RaporIaabilidade do Estado-Julz - Rocérlo M.ar\nbo Leite Cbaves 
Da <:Olteçâo monetária dos débitos judiciais ttabelhistns - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
. Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os' pedidos deverão-ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes IÍ remessa através da ECT. 

Nome: ............................................................................................................................. . 
Endereço: ......................................................................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................ Assinatura: ., .............................................................................. . 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$ 7,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução na 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOs 51, 58 e 63, de 1989, e 1, 9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 3,00) 

Edição de 1995. 

Resolução na 1170 CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°s 1,10, 12, 17, 22, 82 A 84, 88 A 108, no A 
127. (R$10,00 cada exemplar) 

. Publicação trimestral de artigos jurídicos e técnico-legislativos com circulação ininterrupta 
desde 1964. 

SENADO & CONGRESSO (R$ 3,00) 

Edição de 1995. 

Proposições Legislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 3,00 cada exemplar) 

]0 Volume: Defesa da concorrência no Mercosul- Professor Werter Faria; 2° Volume: A Defesa 
contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria;)O Volume: O 
regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de mudanças no 
contexto do Mercosul; 5" Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentrações de empresas 
no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o Processo de Integração 
do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de urna política comum de proteção do meio ambiente - sua 
necessidade num mercado comum; 8° Volume: Harmonização Legislativa no Mercosul; 9Q Volume:O 
Atributo da Soberania. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (R$ 7,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico llícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLÍTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 7,00) 

lO" edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inelegebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA - SUPLEMENTO À 10" EDIÇÃO (R$ 3,00) 

Lei na 9.096 - Panidos Políticos 

Lei nO 9.100 - Eleições de 1996. 

Pedidos à 
Sul1secretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Vra N-2, Unidade de 
Apoio DI. CEP 70165-900. Brasília-DF. Thlefones: (061) 3114258 e 3Zl-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edi(6es Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

, CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da CUlIha, 
!>di~ de, 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os,Sert(Jes. 

, CONSTITUIÇÃO DI: 1988 (RS 5,00)' . . , " ... 
Edição ah •• i;zÚ'à em Im OClIJknIb as Fm:n:Ias CmstiluciaWs e aS Fmaidis ~ de 

ReW;ão, 

CONSTITUTION DJi: LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERAT:rVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução pan, o ftancês de Jacques VIlIemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senado 
, FedeIaI) da edição anuJizada em 1994, (X)DIeDdo as Fmendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Cilivalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Soum, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, cootenIbas Emendas 
Coostituciooais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATIJTO DA ClUANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.06S e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de J 994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e infortnaÇÕes complementares. 

LEGISLAÇÃO 1J~D1GENlSTA (RS 5,00) 
Edição de J 993, 

\ 

/ 
Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAçóES,CONCESSÕES lEPERMISSõES NA ADMINlSTRAÇÃO PÚBLICA (RS5,OO) 
Edição de 1995. 
leis 8.665/93, 8.883194, 8.987195, teldo da Constituição federal sobre matéria e Legislaç!D 

~. 

RELATORIA IM REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a co!eçilo) 
Edição de 1994. 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JUIlÜOICO DOS SERVIDORES iÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995, 
Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedld08 A 
Subsecretaria 'Je Edlçlles Ticnku - Senado federaL Praça doa 'li& Poderes, VIa N-l. Unidade de 
Apoio m. CU' 70165-900. Brasrua-DF. telefones: (061) 3U-42S8 e 321-7333. 1tJex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediçaes TéCDicas do SeDado Federal 

COMPACT DISK 
coIRoM 

_ NoI!nas jUrfdicas de hienlrquia superior (leis. cfeCnl!os. deCIeIos-leIS ele.) com base no Banco de 
Dado$ "NJUT - Normas JurIcIicas", de tonna refefencjal c:ontendo lelCIo integral da ConstiIuiçAo, 
cIisponiYel no Sistema de Inlormaçlo cio Congresso Nadonal- SICON, do Proàaen. 

_ O _IVO Indui, além de 3.988 documentOS anteriores 8 1946, dad05lnlormat/v05 da IeglslaçAo 
posIerior àquele ano provenlentos das segulntos fOntes: 

- Diário OficIai da Unilo (8 pattirde 1808) 

_ Diârio OFiciaI da União (acervo miaográfico do petiodo 193011954) 

_ Dillrio do Congresso I - C4mara (8 partir de 1888) 

_ DiIIrio do Congresso II - Senado (a partit de 1888) 

- Dillrio da Justiça (8 partir de 1925) 

- Trimestralmente sem editada uma nova versAo do CO-ROM NJUT com dados atualizaclo5. 

_ O pedido deverá ser acompanhado de depOOi!o bancário • ser realiZado na caixa Econc)mica 
Federal em nome da FUNOASEN, agência 0005, operaçAo 006, conta ri" 950.05&-8. 

valor unitirio: RS 65,DO 
Despesas postais: RS I,DO 

• 

'. 



EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS I 


